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RESUMO 

 

Infância e negatividade: A constituição do sujeito sexual brasileiro 

  

O estudo visa problematizar como se dá o funcionamento das forças que produzem a 

sexualidade infantil como negatividade. Para isto, foi feito uma pesquisa bibliográfica, utili-

zando-se o conceito de dispositivo de sexualidade foucaultiano para discutir a constituição do 

sujeito sexual brasileiro. Percebe-se que a história da sexualidade brasileira está atrelada à sífi-

lis, que chega ao país com os navegadores portugueses e, no século XX, gerou as primeiras 

campanhas nacionais antivenéreas. Os cuidados com a sexualidade da criança se popularizaram 

no país a partir da divulgação do conceito de abuso sexual, gerando uma máquina de subjetiva-

ção temerosa, sustentada pelo medo de danos à psique. Esta máquina moveu inicialmente as 

famílias e depois toda a comunidade em torno da governamentalidade da criança. Pode-se dizer, 

então, que a sexualidade infantil como negatividade tornou-se um agregador social que facilita 

a governamentalidade da população, definindo formas de viver socialmente. 

  

Palavras chave: Sexualidade, Infância, Máquina subjetivação, Abuso sexual. 

  



 

 

ABSTRACT 

Childhood and negativity: The constitution of the Brazilian sexual subject 

 

This study aims to question the way in which forces produce a negative understanding 

of children’s sexuality. That goal was achieved through a bibliographic research. Foucault’s 

concept of “deployment of sexuality” was used to discuss the constitution of the Brazilian se-

xual subject. It appears that the Brazilian history of sexuality is linked to syphilis. This disease 

arrived in Brazil because of Portuguese navigators and, in the XX century, it was the main 

reason for national antivenereal campaigns. The practices of caring for children’s sexuality, in 

particular, became widespread with the awareness of the concept of sexual abuse. This process 

generated a fearful subjection machine, which is sustained by a fear of damaging children’s 

psyche. The subjection machine firstly mobilized the families and later all of society for chil-

dren’s governmentality. One could say, therefore, that children’s sexuality, as something nega-

tive, became a social aggregator to facilitate population’s governmentality, which defines ways 

for living in society. 

 

Keywords: Sexuality, Childhood, Subjection machine, Sexual abuse. 
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INTRODUÇÃO 

Esta tese foi um percurso complexo por dois motivos. Primeiro, pelas numerosas mortes 

familiares que aconteceram desde a decisão de fazê-la e, segundo, pela conjuntura a-científica 

que se instaurou no país.  

Quando recebi, pelo aplicativo WhatsApp, informações sobre a perseguição de docentes 

e discentes motivada pela perspectiva teórica que utilizavam, ocorrida no Núcleo de Estudos 

Interdisciplinares sobre a Mulher – NEIM, da Universidade Federal da Bahia (MARINHO; 

SANTOS; VIGNÉ, 2017), fiquei assustada e em dúvida se valeria a pena continuar o caminho 

que a tese vinha tomando, pois discutir sexualidade e infância numa perspectiva foucaultiana 

me colocava no olho do furacão. 

Quando fiz o meu mestrado (CHIARADIA, 1998), pesquisando a AIDS em plena pan-

demia, os dados de campo mostravam a prática discriminatória com a doença e com seus por-

tadores, demostrando o modo como a Prefeitura Municipal de Itajaí (SC) e uma rede no sistema 

de saúde ocultavam ou davam visibilidade aos dados da doença, conforme seus interesses po-

líticos e financeiros. Nesta época, ouvi de várias pessoas que amanheceria com a boca cheia 

de formigas (expressão popular que indica morte violenta). Com isso, em muitos momentos 

sentia medo, mas perseverei. Porém, quando a dissertação ficou pronta, neguei todos os convi-

tes para divulgá-la. Na época, alegava cansaço e desgaste pelo processo, mas hoje percebo que 

foi medo da repercussão daquela narrativa. 

Assim, a partir de 2018, quando as perseguições e difamações aumentaram, atingindo 

pesquisadores renomados, como Judith Butler (BALIEIRO, 2018) e Debora Diniz (JUSTIFI-

CANDO, 2018; ROSSI, 2019), e pesquisadores iniciantes, como o ocorrido no NEIM/UFBA, 

alguns sendo, inclusive, ameaçados de morte, voltei a sentir o medo, pensando: não acredito 

que, novamente, será complicado continuar a minha pesquisa. Em vários momentos fiquei te-

merosa frente às possíveis consequências que adviriam desse trabalho, pois na onda conserva-

dora que se abateu sobre o país, especialmente com a posse do atual governo federal, as temá-

ticas que envolvem corpo, gênero e sexualidade são alvos passíveis de ameaças como forma de 

desautorizar os saberes científicos. 
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O que me ajudou a continuar, além da rede de fortalecimento intelectual e afetiva, foi 

usar da análise de implicação no meu fazer diário, pois era o que me permitia articular as inú-

meras informações e desinformações que circulavam no entorno. Foram estas anotações que 

subsidiaram a sistematização deste repertório, gerando o artigo que discutiu o conceito pseudo-

científico de “ideologia de gênero” (CHIARADIA; CASSAL, 2019) no decorrer da escrita da 

tese. As questões desta publicação não eram o foco da tese, mas eram o pano de fundo, que 

borbulhava nas mídias nacionais, e que permeavam o diário de campo. 

Não posso negar que ainda há receio com o que possa acontecer quando este material 

for socializado. Porém, mesmo temerosa, penso que problematizar como se dá o funcionamento 

das forças que produzem a sexualidade infantil como negatividade, objetivo desta tese, é im-

portante para a produção de uma subjetividade mais autônoma e satisfatória ao sujeito. 

Utilizei, para este fim, uma pesquisa qualitativa1 do tipo bibliográfica,  discutindo a 

constituição do sujeito sexual brasileiro, sua infância e sua sexualidade, como negatividade a 

partir do conceito de dispositivo de sexualidade foucaultiano (FOUCAULT, 1992a, 1992b, 

1992c, 1999, 2010, 2012, 2012a, 2012b, 2012c, 2014, 2014a, 2014b). Utilizei, ainda, a análise 

de implicação para dar voz às afetações deste processo, expondo a polifonia da pesquisadora e 

do entorno (LOURAU, 2004; COIMBRA; NASCIMENTO, 2008; MELO, 2015; PASSOS; 

BARROS, 2015). 

Assim, no primeiro capítulo, inicio contextualizando a problemática da pesquisa através 

da categorização da sexualidade como negatividade e apresento o caminho da pesquisa. 

No segundo capítulo, discuto a constituição do dispositivo da sexualidade e o uso do 

sexo da criança neste dispositivo, a partir das obras de Michel Foucault (1992b, 1992d, 1999, 

2010, 2012).  

Deste modo, a tese se apresenta debatendo a hipótese repressiva e como se arranjaram 

os conjuntos estratégicos desse dispositivo, atentando mais ao conjunto estratégico designado, 

por Foucault (1999, 2010), como a pedagogização do sexo das crianças, que ficou num capítulo 

à parte, o terceiro, pois ali é possível compreender como esta negatividade aparece, com seus 

medos e orientações punitivas, bem como as mudanças que ocorreram.  

 
1  A pesquisa qualitativa “trabalha com um universo de significados, motivos, aspirações, crenças, va-

lores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenô-

menos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis.” (MYNAYO, 1994, p.21). 
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É preciso considerar que Michel Foucault toma como base de análise a Europa e em 

muitos momentos a França.  Nosso país fica em outro hemisfério, com outra temperatura e com 

clima, história e cultura diversos e, por consequência, com estruturas físicas (domiciliares, es-

colares, edificações, etc.) muito diferentes. Isto dificultava a análise do processo ocorrido aqui 

e, portanto, se fez necessário um capítulo específico sobre o Brasil, visando uma compreensão 

das informações históricas que encontrava sobre a governamentalidade da sexualidade brasi-

leira, como as campanhas antivenéreas do século XX, por exemplo. 

Este capítulo foi um eterno recomeçar. Tentar construir as linhas que 

formaram a concepção de sexualidade no país, mas é complexo, na medida 

que os dados que apareciam ressignificam o que já estava posto. Foi assim: 

alienistas, psicanálise, eugenia, popularização da psicologia, epidemia, sífilis, 

campanhas educativas, e outros. Eu quero escrever, mas tenho que ler sobre 

as linhas que cruzam minha narrativa. (Diário de Campo, 1/07/19). 

 Ordenei minha narrativa a partir do início conhecido. Comecei pela invasão portuguesa 

ao país, também chamada de descobrimento, pois as bases do que se entenderia sobre sexuali-

dade começa a ser formada a partir dos navegadores portugueses. Foi com eles que a sífilis 

chega no país e que, no século XIX, faz com que o Imperador Pedro II crie um hospital para 

alienados, numa associação da doença com a loucura em função dos problemas neurológicos 

gerados, como a alucinação, os delírios, a perda de memória, dentre outros. Este é o quarto 

capítulo da tese, no qual busco mostrar como se constituiu o sujeito sexual brasileiro e assim 

compreender como se estruturou o dispositivo de sexualidade no país. Na polifonia deste enredo 

sobre sexualidade (em seus pouco mais de cinco séculos), escolhi algumas narrativas. Outras 

ficaram difusas, pois o lugar singular que ocupo me fez dar visibilidade e dizibilidade a alguns 

eventos históricos e não a outros.  

Na sequência, no quinto capítulo, discuto infância e negatividade, fazendo o recorte so-

bre a sexualidade da criança brasileira, mostrando como a pedagogizacão desta sexualidade se 

amplia a partir da segunda metade do século XX, aumentando a sua visibilidade associada à 

prevenção da violência. A sexualidade infanto-juvenil foi se tornando objeto público de cui-

dado, através da divulgação do conceito de abuso sexual, e se instituindo, com isso, em uma 

máquina de subjetivação temerosa, utilizando o medo como motriz dos cuidados preventivos 

aos traumas psíquicos. A partir do repertório analisado, finalizo discutindo a ideia de negativi-

dade associada à sexualidade infantil como forma de governamentalidade da população. 
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CAP. I - A NEGATIVA CATEGORIZAÇÃO DA SEXUALIDADE 

Pensar sobre a sexualidade é se enveredar sobre uma história de dizibilidades, uma história 

de enunciados que foram se constituindo numa complexa explicação sobre o uso dos órgãos 

sexuais e da sua importância para a saúde de si e dos outros. Esta história, que cria o dispositivo 

da sexualidade começou há três séculos, enredo que se inicia com força no cristianismo da 

época e gradativamente vai sendo “roubado” pela medicina e por fim pela política. 

A sexualidade é o nome que se pode dar a um dispositivo histórico: não à 

realidade subterrânea que se apreende com dificuldade, mas à grande rede da 

superfície em que a estimulação dos corpos, a intensificação dos prazeres, a 

incitação ao discurso, a formação dos conhecimentos, o reforço dos controles 

e das resistências, encadeiam-se uns aos outros, segundo algumas grandes 

estratégias de saber e de poder. (FOUCAULT, 1999, p.100). 

O que aparece em cena é o uso do corpo, não apenas da genitália desses corpos, mas o 

uso de corpos sexuados. Ou seja, o que aparece em cena é o controle sobre o que a população 

faz do seu corpo sexuado. Este corpo adjetivado será uma ferramenta de controle da subjetivi-

dade, na medida que a sexualidade a partir do fim do século XIX está atrelada à constituição 

do sujeito.  

Deste modo, há muita luz sobre a sexualidade, muita visibilidade sobre a mesma. Assim, 

as pessoas aprenderam a se pensar a partir dela. O fato de se nascer macho ou fêmea trará um 

peso sobre a constituição de cada indivíduo, pois há expectativas quanto ao que poderá ou não 

fazer sobre seu corpo sexuado. Cada ser terá de aprender a viver dentro de uma política do uso 

do corpo, terá de aprender a viver a governamentalidade de si. 

1. A infância 

Ao se instituir a infância, criou-se uma visibilidade para as pessoas, agrupando-as em 

determinadas faixas etárias. Este destaque, esta luz sobre este agrupamento etário, possibilitou 

sua categorização em um delineamento social e também a sua normalização2. É deste modo que 

 
2 A normalização, é uma produção de instâncias de saber/poder sobre um dado evento, definindo um 

parâmetro desejável que se institui em uma norma, em um ideal, numa norma ideal. Foucault (1992d) 
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um governo para a infância se instaura na malha social, pois esta normalização criou a possibi-

lidade de mapear as crianças, observá-las, vigiá-las e educá-las, tornando-as passíveis de inclu-

são nos projetos de uma dada sociedade, criando a ideia de linearidade através de etapas da vida 

humana. A historicidade da construção das relações com a infância é mostrada por autores como 

Ariés (1981), Foucault (1999, 2010), Badinter (1985), Donzelet (1986), Freitas (2001), Benja-

min (2009, 2012, 2015) entre outros. 

Na contemporaneidade, as crianças têm um contorno de especificidades à sua volta. São 

roupas, instituições, brinquedos, comidas, canais de televisão a cabo, teatro, uma série de espe-

cialistas específicos – cuidadores, professores, psicólogos, médicos, dentistas... –, dentre muitos 

outros. Este é um universo de artifícios diretamente direcionados a elas criado em nome de um 

melhor desenvolvimento. Além disto, e com isto, ainda em nome deste desenvolvimento, serão 

vigiadas o tempo todo, tanto em casa, como em todos os outros espaços que circulam. Uma 

vigilância “protetiva”, por parte dos adultos, ocorrerá nas 24 horas do dia, tornando a privaci-

dade inconcebível na infância contemporânea. 

Em nome desta “proteção” uma vigilância ininterrupta possibilitou aos adultos o direito 

de serem seus porta-vozes. Para os adultos, este grupo tem um “saber” que não merece respeito, 

pois seus “saberes” são entendidos como imaturos, parciais e irrelevantes. As narrativas infantis 

só ganham importância se forem traduzidas pelo adulto valorando apenas o saber que o adulto 

produz sobre a criança. É através desta lógica adultocêntrica3 que o adulto é o único protago-

nista dos saberes infantis produzidos. 

Esta narrativa adultocêntrica traz uma força ancorada no processo de produção e manu-

tenção de uma ideia de desenvolvimento que sustenta que as crianças ainda não chegaram lá, 

pois estão em uma fase passageira que naturalmente terminará. 

a característica marcante das teorias do desenvolvimento, do século XIX em 

diante, é se constituírem como saberes que engendram conceitos 

universalizantes e abordagens teleológicas que demarcam a natureza e o lugar 

social dos sujeitos, segundo estágios ou etapas unidirecionais de 

 
mostra como esta ideia se constitui junto com a estruturação da medicina e das práticas de governo 

articuladas a ela. 

3 Para Kramer (2005) o adultocêntrismo aborda a infância e seu mundo social e cultural apenas a partir 

do ponto de vista do adulto. 
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desenvolvimento, ou segundo sua idade cronológica. (SOUZA, 1996, p.44)) 

A criança, portanto, é cuidada e educada no acompanhamento deste percurso dito natu-

ral, que pode ser pensado em termos biológicos ou psíquicos, tornando-se melhor ou pior de-

pendendo das circunstâncias oferecidas a ela. Desta forma o desenvolvimento humano teria, 

assim, um motor, que pode ser os instintos, que pode ser a biologia, que pode ser a afetividade 

ou qualquer outro fenômeno, desde que a enquadre no caminho de algo socialmente desejável. 

E o desejável, aqui, é virar adulto, de preferência replicando seus porta-vozes. 

A construção de modelos de desenvolvimento humano perde a heterogeneidade das sub-

jetividades, na medida que se estabelecerá relações com ela a partir da norma fazendo da infân-

cia uma máquina abstrata, um equipamento, com muitas peças interligadas que produzem um 

enunciado subjetivante, um enunciado que homogeiniza as singularidades. 

A abstração só pode resultar de máquinas e de agenciamentos de enunciações 

concretas. E como não existe nenhum agenciamento geral superando o 

conjunto destas, a cada vez que encontramos um enunciado universal será 

necessário determinar a natureza particular de seu agenciamento enunciador e 

analisar a operação de poder que o conduz a pretender tal universalidade. 

(GUATTARI, 1988, p. 12). 

A infância é uma máquina abstrata que deixa de fora o processo de singularização vivido 

pelas crianças. Assim, ela busca uma normalização etária para as atividades vividas por uma 

dada sociedade. Deste modo, tecnologias se instituem para forjar o produto destinado a esta 

máquina, seja na educação, na família, na economia, ou em qualquer outro setor social.  

2. Sexualidade normalizada 

Na sexualidade também se instaurará a concepção de um desenvolvimento que pode ser 

biológico ou psíquico. No desenvolvimento que foca a biologia não há uma sexualidade infantil, 

pois o corpo é compreendido como limitado ao organismo que ainda está em formação, ela só 

se manifestará numa fase posterior à infância, só na adolescência começará a se manifestar com 

a ajuda biológica dos hormônios.  

 De acordo com Foucault (1980) “na sexualidade da infância elabora-se a ideia de um 

sexo que está presente (em razão da anatomia) e ausente (do ponto de vista da fisiologia), pre-

sente também caso se considere sua atividade e deficiente se nos referirmos à sua finalidade 
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reprodutora; [...]” (p.143). A sexualidade nesta perspectiva se estrutura a partir do uso eficiente 

do órgão genital para a procriação, o que na infância é inviável a este propósito, pois não está 

“amadurecido” suficientemente. Dessa maneira, a sexualidade não é algo pertencente a essa 

categoria. 

Desta forma, não se trabalha com a ideia de corporeidade que traz um corpo com histó-

ria, um corpo que traduz narrativas vividas, pois é um corpo em transição, apenas uma passagem 

à espera dos hormônios. Neste sentido, a sexualidade fica reduzida à possibilidade de reprodu-

ção da espécie, algo que a criança não pode dispor, na medida em que não tem instrumental 

biológico para executá-lo. Aqui, as fases devem ser respeitadas e uma manifestação antecipada 

desta sexualidade pode gerar problemas ao seu usuário como uma estimulação hormonal que 

interferirá negativamente no processo futuro de procriação. Nesta perspectiva, para evitar o 

risco de problemas futuros, a sexualidade infantil deve ser extirpada do campo de possíveis. 

Por outro lado, sustentado num desenvolvimento psíquico, há uma sexualidade, em for-

mação e suas etapas também são definidas a priori. O bom desempenho destas etapas é que fará 

com que o sujeito se realize sexualmente na vida adulta. As antecipações ou  o mal desenvol-

vimento no processo são usados como justificativa para explicar o que é considerado uma se-

xualidade desviante. O controle da sexualidade, nesta perspectiva, é feito para evitar os proble-

mas que uma sexualidade “pervertida” poderia acarretar.  

Ambas as concepções utilizaram o controle da criança como forma de estimular o “bom” 

desenvolvimento sexual. Na primeira, uma vivência infantil fora da norma estabelecida esti-

mula a produção de hormônios e isto, segundo os promotores deste modelo, poderá comprome-

ter seu desenvolvimento biológico. Na segunda concepção, eventos considerados inapropriados 

em determinada fase prejudicará as relações psíquicas forjadas a partir da energia sexual. 

Estas perspectivas têm em comum a sexualidade infantil como negatividade, pois o foco 

está na ideia de normalidade e nos padrões pré-definidos, ambas se debruçam sobre o que en-

tendem como expressões anômalas ao processo “saudável”, consequentemente as manifesta-

ções de curiosidade e de espontaneidade da criança são compreendidas como negatividade. 

Deste modo, se espera que a criança consiga crescer dentro dos padrões pré-estabelecidos, do 

contrário a ideia de problema sexual se manifesta. O padrão não é criativo como a criança, o 

padrão não aprende com seu entorno como as crianças o fazem. O padrão é estanque e como 
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estanque priva, trava pela negatividade as expressões criativas da infância. Em outras palavras, 

o foco está na máquina chamada infância e não nos sujeitos crianças, não nas singularidades 

existenciais. Esta ideia ignora trajetórias de vida culturais, históricas, corpóreas e subjetiva-

mente diferenciadas, pois trabalham apenas com a homogeneidade e com isso perdem a hete-

rogeneidade das singularizações. 

Na infância, a relação deverá ser estabelecida com o padrão, com a norma, e não com 

os processos de singularização da criança. Com isto, ela não será vista, pois a norma está defi-

nida a priori e a ela restará estar ou não na norma. As narrativas que imperam são, portanto, as 

dos adultos e as narrativas das crianças sobre sua sexualidade não têm importância, não têm 

peso, e serão negadas, pois foram cristalizadas numa compreensão que as encaixa num lugar 

específico, independente da realidade que as cerca. Negar estas vozes possibilita ao adulto man-

ter estas estruturas. Como afirma Deleuze (FOUCAULT; DELEUZE, 1992a), se as crianças 

fossem ouvidas nos seus questionamentos, os protestos explodiriam sistemas. Dar voz às crian-

ças abalaria as “verdades” ditas sobre elas, abalaria as normas que as enquadram.   

A infância, enquanto alteridade é novidade, possui um absoluto poder 

desestabilizador. Por ser um estranho e trazer em seu ser a possibilidade de 

renovação do mundo, a infância é a própria desestruturação do mundo adulto 

e organizado. Por não sabermos o que será, a infância pode ser tudo aquilo 

que menos queremos que seja, descontruindo, assim, nossa geometria social. 

Por isso, cada nascimento é um problema. E um problema de grande monta 

com o qual os adultos devem lidar. (DANELON, 2015, p.218).  

É neste contexto adultocêntrico que nos encontramos, é nesta trama que a sexualidade 

infantil está inserida. Neste século, saímos de uma negação que silenciava as manifestações 

sexuais que não se enquadravam nos modelos esperados, tratando-as como desviantes de um 

modelo de desenvolvimento, para uma normatização que criminaliza suas manifestações sexu-

ais.  

Atualmente, apesar de convivemos com uma diversidade de arranjos familiares e de 

identidades sexuais, dispomos de um Estatuto da Criança e do Adolescente que, no que con-

cerne à sexualidade, refere-se apenas às punições para os desvios sexuais e se cala sobre o 

direito a ela. Dispomos de uma normativa jurídica que proíbe atos libidinosos com outra pessoa 

antes dos 14 anos, mas que acaba por criminalizar qualquer relação sexualizada entre sujeitos 

com menos de 14 anos (CHIARADIA; NASCIMENTO, 2018). Nos vemos, ainda, frente a uma 
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nova onda de discursos contra a masturbação, associando-a ao pecado; além da extinção dos 

programas de orientação sexual nas escolas (Nascimento e Chiaradia, 2017), discursos contra 

obras artísticas e acadêmicas que avancem ao modelo heteronormativo. Tempos de erupção de 

uma série de linhas, parte já visível e parte ainda oculta entre os rizomas desta trama que en-

volve a sexualidade infantil. 

Imperam, para esta governamentalidade da infância, com relação à sexualidade, os dis-

cursos que trazem no seu bojo uma “proteção” que as controlam, em nome de uma vida ade-

quada às expectativas burguesas atuais e históricas. Assim, elas ainda são educadas para um 

“bom” arranjo familiar e para uma vida sexual tida como saudável, a sexualidade faz parte de 

uma dietética4 burguesa da almejada de felicidade. Porém, sexualidade pode ser definida como   

[...] o nome que se pode dar a um dispositivo histórico: não à realidade 

subterrânea que se apreende com dificuldade, mas à grande rede da superfície 

em que a estimulação dos corpos, a intensificação dos prazeres, a incitação ao 

discurso, a formação dos conhecimentos, o reforço dos controles e das 

resistências, encadeiam-se uns aos outros, segundo algumas grandes 

estratégias de saber e de poder.( FOUCAULT, 1999a, p.100)  

Neste sentido, torna-se importante compreender como este pensamento se sustenta, ar-

ticulando as forças desta rede. 

Na encruzilhada do corpo e da alma, da saúde e da moral, da educação e do 

adestramento, o sexo das crianças tornou-se ao mesmo tempo um alvo e um 

instrumento de poder. Foi constituída uma ‘sexualidade das crianças’ 

específica, precária, perigosa, a ser constantemente vigiada. (FOUCAULT, 

1992c, p.232). 

É necessário pensar estas questões sobre a associação da sexualidade infantil como ne-

gatividade e as visibilidades e dizibilidades que a cercam. 

 Este debate se insere numa rede de dispositivos (FOUCAULT, 1980, 1992, 

1999) internos à sociedade de controle (DELEUZE, 1992). Desse modo, teremos uma sexuali-

dade afetada constantemente por muitas modulações que se modificam rápida e constante-

 
4 A dietética, é um termo discutido por Foucault (1990) na história da sexualidade II sobre o uso come-

dido dos prazeres na vida da Grécia antiga. Lá as relações sexuais seriam apenas um dos prazeres a 

terem um regime. 
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mente, junto com os instrumentos que regulamentam a vida e com uma vigilância direta e indi-

vidual. Assim, teremos muitos rizomas afetando as subjetividades, criando muitas linhas de 

fuga na complexa rede de produção de sexualidades. 

Neste sentido, Ribeiro (1996), Camargo e Ribeiro (1999) e Chiaradia (2011) mostram a 

tendência do adulto de se relacionar com as crianças como se fossem assexuadas, mantendo um 

fenômeno que Foucault (1999) já denunciava: “As crianças, por exemplo, sabe-se muito bem 

que não têm sexo: boa razão para interditá-lo, razão para proibi-las de falarem dele, razão para 

fechar os olhos e tapar os ouvidos onde quer que venham a manifestá-lo, razão para impor um 

silêncio geral e aplicado.” (p.10). Até as artimanhas de uma judicialização que legisla sobre a 

forma que as mesmas devem ser “cuidadas” e a forma de puni-las, se houver experiências se-

xualizadas fora da norma instituída. 

Discutir a sexualidade das crianças é se embrenhar em uma rede mais ampla de afetação, 

uma rede que atravessa esta relação sem que se perceba claramente os rizomas e seus disposi-

tivos.  

É que os dispositivos de sexualidade não são apenas do tipo disciplinar, isto 

é, não atuam unicamente para formar e transformar o indivíduo, pelo controle 

do tempo, do espaço, da atividade e pela utilização de instrumentos como a 

vigilância e o exame. Eles também se realizam pela regulação das populações, 

por um biopoder que age sobre a espécie humana, que considera o conjunto 

com o objetivo de assegurar sua existência. (MACHADO, 1992, p. XXII). 

Neste sentido, somos subjetividade transpassada por outras subjetividades, todas atra-

vessadas, nesta sociedade de controle (DELEUZE, 1992), por modulações que se deslocam 

constantemente e são constituídas de uma infinidade de rizomas, linhas de conexão entre pontos 

que, sem remeter necessariamente a traços de mesma natureza, põe em jogo variados regimes 

de signos.  

Uma tal multiplicidade não varia suas dimensões sem mudar de natureza nela 

mesma e se metamorfosear. Oposto a uma estrutura, que se define por um 

conjunto de pontos e posições, por correlações binárias entre estes pontos e 

relações biunívocas entre estas posições, o rizoma é feito somente de linhas: 

linhas de segmentaridade, de estratificação, como dimensões, mas também 

linha de fuga ou de desterritorialização como dimensão máxima segundo a 

qual, em seguindo-a, a multiplicidade se metamorfoseia, mudando de 

natureza. [...] o rizoma é um sistema a-centrado não hierárquico e não 

significante, sem General, sem memória organizadora ou autômato central, 

unicamente definido por uma circulação de estados. O que está em questão no 
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rizoma é uma relação com a sexualidade, mas também com o animal, com o 

vegetal, com o mundo, com a política, com o livro, com as coisas da natureza 

e do artifício, relação totalmente diferente da relação arborescente: todo tipo 

de "devires. (DELEUZE; GUATTARI, 1996, p. 32-33).   

Não há mais fora e dentro: há uma fina película que conecta os diferentes territórios. A 

sociedade de controle é como o mercado mundial, “uma forma que não tem fora, fronteiras, ou 

então possui limites fluidos e móveis” (HARDT, 2000, p. 372). Tudo e todos estão conectados 

por platôs que de alguma forma, como os fios de uma rede, são afetados por diferentes fluxos 

rizomáticos. 

Os platôs são as visibilidades dos rizomas, é uma visibilidade que se articulada com 

inúmeras outras linhas, sejam elas micro ou grandes fendas. “Um platô está sempre no meio, 

nem início nem fim. Um rizoma é feito de platôs” (DELEUZE; GUATTARI, 1996, p.33). Os 

platôs são a materialidade de um dispositivo, criando “multiplicidade conectável com outras 

hastes subterrâneas superficiais de maneira a formar e estender rizoma” (DELEUZE; GUAT-

TARI, 1996, p.33).  

A partir deste cenário é que nasce o problema de pesquisa, que pode ser enunciado da 

seguinte forma: Como se dá o funcionamento das forças que produzem a sexualidade infantil 

com negatividade? 

 

3. Sobre a pesquisa 

A ideia de trabalhar com a Análise de Implicação (A.I) foi sugerida na banca de quali-

ficação e desde então passei por um processo difícil, um processo de resistência à proposta. 

Na banca de qualificação propuseram trabalhar com análise de implicação, 

passei muitos meses lendo e lendo e não conseguia capturar o porquê e nem 

como fazê-lo. Havia uma resistência forte em me mostrar implicada, porque 

fazer isto era transparecer as emoções que me cercavam. Eu não tinha isto 

claro, mas resistia, travestida de cientificidade, argumentando que minha vida 

não diz respeito à pesquisa. Não que seja neutra, de modo algum, mas entendia 

que uma certa compostura, uma certa formalidade se fazia necessário. (Diário 

de Campo de 12/09/2017). 
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Ficava pensando, como falar de mim seria importante numa pesquisa bibliográfica? En-

tendia que não era relevante a minha história, meus sentimentos, minhas dúvidas e minhas mo-

tivações. Porque falar de onde venho, ou vejo as coisas? Eu lia sobre o assunto e cada vez mais 

me incomodava, pois achava que não me afetava aquilo tudo que lia. Entendia que a banca me 

afetou, eu confiava na orientação dada e devia me esforçar mais para entender, pois fazia sen-

tido tudo o que me foi dito, apenas este ponto eu não conseguia capturar. Eu tinha de entender 

o que queriam me dizer. 

Neste processo eu lia e reclamava muito também, pois só conseguia ver a A.I. na pes-

quisa de campo (FORTUNA et al (2016), SANTOS (2016, 2016b), PENIDO (2015), ROSSI e 

PASSOS (2014), SANTOS (2013), PAULON (2005). 

Eu tenho o hábito de registrar o meu entorno, as falas, as cenas, as dificuldades, as dú-

vidas e as percepções e articulá-las com o que leio, mas este processo o faço como uma carto-

grafia pessoal, não a pensava como material de análise de uma produção. Fazia como a escrita 

de si dos hypomnemata, discutida por Foucault (1992). 

Na sua acepção técnica, os hypomnemata podiam ser livros de contabilidade, 

registos notariais, cadernos pessoais que serviam de agenda. O seu uso como 

livro de vida, guia de conduta, parece ter-se tornado coisa corrente entre um 

público cultivado. Neles eram consignadas citações, fragmentos de obras, 

exemplos e ações de que se tinha sido testemunha ou cujo relato se tinha lido, 

reflexões ou debates que se tinha ouvido ou que tivessem vindo à memória. 

Constituíam uma memória material das coisas lidas, ouvidas ou pensadas; 

ofereciam-nas assim, qual tesouro acumulado, à releitura e à meditação 

anterior. Formavam também uma matéria prima para a redação de tratados 

mais sistemáticos, nos quais eram fornecidos argumentos e meios para lutar 

contra este ou aquele defeito (como a cólera, a inveja, a tagarelice, a 

bajulação), ou para ultrapassar esta ou aquela circunstância difícil (um luto, 

um exílio, a ruína, a desgraça). (FOUCAULT, 1992, p. 135-6)  

Desse modo, “A escrita como exercício pessoal praticado por si e para si” (FOU-

CAULT, 1992, p. 141), uma narrativa socializada destes escritos era algo impensável. 

Neste processo de entender como usar a análise de implicação na tese, parecia que o 

tempo não passava e tudo que escrevia achava ruim. Até que um dia, após uma maratona de 

leituras: Daros (2016), Santos (2016), Melo (2015), Barros (2015), Fernandes (2011), Souza 

(2009a), Bocco (2006), mais de mil páginas de autores usando este método, a ficha caiu e per-

cebi que estava entristecida, magoada e desgostada com as mortes recentes de meu irmão (2015) 
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e de meu pai (2016)5. Percebi que isto me tomava, me possuía, e que me implicar também era 

entrar em contato com a influência dessa dor na minha pesquisa: doença crônica, morte, novos 

arranjos familiares, desterritorializações6 da existência. 

A morte por doença grave é uma morte anunciada, pois ela vem chegando 

lentamente, ela vem cobrindo o corpo do doente que gradativamente começa 

a se modificar. Manifesta ações diferentes, é uma inapetência crônica, uma 

diarreia esporádica, alterações súbitas de pressão e ausências temporárias 

desse mundo. Sinais de que o corpo começa a falhar, sinais de que nenhuma 

ação externa o faz reagir, nem remédio, nem guloseimas, nem agrados. O ser 

que habita aquele corpo lentamente vai se desligando e assim o corpo vai 

definhando. O homem vai se desfazendo num grande pedaço de carne. É a 

passagem acontecendo. (Diário de Campo, 01/03/2016)  

Morte próxima que abalou territórios e que fazia retornar pontos discutidos na minha 

dissertação7: o “respeito” ao paciente, os hospitais, o sistema de saúde, o poder médico, a dança 

dos companheiros, dos amigos e dos familiares no entorno do doente, da doença e da morte. 

Estava neste processo de reterritorialização quando a proposta surgiu e achava que só 

dizia respeito a mim, que como pesquisadora poderia me neutralizar na escrita. Que ingenui-

dade! Essas emoções escorriam pelos poros e a doutoranda as secava e focava na produção 

como se não afetasse no que redigia. Como resultado, eu não gostava do que produzia porque 

parecia um texto morto. Faltava vida na escrita, faltava emoção narrativa. Assim, o texto não 

capturava ninguém, nem a própria autora. A potência baixa (ESPINOSA, 2004) refletia na es-

crita. 

 
5 Infelizmente mais duas mortes próximas ocorreram durante este processo: minha mãe (2019) e meu 

irmão (2020). A diferença é que estas mortes foram inesperadas, não foram anunciadas por uma doença 

crônica. 

6 Nos constituímos em redes que são articuladas em diferentes territórios. “O território pode ser relativo 

tanto a um espaço vivido, quanto a um sistema percebido no seio do qual um sujeito se sente ‘em casa” 

[...] Ele é o conjunto dos projetos e das representações nos quais vai desembocar, pragmaticamente, toda 

uma série de comportamentos, de investimentos, nos tempos e espaços sociais, culturais, estéticos, cog-

nitivos” (GUATTARI; ROLNIK, 1986, p. 323). O território é provisório, pois está em constante pro-

cesso de destorritorialização e retorrialização, “não há território sem um vetor de saída do território, e 

não há saída do território, ou seja, desterritorialização, sem, ao mesmo tempo, um esforço para se reter-

ritorializar em outra parte”. Deleuze (1989, p. 4). Assim, o território está sempre se modificando, se 

abrindo e se fechando, está constantemente se reconfigurando em um processo de novos arranjos.  

7 Em Chiaradia (1998) o tema de pesquisa foi a AIDS. 
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Foi um longo processo, mas quando entendi que em toda pesquisa há implicação, seja 

ela explicita ou não, comecei a perceber que isto poderia ser importante para meu trabalho, pois 

olhar o tema revelando os meus afetos era caminhar por novos rumos metodológicos e isto era 

desafiador. 

Nesse processo de definição metodológica eu tive de me acolher como pessoa que es-

creve. Assumir mais do que a inexistência da neutralidade, agora tinha de assumir minha par-

cialidade ética-política-existencial na escrita. É um novo lugar de pesquisadora. Minha pertença 

quanto ao tema e aos recortes teóricos seria revelada. Assim, as cenas, as conversas, as repor-

tagens, os whatsApps trocados, os pacientes, os debates que afetaram as ideias dos textos foram 

reaparecendo. Minha implicação tão nítida em outros espaços aqui se fazia fugaz, ou melhor 

não se fazia. 

Deste modo, “não nego que me sinto desprotegida em decidir usar a A.I., pois com uma 

capa da imparcialidade me escondia nos textos. Me dá segurança este tipo de narrativa.” (Diário 

de Campo, 30/10/17). Porém, é desafiante produzir um novo texto sobre este novo contexto, o 

de uma autora que não nega mais suas implicações em seus relatos. Experiência nova e insti-

gante. 

4. Pesquisar é intervir 

Assumir que toda pesquisa intervém no seu entorno e por ele sofre esta intervenção é 

uma mudança de paradigma, pois reservava um lugar menos afetado à pesquisa bibliográfica. 

Entendia que em pesquisa de campo, o pressuposto da afetação era inquestionável e esta relação 

de troca fazia parte dos cuidados metodológicos. Mas, assumir que numa pesquisa bibliográfica 

isto é importante, foi uma outra construção epistemológica e com isto acabei percebendo um 

resquício positivista de uma certa neutralidade. 

Somente a partir da compreensão da afirmação de Passos e Barros de que “toda pesquisa 

é intervenção”, (2015, p.17), que não há separação no posicionamento do pesquisador, seja 

numa pesquisa de campo ou bibliográfica, fui conseguindo compreender que “toda ação de 

pesquisa constitui uma ação sobre a realidade ou uma intervenção, que por sua vez constitui um 
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conhecimento prático e teórico. Conhecer já não pode ser re-conhecer o mundo, representá-lo 

de maneira distanciada e imparcial.” (MELO, 2015, p. 21). 

Deste modo, mesmo sem querer revelar, estamos sempre implicados na narrativa que 

torna presente aquilo que os modos de pesquisar ditos científicos tentam desconsiderar nas aná-

lises: nossas motivações éticas, políticas, históricas, sociais, existenciais. “Se pesquisar é inter-

vir, o conhecimento se acha em relação com determinados efeitos que nossas práticas são ca-

pazes de produzir.” (MELO, 2015, p. 147). Assim, qualquer tipo de pesquisa é um modo de 

intervir e o produto dela é o resultado de nossas práticas, de visibilidades e invisibilidades que 

perpassam o texto e que produzirão outras visibilidades e invisibilidades acadêmicas, históricas, 

existenciais, etc.. 

Colocar em análise o lugar que ocupamos, nossas práticas de saber-poder 

enquanto produtoras de verdades - consideradas absolutas, universais e eternas 

- seus efeitos, o que elas põem em funcionamento, com o que se agenciam é 

romper com a lógica racionalista presente no pensamento ocidental e, em 

especial, na academia. No momento em que pretendemos entender as gêneses 

e os funcionamentos dessas diferentes instituições que nos atravessam e nos 

constituem, em especial as instituições da pesquisa, da elaboração de um 

artigo, da competência técnico-acadêmica, estamos criando possibilidades 

para a emergência de outras formas de pensamento/ação. A análise de 

implicações traz para o campo da análise sentimentos, percepções, ações, 

acontecimentos até então considerados negativos, estranhos, como desvios e 

erros que impediriam uma pesquisa de ser bem suscedida. (COIMBRA; 

NASCIMENTO, 2008, p.145)   

Com esta compreensão, para uma análise de implicação, não basta saber que não existe 

neutralidade, é necessário mostrar o lugar de onde escrevo e exponho o trabalho. “Estar impli-

cado (realizar ou aceitar a análise de minhas próprias implicações), é, ao fim e ao cabo, admitir 

que sou objetivado por aquilo que pretendo objetivar; fenômenos, acontecimentos, grupos, 

ideias, etc.” (LOURAU, 2004, p.147-8). Assim, o caráter processual da escrita fica mais avi-

vado na medida em que escrevo este texto e a interferência entre a autoria e o objeto de pesquisa 

foi se revelando através de atravessamentos da/na produção, e com isto, muitas vozes não in-

cluídas nas narrativas já feitas para a tese apareceram. Minhas pertenças com o tema se fizeram 

por meio de muitas vozes: a clínica, os colegas pesquisadores, as crianças que já acompanhei, 

as famílias e tantos outros, aparecem numa fluição de materiais inéditos que começaram a pi-

pocar e que alguns estão aqui registrados. 
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CAP. II – A HIPÓTESE REPRESSIVA DA SEXUALIDADE 

 Quando atentava para a sexualidade das crianças, meu olhar partia do controle 

repressivo que familiares, professores e a sociedade impunham a elas. (CHIARADIA, 2004, 

2010, 2016). Meu foco era as normas disciplinares usadas, era um olhar tão focado, tão pouco 

ampliado, que se fechava em proteger a criança como sujeito de direito à sexualidade e punir 

aqueles que feriam este direito. Este olhar não dava subsídios para novas análises, pois era 

muito linear e assim perdia a polifônia dos rizomas que afetavam a questão. Percebia outras 

linhas interferindo nas concepções e práticas com a infância, mas não conseguia fluir para 

outras análises. 

Em função disso, este capítulo é importante para a construção desse olhar mais amplo, 

pois Foucault (1992b, 1992d, 1999, 2010, 2012) mostra que há muito mais do que uma repres-

são, há uma rede de poder que se estrutura mantendo e criando um controle sobre a sexualidade. 

Assim, aqui pretendo discutir a hipótese repressiva da sexualidade e como o dispositivo de 

sexualidade se estruturou. 

Segundo Foucault (1999), o enfoque no corpo como sexuado, ou seja, na genitália e na 

forma como é usada, é uma preocupação recente em termos históricos, que se fez a partir de 

uma tecnologia que criou o dispositivo8 sexualidade. Este dispositivo, foi construindo elemen-

tos, através de técnicas e procedimentos, que fizeram e fazem com que a sexualidade cada vez 

mais faça parte da vida das pessoas, chegando ao ponto de ser entendida como determinante 

para a constituição do sujeito o seu bom uso. Para isto, se “investiu todo um aparelho de dis-

curso, de análise e de conhecimento.” (FOUCAULT, 1999, p.33), criando punições e tratamen-

tos para aqueles que buscassem viver fora da norma constituída. 

A ideia de sexualidade que temos, associada aos desejos, às vontades, às ações, às per-

cepções, às emoções referentes ao corpo sexuado e as suas manifestações, que diz respeito a 

todos os sentidos do corpo numa relação objetividade/subjetividade, é uma construção histórica 

e cultural, que levou séculos para se formar. Como mostram Ariés (1981), Foucault (1999) e 

 
8 Diz Foucault (1992b) “entendo dispositivo como um tipo de formação que, em determinado momento 

histórico, teve como função principal responder a uma urgência”. (p. 244). Ou seja, o dispositivo tem 

uma função estratégica dominante, que utiliza o dito e o não dito como elementos de rede. 
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Méllo (2006) havia liberdade nos assuntos e jogos sexuais, sendo “comuns a todas as idades e 

a todas as classes, entre o final do século XVI e início do século XVII” (Méllo, 2006, p. 46) 

Ariès (1981) relata brincadeiras com Luis XIII (1601-1643) que marcam a presença de 

outra ordem na maneira de se viver a relação sexualizada entre as pessoas. “Durante seus três 

primeiros anos, ninguém desaprova ou vê algum mal em tocar por brincadeira em suas partes 

sexuais9.” (p.126) A relação do adulto tocando nos órgãos sexuais da criança pequena não era 

incomum, não tinha pudor ou “maldade”. Tanto que, há este tipo de relato do príncipe com a 

rainha que “pondo a mão em seu pênis, disse: meu filho, peguei sua torneira.” (p. 126). 

Estes eventos, na contemporaneidade brasileira, não são considerados brincadeiras e são 

passíveis de prisão, pois a relação entre pais e filhos é algo vigiado. Deste modo, os pais neces-

sitam cuidar de suas ações com os filhos, pois conforme os beijarem ou tocarem em seus corpos, 

podem ser considerados estupradores de vulnerável. Como o que ocorreu em Fortaleza (CE), 

em 2009, em que o pai é preso por beijar na boca da filha de 8 anos, enquanto brincava numa 

piscina pública em um hotel que passava férias10. Ou mais recente, em 2018, em Vila Velha 

(ES) o caso do pai, que foi preso em função de uma filmagem feita no elevador do prédio onde 

a família morava, em que ele levantava a filha de 5 anos para ela tocar na câmera enquanto 

beijava a sua barriga11. Em ambos os casos, estas atitudes foram consideradas impróprias, in-

decentes e libidinosas.  

Há uma diferença gritante no entendimento da relação com as crianças nos exemplos 

relatados, pois passamos da liberdade de jogos sexuais na relação adulto/criança, para o con-

trole de todas as manifestações consideradas libidinosas que possam ocorrer nessa relação. 

 
9 Este tipo de atitude tem prazo de validade, pois quando esta criança tiver sete anos não poderá mais 

ser feito, pois seria a idade para “ensinar-lhe modos e linguagem decentes”. (ARIÈS, 1981, p. 127). 

Desse modo, sete anos seria a idade em que se entende que começa a educação das crianças. 

10 Gazeta do Povo. Italiano é preso por beijar a filha na boca em barraca de praia no CE: Polícia diz que 

a atitude é condenada pela nova lei do estupro. Mãe, que é brasileira, afirma que beijo é costume de 

povo europeu. Publicado em 03/09/2009. Disponível em:  http://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-ci-

dadania/italiano-e-preso-por-beijar-a-filha-na-boca-em-barraca-de-praia-no-ce-bt6dv6420eqmzcfv-

dthh9wfgu   Acessado em: 7/5/2018. 

11 ESHOJE. Preso pai suspeito de estuprar a filha em Itaparica diz que foi tudo “brincadeira”. Publicado 

em 23/01/2018. Disponível em: http://eshoje.com.br/pai-preso-suspeito-de-estuprar-a-filha-em-itapa-

rica-diz-que-foi-tudo-brincadeira/ Acessado em 07/05/2018. 

http://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-cidadania/italiano-e-preso-por-beijar-a-filha-na-boca-em-barraca-de-praia-no-ce-bt6dv6420eqmzcfvdthh9wfgu
http://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-cidadania/italiano-e-preso-por-beijar-a-filha-na-boca-em-barraca-de-praia-no-ce-bt6dv6420eqmzcfvdthh9wfgu
http://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-cidadania/italiano-e-preso-por-beijar-a-filha-na-boca-em-barraca-de-praia-no-ce-bt6dv6420eqmzcfvdthh9wfgu
http://eshoje.com.br/pai-preso-suspeito-de-estuprar-a-filha-em-itaparica-diz-que-foi-tudo-brincadeira/
http://eshoje.com.br/pai-preso-suspeito-de-estuprar-a-filha-em-itaparica-diz-que-foi-tudo-brincadeira/
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Atualmente, há controle em todos os espaços, seja numa piscina ou num elevador, e todos, sem 

exceção, fazem parte desta vigilância pública. 

Este cenário, que define como, com quem e onde se pode manifestar a sexualidade, co-

meça a ser montado junto com a instauração da burguesia. 

 Um rápido crepúsculo se teria seguido à luz meridiana, até as noites 

monótonas da burguesia vitoriana. A sexualidade é, então, cuidadosamente 

encerrada. Muda-se para dentro de casa. A família conjugal a confisca. E 

absorve-a, inteiramente, na seriedade da função de reproduzir. Em torno do 

sexo, se cala. O casal, legítimo e procriador, dita a lei. Impõe-se como modelo, 

faz reinar a norma, detém a verdade, guarda o direito de falar, reservando-se 

o princípio do segredo. No espaço social, como no coração de cada moradia, 

um único lugar de sexualidade reconhecida, mas utilitário e fecundo: o quarto 

dos pais. Ao que sobra só resta encobrir-se; o decoro das atitudes esconde os 

corpos, a decência das palavras limpa os discursos. E se o estéril insiste, e se 

mostra demasiadamente, vira anormal: receberá este status e deverá pagar as 

sanções.  (FOUCAULT, 1999, p. 9-10). 

O autor demonstra que apesar de se compelir para que o sexo aconteça com recato no 

espaço restrito do quarto do casal, não se falou menos dele, apenas se aperfeiçoou através da 

proliferação dos discursos, como, onde e quem deve fazê-lo. 

Neste sentido, “em torno e a propósito do sexo há uma verdadeira explosão discursiva.” 

(Foucault, 1999, p.21). Uma polícia dos enunciados com um vocabulário rigoroso vai se cons-

truindo a partir do cristianismo por meio de um exame detalhado das ações que permeiam a 

sexualidade. Deste modo, palavras vão sendo filtradas e regras de decência criadas. 

Novas regras de decência, sem dúvida alguma, filtraram as palavras: polícia 

dos enunciados.[...] É quase certo ter havido aí toda uma economia restritiva. 

Ela se integra nessa política da língua e da palavra — espontânea por um lado 

e deliberada por outro — que acompanhou as redistribuições sociais da época 

clássica.  

Em compensação, no nível dos discursos e de seus domínios, o fenômeno é 

quase inverso. Sobre o sexo, os discursos — discursos específicos, diferentes 

tanto pela forma como pelo objeto — não cessaram de proliferar: uma 

fermentação discursiva que se acelerou a partir do século XVIII. 

(FOUCAULT, 1999, p.21-22) 

Desde o século XVIII fala-se cada vez mais sobre o assunto. Uma explosão discursiva 

sobre o sexo se fez constante, fazendo com que ele assumisse um lugar de destaque. As pessoas 

não foram obrigadas a se calar e sim foram obrigadas a falar de sexo e a falar do seu sexo. 



28 

 

Várias estratégias de confissão foram usadas como forma de capturar o que se fazia, o 

que se pensava e o que se desejava sobre o sexo. “Desde a Idade Média, pelo menos, as socie-

dades ocidentais colocaram a confissão entre os rituais mais importantes de que se espera a 

produção de verdade [...]” (FOUCAULT, 1999, p. 57). As diferentes técnicas de confissão 

constituiram um campo profícuo de diferentes saberes. Estes saberes foram captados não só por 

religiosos, mas por médicos e por juristas, sendo esmiuçados e aperfeiçoados em procedimentos 

detalhados de como fazer uma boa inquirição, constituindo-se como técnicas de saber-poder 

sobre as populações. 

Mas o essencial é a multiplicação dos discursos sobre o sexo no próprio campo 

do exercício do poder: incitação institucional a falar do sexo e a falar dele cada 

vez mais; obstinação das instâncias do poder a ouvir falar e a fazê-lo falar ele 

próprio sob a forma da articulação explícita e do detalhe infinitamente 

acumulado. (FOUCAULT, 1999, p. 22). 

Inúmeros procedimentos vão sendo erigidos para explicar, para convencer e para enqua-

drar aqueles que ficavam dentro e fora da norma. Deste modo, a hipótese repressiva da sexua-

lidade é uma falácia, é uma compreensão falsa sobre a forma que se lidou com a sexualidade 

historicamente, pois não se impediu sua prática ou que se falasse dela, mas sim se regulou sua 

prática e seu discurso. Assim sendo, o sexo mais do que ser repreendido, foi regulado através 

do estímulo e da diversificação dos discursos. “Não, portanto, interdição e recusa, mas coloca-

ção em ação de um mecanismo de poder e de controle, que era ao mesmo tempo um mecanismo 

de saber, de saber dos indivíduos sobre eles próprios e em relação a eles próprios.” (FOU-

CAULT, 1978, p.70) 

Nessa perspectiva, o sexo se transforma em um dispositivo que visa regular a vida, de-

talhando os sujeitos, não só nos seus atos, mas nos seus desejos também. O uso ou a intenção 

de usar a genitália é mapeado e verbalizado, seja para um padre, para um médico ou para um 

outro profissional, fazendo do sexo orgão ou do sexo ato algo cada vez mais importante. Desta 

forma, o bem estar de cada um e da população em geral vai sendo atrelado ao seu “bom” uso. 

Porém, se fez crer que este bom uso da sexualidade não se domina sozinho, precisa de apoio, 

pois há muitos desvios, tentações e perversões rondando suas práticas. O sexo é tarjado de 

perigoso, passando a ser algo misterioso, temido e controlado. 

Poder-se-iam citar outros focos que, a partir do século XVIII ou do século 

XIX, entraram em atividade para suscitar os discursos sobre o sexo. 
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Inicialmente, a medicina, por intermédio das "doenças dos nervos"; em 

seguida, a psiquiatria, quando começa a procurar — do lado da 

"extravagância", depois do onanismo, mais tarde da insatisfação e das "fraudes 

contra a procriação", a etiologia das doenças mentais e, sobretudo, quando 

anexa ao seu domínio exclusivo, o conjunto das perversões sexuais; também 

a justiça penal, que por muito tempo ocupou-se da sexualidade, sobretudo sob 

a forma de crimes "crapulosos" e antinaturais, mas que, aproximadamente na 

metade do século XIX se abriu à jurisdição miúda dos pequenos atentados, 

dos ultrajes de pouca monta, das perversões sem importância, enfim, todos 

esses controles sociais que se desenvolveram no final do século passado e 

filtram a sexualidade dos casais, dos pais e dos filhos, dos adolescentes 

perigosos e em perigo — tratando de proteger, separar e prevenir, assinalando 

perigos em toda parte, despertando as atenções, solicitando diagnósticos, 

acumulando relatórios, organizando terapêuticas; em torno do sexo eles 

irradiaram os discursos, intensificando a consciência de um perigo incessante 

que constitui, por sua vez, incitação a se falar dele. (FOUCAULT, 1999, p. 

31-32) 

A estratégia de falar incessantemente é usada como forma de socialização para a popu-

lação dos perigos que rondam a sexualidade das pessoas e será feito com afinco envolvendo 

instâncias religiosas, jurídicas, escolares, médicas e familiares. A sexualidade se tornou um 

foco de cuidados preventivos, de saber-poder que ninguém deve escapar. 

Apesar de se orientar para que se viva as relações sexuais de forma privada, na casa e 

dentro dos quartos, o modo como são vividas é de interesse público, do confessor ao médico, 

não passando despercebida, mais que isso, deveriam ser detalhadamente relatadas. Só assim, 

um status de “bom cristão”, de “bom e saudável cidadão, lhe é dado. O relato de suas ações, 

inclusive de seus desejos e sonhos mais secretos, é buscado. Só após este detalhamento é que 

o indivíduo será considerado sem pecado e sem doenças. 

É por isso que, no século XIX, a sexualidade foi esmiuçada em cada 

existência, nos seus mínimos detalhes; foi desencavada nas condutas, 

perseguida nos sonhos, suspeitada por trás das mínimas loucuras, seguida até 

os primeiros anos da infância; tornou-se a chave da individualidade: ao mesmo 

tempo, o que permite analisá-la e o que torna possível constituí-la. Mas vemo-

la  também tornar-se tema de operações políticas, de intervenções econômicas 

(por meio de incitações ou freios à procriação), de campanhas ideológicas de 

moralização ou de responsabilização: é empregada como índice da força de 

uma sociedade, revelando tanto sua energia política como seu vigor biológico. 

De um polo a outro dessa tecnologia do sexo, escalona-se toda uma série de 

táticas diversas que combinam, em proporções variadas, o objetivo da 

disciplina do corpo e o da regulação das populações. (FOUCAULT, 1999, p. 

136) 
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A governamentalidade de cada pessoa é importante para a governamentalidade da so-

ciedade, um atrelamento de responsabilidade se faz vigorar. O sexo diz respeito ao cuidado de 

si para o bem do outro, dos outros. Assim, uma tecnologia política da vida, através da regulação 

destas populações, se fortalece em nome do bem comum, da saúde da população e para um 

bom futuro da espécie. 

Sobre tal pano de fundo, pode-se compreender a importância assumida pelo 

sexo como foco de disputa política. É que ele se encontra na articulação entre 

os dois eixos ao longo dos quais se desenvolveu toda a tecnologia política da 

vida. De um lado, faz parte das disciplinas do corpo: adestramento, 

intensificação e distribuição das forças, ajustamento e economia das energias. 

Do outro, o sexo pertence à regulação das populações, por todos os efeitos 

globais que induz. Insere-se, simultaneamente, nos dois registros; dá lugar a 

vigilâncias infinitesimais, a controles constantes, a ordenações espaciais de 

estrema meticulosidade, a exames médicos ou psicológicos infinitos, a todos 

um micropoder sobre o corpo; mas, também, dá margem a medidas maciças, 

a estimativas estatísticas, a intervenções que visam todo o corpo social ou 

grupos tomados globalmente. (FOUCAULT, 1999, p. 135-136) 

É desta forma que o dispositivo de sexualidade se configura, não se reduzindo mais ao 

órgão sexual, ou ao ato sexual, mas às inúmeras relações sobre o corpo. Um corpo valorado 

como sexuado, que para ser usado deverá seguir normas pré-estabelecidas. 

Os indivíduos não devem usar seu corpo a seu bel prazer, pois seu sexo deverá ser usado 

a favor da família e da população. Assim, vários procedimentos vão se formando em torno 

desta sexualidade, criando uma tecnologia específica sobre ela.  

(...) nascia uma tecnologia do sexo inteiramente nova; nova, porque sem ser 

realmente independente da temática do pecado escapava, basicamente, à 

instituição eclesiástica. Através da pedagogia, da medicina e da economia, 

fazia do sexo não somente uma questão leiga, mas negócio de Estado; ainda 

melhor, uma questão em que, todo o corpo social e quase cada um de seus 

indivíduos eram convocados a porem-se em vigilância. Nova, também, porque 

se desenvolvia ao longo de três eixos: o da pedagogia, tendo como objetivo a 

sexualidade específica da criança; o da medicina, com a fisiologia sexual 

própria das mulheres como objetivo; e, enfim, o da demografia, com o 

objetivo da regulação espontânea ou planejada dos nascimentos. O "pecado 

de juventude", as "doenças dos nervos" e as "fraudes contra a procriação" 

(como se chamarão, mais tarde, esses "segredos funestos") marcam, assim, os 

três domínios privilegiados da nova tecnologia. (FOUCAULT, 1999, p. 109). 

Essa tecnologia do sexo, segundo Foucault (1999), se estrutura no fim do século XVIII 

e estes três eixos se desenvolveram através de “dispositivos específicos de saber e poder a 
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respeito do sexo” (FOUCAULT, 1999, p. 99).  Assim, a pedagogia, a medicina e a demografia 

foram se formando a partir de conjuntos estratégicos. 

Estes conjuntos se alicerçaram em torno da família “que precisa ser encarada, não como 

poder de interdição e sim como fator capital de sexualização.” (FOUCAULT, 1999, p. 106). 

Deste modo, as manobras que os apoiavam, se fizeram a partir da insalubridade das famílias 

que auxiliavam nas estratégias de controle de seus membros, denunciando todos aqueles que 

não se moldavam ao padrão vigente. 

[..] foi na família ‘burguesa’, ou ‘aristocrática’, que se problematizou 

inicialmente a sexualidade das crianças ou dos adolescentes; e nela foi 

medicalizada a sexualidade feminina; ela foi alertada em primeiro lugar para 

a patologia possível do sexo, a urgência em vigiá-lo e a necessidade de 

inventar uma tecnologia racional de correção. Foi ela o primeiro lugar de 

psiquiatrização do sexo. Foi quem entrou, antes de todas, em eretismo sexual, 

dando-se a medos, inventando receitas, pedindo o socorro das técnicas 

científicas, suscitando, para repeti-los para si mesma, discursos inumeráveis. 

A burguesia começou considerando que o seu próprio sexo era coisa 

importante, frágil tesouro, segredo de conhecimento indispensável. 

(FOUCAULT, 1999, p. 114). 

Para isso a família buscou cada vez mais apoios na medicina e na pedagogia, que pas-

saram a desenvolver estudos e orientações sobre procedimentos familiares, constituindo-se, 

desse modo, parcerias de apoio e fortalecimento mútuos. 

Embora os conjuntos estratégicos tenham se articulado na instituição da forma que se 

estruturou o dispositivo, eles “não nasceram em bloco naquele momento; mas assumiram, en-

tão, coerência, e atingiram certa eficácia na ordem do poder e produtividade na ordem do saber, 

que permitem descrevê-los em sua relativa autonomia.” (FOUCAULT, 1999, p. 99). Deste 

modo, são quatro os conjuntos estratégicos em torno da sexualidade, a saber: a histerização do 

corpo feminino, a pedagogização do sexo da criança, a psiquiatrização do prazer perverso e a 

socialização das condutas de procriação.  

1. Histerização do corpo feminino 

Neste conjunto estratégico, segundo Foucault (1992/1999) a mulher teve seu corpo ana-

lisado e esmiuçado em cada detalhe, fazendo deste corpo algo “qualificado e desqualificado — 
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como corpo integralmente saturado de sexualidade; pelo qual, este corpo foi integrado, sob o 

efeito de uma patologia que lhe seria intrínseca” (FOUCAULT, 1999, p. 98).  

Ou seja, em nome de um bem familiar a mulher tinha de seguir uma norma e seu não 

enquadramento a ela era justificado como patológico.  No dizer de Foucault (1999): “a histeri-

zação das mulheres, que levou a uma medicalização minuciosa de seus corpos, de seu sexo, 

fez-se em nome da responsabilidade que elas teriam no que diz respeito à saúde de seus filhos, 

à solidez da instituição familiar e à salvação da sociedade.” (p.136) 

A questão matrimonial era central para a normalização e o desempenho sexual era o 

foco. Assim, os excessos ou quebras das condutas consideradas adequadas, normatizadas; tanto 

no recato quando a mulher não queria casar, ou não se dispunha a ter a frequência de relações 

sexuais que o marido desejasse; como no despudor , que seria a mulher que tivesse relações 

sexuais sem estar casada, fora do casamento ou com uma frequência maior do que a demanda 

do esposo, justificava o aditamento de seu comportamento como patológico, sendo enquadrada 

como um ser doentio.  

Durante muito tempo se tentou fixar as mulheres à sua sexualidade. ‘Vocês 

são apenas o seu sexo’, dizia-se a elas há séculos. E este sexo, acrescentaram 

os médicos, é frágil, quase sempre doentio e sempre indutor de doença. ‘Vocês 

são a doença do homem’ E este movimento muito antigo se acelerou no século 

XVIII, chegando à patologização da mulher: o corpo da mulher torna-se objeto 

médico por excelência. (FOUCAULT, 1992c, p. 234). 

Segundo Foucault (1992c) os movimentos feministas assumiram para si a singularidade 

de seu sexo “Sempre no mesmo movimento: partir desta sexualidade na qual se procura colo-

nizá-la e atravessá-la para ir em direção a outras afirmações” (p.234).  Deste modo, criaram 

outros ordenamentos existenciais, políticos, econômicos e culturais, nos quais as mulheres fo-

ram  conquistando um certo domínio de suas questões e viabilizando ações que lhes garantiram 

algumas mudanças importantes, tais como o direito ao voto, a postos de trabalho, ao ingresso 

em universidade dentre outros. Muitas saíram da condição de doentes para a condição de cida-

dãs. No Brasil, as sufragistas conseguiram em 1932 dar-lhes o direito ao voto e a uma maior 

participação sobre as decisões que as envolviam. 

 Na contemporaneidade há mais possibilidades de vida do que ser boa esposa e 

mãe. A vida profissional e suas relações vão além da definição de esposa ou de ser uma fêmea. 
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Seus comportamentos foram libertados de uma mera associação psiquiátrica, pois conquista-

ram espaço e voz mexendo na lógica dominante. Porém, a manutenção desse espaço conquis-

tado não é algo tranquilo, pois há um discurso moralista de base religiosa se alastrando e ame-

açando os espaços de empoderamento já conquistados12. Constantemente há tensões para que 

as mulheres voltem a se limitar à constituição de uma família tradicional, uma família heteros-

sexual, monogâmica e com prole. 

O Brasil pós eleição presidencial de 2018 é um claro cenário disso, pois os discursos 

governamentais de desvalorização de outros arranjos familiares se faz constante na nossa atual 

história. Um discurso ultra conservador que traz no seu bojo a desqualificação das mulheres 

solteiras, dos casais homoafetivos e principalmente, põe em risco a relação com seus filhos, 

sejam adotados ou não. A ideia de que a mulher deve retomar seu lugar tradicional, articulado 

a um discurso cristão e de defesa da moral, agora faz parte de todas as mídias sociais. 

2. Pedagogização do sexo da criança 

No que se refere a este conjunto estratégico ele só começa a existir associado à noção 

de infância, que antes do século XVIII era inexistente (ÀRIES, 1981). Deste modo, será junto 

com a noção de infância que vai aparecendo a preocupação com a sexualidade da criança. Neste 

sentido, será no século XVIII que o sexo13 da criança se torna passível de narrativa e ela se 

torna um ser sexuado. Com isto, assume-se que tenha o aparato físico, que anatomicamente se 

faz presente, mas como não tem função fisiológica para a reprodução não deve ser usado. Como 

a única função prescrita era o uso do sexo para a reprodução e isto era algo inviável aos peque-

nos, não deveria haver nenhum contato com a genitália além do uso para fins fisiológicos bá-

sicos como urinar. 

 
12 Pinto (2010) discute as reformas políticas de base moralista que se tenta implantar no país como forma 

de mexer nas conquistas femininas. 

13 Usarei a palavra sexo em itálico (sexo) em alguns momentos dessa escrita, pois é a forma que Foucault 

utiliza nos seus textos para se referir à sexualidade. Não diz respeito nem ao órgão sexual nem ao ato 

sexual.  O autor utiliza a palavra sexo de forma mais ampla. 
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Esta compreensão do sexo das crianças, também definia que caso haja alguma manifes-

tação entendida como sexualizada, será a priori nefasta. Esta nefasticidade é articulada à nar-

rativa de que a criança sofre, ou pode sofrer, de algum mal caso vivencie estas experiências 

quando pequena. “foi um dos dogmas da medicina dos séculos XVIII e XIX, supor que a pre-

cocidade sexual provocaria mais tarde a esterilidade, a impotência, a frigidez, a incapacidade 

de sentir prazer, a anestesia dos sentidos” (FOUCAULT, 1999, p.143) 

Foi se construindo uma narrativa de resguardo da infância através da prevenção de uma 

sexualidade precoce. Esta narrativa justificou o monitoramento e a vigilância das crianças, 

tendo como argumentação sua suposta integridade física e social. 

O mote das intervenções elegeu como foco a masturbação infantil, algo explicitado e 

definido como perverso (Foucault, 1992c/1999/2010). Essa perversidade, foi a justificativa do 

controle que impediria a criança de se dedicar a alguma atividade sexual antes do desejado 

socialmente. Assim, se afirmou que: “quase todas as crianças se dedicam ou são suscetíveis de 

se dedicar a uma atividade sexual; e de que tal atividade sexual, sendo indevida, ao mesmo 

tempo "natural" e "contra a natureza", traz consigo perigos físicos e morais, coletivos e indivi-

duais;” (Foucault, 1999, p. 89). 

Para evitar que as crianças se masturbassem foi feita uma reorganização social, fazendo 

com que elas se tornassem objeto de cuidado intensivo. Gradativamente, vai ocorrendo a vigi-

lância da criança que incialmente é feita apenas pelos pais, assessorados pelos médicos, sendo 

posteriormente ampliada na medida em que a criança frequenta outros ambientes, nos quais os 

adultos que neles circulam também serão estudados e disciplinados.  

(...) o importante era a reorganização das relações entre crianças e adultos, 

pais e educadores, era a intensificação das relações intrafamiliares, era a 

criança transformada  em problema comum para os pais, as instituições 

educativas, as instâncias de higiene  pública, era a criança como semente 

das populações futuras. [...] Foi constituída uma ‘sexualidade das crianças’, 

específica, precária, perigosa, a ser constantemente vigiada. (FOUCAULT, 

1992c, p. 232) 

Deste modo, a criança não pode escapar da vigilância adulta para que o seu futuro e o 

da própria sociedade sejam resguardados.  Ela se torna refém de pais, professores, médicos, 

pedagogos e muitos outros que a ela começam a se dedicar. 

Deste modo, se criam muitos saberes sobre o universo infantil que geraram(...) 
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uma miséria sexual da infância e da adolescência de que nossas gerações ainda 

não se livraram; mas o objetivo procurado não era esta miséria, não era proibir. 

O fim era constituir, através da sexualidade infantil, tornada subitamente 

importante e misteriosa uma rede de poder sobre a infância. (FOUCAULT, 

1992c, p. 232). 

Esta rede de poder se mantém. Agora, com mais especialidades e com muitas linhas de 

atuação, mas ainda operando como se a sexualidade infantil fosse apenas negatividade. 

Este conjunto estratégico é um dos que menos se modificou, pois apesar do tempo, a 

criança ainda é tratada de modo a que não se dedique a alguma atividade sexualizada. Com 

este propósito, novas tecnologias são utilizadas, pois a pedagogização não acontece apenas 

através do controle da masturbação. Porém, este debate farei no próximo capítulo, na medida 

em que a pedagogização da criança é o conjunto estratégico diretamente ligado ao meu tema 

de pesquisa. 

3. Psiquiatrização do prazer perverso 

Este é um conjunto estratégico que se constituiu junto com a etiologia das doenças men-

tais. Nessa direção, houve um detalhamento das chamadas perversões sexuais, fazendo com 

que os prazeres sexuais que não se enquadravam na normalização da época fossem classifica-

dos14. Assim, “o instinto sexual foi isolado como instinto biológico e psíquico autônomo” 

(Foucault, 1999, p.100), sendo produzida uma análise clínica de todas as formas de “anoma-

lias” que definiram as condutas sexuais normais e patológicas. Com isso foram criadas tecno-

logias corretivas às “anomalias” encontradas. 

Crianças demasiado espertas, meninas precoces, colegiais ambíguos, serviçais 

e educadores duvidosos, maridos cruéis ou maníacos, colecionadores 

solitários, transeuntes com estranhos impulsos: eles povoam os conselhos de 

disciplina, as casas de correção, as colônias penitenciárias, os tribunais e 

asilos; levam aos médicos suas infâmias e aos juízes suas doenças. Incontável 

família dos perversos que se avizinha dos delinquentes e se aparenta com os 

loucos. (FOUCAULT, 1999, p. 41). 

 
14 Como exemplo das classificações dos psiquiatras do século XVIII temos: “[...] os exibicionistas de 

Lasègue, os fetichistas de Binet, os zoófilos e zooerastas de KrafftEbing, os automonossexualistas de 

Rohleder; haverá os mixoscopófilos, os ginecomastos, os presbiófilos, os invertidos sexoestéticos e as 

mulheres disparêunicas.” (FOUCAULT, 1999, p. 44). 
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 A medicina, juntamente com o judiciário, se responsabilizou por definir, enquadrar, e 

medicar ou encarcerar o sujeito desviante, conforme entendimento da gravidade de seu desvio. 

Geralmente os problemas domésticos, que envolviam as questões intrafamiliares, refe-

rentes aos pais, aos filhos e ao pequeno grupo no seu entorno como tios, avós e primos, eram 

do escopo dos médicos. Eram a eles que se relatavam os problemas e os mesmos eram tratados 

como doenças, que exigiam cuidados e severa vigilância.  Já os problemas não familiares, não 

restritos à pequena célula, eram do escopo da justiça e eram considerados crimes. As manifes-

tações sexuais eram compreendidas a partir de dois dispositivos: médico e de segurança, que 

se fortaleceram juntos, e juntos atuavam no controle destes “prazeres perversos¨. Deste modo, 

as sexualidades periféricas, as sexualidades que não fossem as do modelo heteronormativo, um 

homem e uma mulher em relações sexuais monogâmicas, seriam enquadradas. 

Apesar das mudanças que ocorreram com relação à psiquiatrização dos chamados per-

versos, ainda há no Código Internacional de Doenças- CID-1015, o código que cataloga todas 

as doenças no mundo e que é cotidianamente utilizado no nosso país, um item para os trans-

tornos da preferência sexual (F65). Este item mantém como doença as chamadas anomalias 

sexuais. Nele encontramos o Fetichismo (F65.0), Travestismo fetichista (F65.1), exibicio-

nismo (F65.2), voyerismo (F65.3), pedofilia (F65.4) e sadomasoquismo (F65.5). Também, há 

três outros itens bem amplos, que podem associar questões sexuais como doenças.  São eles os 

transtornos múltiplos da preferência sexual (F65.6), outros transtornos da preferência sexual 

(F65.8) e transtornos da preferência sexual, não especificados (F65.9). Este último, pode ser 

utilizado para qualquer comportamento considerado fora da norma16. 

Uma grande mudança ocorreu com a homossexualidade que deixou de ser considerada 

doença mental em 199017. Deste modo, pode-se vivenciar estas formas de prazer sem a tarja 

 
15 O CID-10 padroniza e cataloga as doenças e problemas relacionados à saúde, tendo como referência 

a nomenclatura Internacional de Doenças, estabelecida pela Organização Mundial de Saúde - OMS. 

16 Em 18 de junho de 2018 a Organização Mundial de Saúde (OMS) lançou a nova CID 11, com cerca 

de 55 mil códigos. Esta versão está aberta para uma pré-visualização e consequentemente adaptação dos 

países ao material. O novo código foi apresentado oficialmente para o mundo apenas em maio de 2019, 

durante a Assembleia Mundial da Saúde e tem previsão de entrar em vigor em 1º de janeiro de 2022. 

17 A homossexualidade entrou no Código Internacional de Doenças (CID) em 1948 como uma doença 

mental. “O homossexualismo passou a existir na CID a partir da 6a Revisão (1948), na Categoria 320 
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da doença. Nessa direção, outras práticas vão sendo instituídas atualmente, como a possibili-

dade de união civil de parceiros do mesmo sexo e a adoção de crianças por casais homoafeti-

vos. Do mesmo modo, pessoas que se consideram assexuadas18,  ou se relacionem com múlti-

plos parceiros, ,le344re3não podem mais ser refutadas de doentes. 

 A dissonância que aparece com relação à homossexualidade vem sendo sustentada, so-

bretudo, por movimentos religiosos, encabeçados por psicólogos evangélicos, que consegui-

ram em setembro de 2017 uma liminar, via ação popular, para atendimento de reorientação 

sexual, a popularmente chamada de “cura gay”. 

Esta ação vai contra o que preconiza o Conselho Federal de Psicologia (1999) que deter-

mina: “Os psicólogos não colaborarão com eventos e serviços que proponham tratamento e 

cura das homossexualidades” (parágrafo único do Art. 3º resolução 01/99), que, em abril de 

2019, foi referendada pelo Supremo Tribunal Federal, reafirmando a proibição de práticas de 

reorientação sexual. 

O que se vê aqui é a tentativa de repatologização da homossexualidade como afirmação 

do movimento religioso que assola o país, que diz defender a família cristã e a heterosexuali-

dade, num retorno à narrativa do século XIX. 

Das chamadas perversões, a que menos teve alteração, pois ainda geram indignação e 

aversão aos seus praticantes são aquelas em que o prazer sexual envolve crianças, os chamados 

pedófilos. Para estes, ainda há espaço explicito no Código Internacional de Doenças (CID 10 

- F65.4). Do mesmo modo, um exibicionista ou um voyerista que tenham como foco crianças 

também serão considerados pedófilos.  

 
Personalidade Patológica, como um dos termos de inclusão da subcategoria 320.6 Desvio Sexual.” 

(LAURENTI, 1984, p. 344) 

18 As pessoas assexuadas são as que não querem ter nenhum tipo de intimidade sexual. A tônica é a 

opção sexual e não uma patologia física ou psíquica. Atualmente, há espaços on line que discutem esta 

questão como MundodasTribs. O que é uma pessoa assexuada. http://www.mundodastribos.com/o-que-

e-uma-pessoa-assexuada.htm    acessado em 09/08/2017; ou em: BBC Brasil. Com. Britânica de 21 anos 

conta como é ser assexuada. (s/d) https://www.terra.com.br/vida-e-estilo/mulher/comportamento/brita-

nica-de-21-anos-conta-como-e-ser-assexuada,b0d96ee9f9e27310Vgn-

CLD100000bbcceb0aRCRD.html acessado em 09/08/2017. Teixeira, Gustavo. Estudo revela que pes-

soas assexuadas se masturbam e possuem fantasias sexuais. In: Jornal Ciência. Disponível: 

http://www.jornalciencia.com/estudo-revela-que-pessoas-assexuadas-se-masturbam-e-possuem-fanta-

sias-sexuais/  acessado em 09/08/2017. 

http://www.mundodastribos.com/o-que-e-uma-pessoa-assexuada.htm%20%20%20acessado%20em%2009/08/2017
http://www.mundodastribos.com/o-que-e-uma-pessoa-assexuada.htm%20%20%20acessado%20em%2009/08/2017
https://www.terra.com.br/vida-e-estilo/mulher/comportamento/britanica-de-21-anos-conta-como-e-ser-assexuada,b0d96ee9f9e27310VgnCLD100000bbcceb0aRCRD.html
https://www.terra.com.br/vida-e-estilo/mulher/comportamento/britanica-de-21-anos-conta-como-e-ser-assexuada,b0d96ee9f9e27310VgnCLD100000bbcceb0aRCRD.html
https://www.terra.com.br/vida-e-estilo/mulher/comportamento/britanica-de-21-anos-conta-como-e-ser-assexuada,b0d96ee9f9e27310VgnCLD100000bbcceb0aRCRD.html
http://www.jornalciencia.com/estudo-revela-que-pessoas-assexuadas-se-masturbam-e-possuem-fantasias-sexuais/
http://www.jornalciencia.com/estudo-revela-que-pessoas-assexuadas-se-masturbam-e-possuem-fantasias-sexuais/
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Apesar de estes itens estarem no código de doenças como transtorno de preferência se-

xual, há raros tratamentos para eles.  Em pesquisa bibliográfica sobre o tema encontrei apenas 

dois lugares que se dedicam ao atendimento de pedófilos. Segundo Sanchez e Machado (2014) 

eles acontecem em dois ambulatórios em São Paulo, um no ABC Paulista e o outro no Hospital 

das Clínicas. 

No Brasil, o controle de suas condutas tradicionalmente não é gerenciado por médicos e 

sim pelo judiciário, pois apesar de se manter no CID 10 não é tratado como doença e sim crime. 

A punição dessas pessoas fica clara no Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990) 

e na lei 12015 (BRASIL, 2009). 

4. Socialização das condutas de procriação 

O quarto conjunto estratégico se construiu a partir de dados estatísticos19 que fundamen-

taram as ações de intervenção às práticas de procriação. Deste modo, uma amplificação do 

debate ocorre, pois uma narrativa mais global sobre a sexualidade aparece, não é a defesa ape-

nas de uma família ou de uma comunidade, mas a sobrevivência do mundo começava a ser a 

base do debate, pois para esta sobrevivência o controle das populações é fundamental para que 

haja alimentos, moradias e empregos para todas as pessoas. Assim, um argumento com base 

econômica vigora para a sobrevivência da espécie. 

No cerne deste problema econômico e político da população: o sexo; é 

necessário analisar a taxa de natalidade, a idade do casamento, os nascimentos 

legítimos e ilegítimos, a precocidade e a frequência das relações sexuais, a 

maneira de torná-las fecunda ou estéreis, o efeito do celibato ou das 

interdições, a incidência das práticas contraceptivas — desses famosos 

"segredos funestos" que os demógrafos, na véspera da Revolução, sabem já 

serem conhecidos no campo. É verdade que já há muito tempo se afirmava 

que um país devia ser povoado se quisesse ser rico e poderoso. Mas é a 

primeira vez em que, pelo menos de maneira constante, uma sociedade afirma 

que seu futuro e sua fortuna estão ligados não somente ao número e à virtude 

dos cidadãos, não apenas às regras de casamentos e à organização familiar, 

mas à maneira como cada qual usa seu sexo. (FOUCAULT, 1999, pp. 27-28). 

 
19 A base destas ações está fundada em Thomas Robert Malthus (1766 – 1834), que demonstrou que a 

população crescia de forma acelerada em progressão geométrica, duplicando de tamanho a cada 25 anos 

e que isto poderia levar a um colapso mundial. 
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Nesta perspectiva o controle das condutas de procriação visava regular o crescimento 

populacional através de uma seleção de práticas que se propunham a favorecer a sociedade 

“socialização econômica por intermédio de todas as incitações, ou freios, à fecundidade dos 

casais, através de medidas ‘sociais’ ou fiscais; socialização política mediante a responsabiliza-

ção dos casais relativamente a todo o corpo social [...]” (FOUCAULT, 1999, p. 99-100). 

Assim, um tipo de família vai se construindo, pois com base em dados sobre “natalidade, 

morbidade, esperança de vida, fecundidade, estado de saúde, incidência das doenças, forma de 

alimentação e de habitat.” (FOUCAULT, 1999, p. 27) se produziram informações que defini-

ram os estímulos e os freios das proles da população.  

Através da economia política da população forma-se toda uma teia de 

observações sobre o sexo. Surge a análise das condutas sexuais, de suas 

determinações e efeitos, nos limites entre o biológico e o econômico. 

Aparecem também as campanhas sistemáticas que, à margem dos meios 

tradicionais — exortações morais e religiosas, medidas fiscais — tentam fazer 

do comportamento sexual dos casais uma conduta econômica e política 

deliberada. (FOUCAULT, 1999, p. 29) 

Os conjuntos estratégicos atuavam numa conexão articulada, na qual um conjunto se 

fortalecia a partir do outro. Todos os conjuntos estratégicos coexistiram articuladamente.  
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CAP. III - A ESTRUTURAÇÃO DA PEDAGOGIZAÇÃO DO SEXO DAS 

CRIANÇAS 

Esta estruturação começa com as campanhas antimasturbatórias discutidas por Foucault 

(1999/2010) e vão se complexibilizando com a produção psicanalítica, em especial, com a pro-

dução Freudiana que se popularizou pelo mundo. 

1. Campanhas antimasturbatórias 

A pedagogização do sexo da criança se desenvolveu a partir de campanhas antimastur-

batória que se sustentaram na narrativa de protegê-la do “mal” onanístico que assolava a infân-

cia. Isto tinha como base o discurso médico que vinha delineando a justificativa de que quase 

todas as doenças, principalmente aquelas de difícil tratamento, eram causadas pela masturba-

ção infantil20. 

Nessa literatura, que é muito mais de campanha do que científica, difundida 

por meio de manuais, panfletos e receitas de cura, produz-se não tanto a 

culpabilização das crianças quanto a patologização do ‘prazer solitário’: fala-

se de uma ‘ficcção de doença total’, a masturbação estando na origem de todas 

as doenças, como a tuberculose. (RAGO, 2015, p. 245) 

Seu combate esteve associado a outras inúmeras doenças como a meningite, encefalite, 

mielite, danos da medula espinhal, doenças ósseas, degeneração dos tecidos, doença dos olhos, 

doenças cardíacas, tísica, tuberculose e delírios hipocondríacos. Ela se instala “como uma es-

pécie de etiologia difusa, geral, polimorfa, que permite referir à masturbação, isto é, a certo 

interdito sexual, todo o campo do patológico e isso até a morte.” (FOUCAULT, 2010, p. 209) 

Deste modo, se fez com que as doenças adquiridas fossem de inteira responsabilidade 

do doente. “A sexualidade vai permitir explicar tudo o que, de outro modo, não é explicável”. 

(FOUCAULT, 2010, p. 210). Assim, o doente é responsabilizado por sua doença “se você está 

 
20 “Se, então, em vez de pegarem os livros consagrados à masturbação, vocês pegarem os diferentes 

livros que foram escritos sobre diferentes doenças, pelos médicos mais oficiais da época, não vão en-

contrar a masturbação na origem dessa espécie de doença fabulosa e total, mas como causa possível de 

todas as doenças possíveis. Ela figura constantemente no quadro etiológico das diferentes doenças” 

(FOUCAULT, 2010, p. 207) 
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doente, é porque quis; se seu corpo foi atingido, é porque você o tocou”. (FOUCAULT, 2010, 

p. 210). São os atos sobre o próprio corpo, os excessos no se tocar, os chamados abusos impru-

dentes que criaram as doenças graves. 

Com a masturbação “a criança fica responsável por toda a sua vida, por suas doenças e 

por sua morte.” (FOUCAULT, 2010, p. 210). Neste primeiro momento é apenas a ela atribuído 

a responsabilidade, mas não será lhe atribuído a culpa por este problema. É interessante esta 

forma de explicar a origem da masturbação, pois “os médicos da época insistem no fato de que 

ela não é ligada ao desenvolvimento natural, ao desabrochar natural” (FOUCAULT, 2010, 

p.211) e sim que: “A causa da masturbação mais frequentemente invocada pela cruzada é a 

sedução, a sedução pelo adulto: a culpa vem do exterior.” (FOUCAULT, 2010, p.212). O outro, 

que aqui não será um membro da família, será o responsável por seduzir a criança, fazendo 

com que através de seus estímulos a leve a perder a sua “pureza natural” 

Neste sentido, a origem deste “mal” na família burguesa eram os “estranhos”, os servi-

çais e outros que não pertenciam à família da criança. “O criado, a governanta, o preceptor, o 

tio, a tia, os primos, etc., é tudo isso que vai interpor entre a virtude dos pais e a inocência 

natural das crianças, e que vai introduzir a dimensão da perversidade.” (FOUCAULT, 2010, p. 

212). A família, aqui, toma um lugar de assexuada com relação a criança, ou seja, a família não 

vê a criança como passível de sexualidade21. 

O “Desejo dos adultos pelas crianças, eis a origem da masturbação” (FOUCAULT, 

2010, p. 212) e isto acontece em função de uma perversidade que sempre estará fora, estará no 

estranho às crianças e aos pais. Aqui se instalou uma noção de pureza natural na infância com 

relação à sexualidade, pois seus atos são as causas de doenças graves, mas a “culpa” não é 

delas, pois as mesmas são inocentes, ingênuas e boas. O estranho à família é o “culpado”, é ele 

ou ela que tem de ser afastado e de quem a criança deve ser protegida.  

Aqui também, se associa ao estranho uma nefasticidade na sedução da criança, fazendo 

com que a ideia de perversidade tenha um lugar demarcado. “Culpabilizando-se o meio, por-

tanto, conclui-se pela urgência de uma nova organização do espaço familiar.” (RAGO, 2015, 

 
21 Esta compreensão se articula com a noção de indivíduo sexualmente perigoso discutido por FOU-

CAULT (2012) e WACQUANT (2003). 
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p. 245). Para que os filhos tenham uma vida saudável os médicos propagam que há a necessi-

dade de que sejam “protegidos” dos “perversos sexuais”. 

Essas foram as bases da medicina pedagógica da masturbação e foram nelas que o saber 

médico sustentou suas campanhas. Foi com este discurso que se orientou a família a viver 

focada no seu pequeno grupo, afastando os adultos que davam maus exemplos, os adultos se-

dutores, os adultos que não eram o pai ou a mãe. 

Nestas campanhas aparecerá a necessidade dos pais estarem mais presentes no espaço 

familiar. Os pais têm de fazer isso para o bem de sua prole. Para isto, toda uma nova organiza-

ção das casas foi se delineando. 

[...] o que se exige é, no fundo, uma nova organização, uma nova física do 

espaço familiar: eliminação de todos os intermediários, supressão, se possível, 

da criadagem doméstica, em todo caso vigilância estreita dos empregados 

domésticos, a solução ideal sendo precisamente a criança sozinha, num espaço 

familiar sexualmente asséptico. (FOUCAULT, 2010, p. 213). 

A mãe deve assumir todos os fazeres da casa, na medida que não é saudável conviver 

com os empregados, pois são compreendidas como pessoas acostumadas a práticas libidinosas, 

a práticas não naturais e esta é a forma de retirá-los do convívio de seus filhos. Caso realmente 

seja necessário, alguma ajuda externa, a mesma, deve ser constantemente vigiada. Com isso, a 

casa se estabelece como um lugar de vigilância, não só para os externos à residência mas tam-

bém dos filhos. Para tanto, a mulher passa a assumir a organização e a fiscalização da sexuali-

dade das crianças. De modo mais amplo, ela se torna a grande responsável por executar as 

orientações dos médicos, na medida em que tinha uma presença pertinaz no espaço familiar e 

na maioria das vezes seria a única pessoa adulta neste espaço. 

Na hora do banho, de deitar, de acordar, durante o sono, as crianças devem ser 

vigiadas. Em torno das crianças, em suas roupas, em seu corpo, os pais devem 

estar à espreita. O corpo da criança deve ser objeto da sua atenção permanente. 

É a primeira preocupação do adulto. Esse corpo deve ser lido pelos pais como 

um brasão ou como o campo dos indícios possíveis de masturbação 

(FOUCAULT, 2010, p. 213-4). 

Neste momento se estabelece a vulnerabilidade sexual das crianças e este fato será 

usado como um forte ponto para que este pequeno núcleo familiar fique unido. Com isto, se 

teve uma aproximação entre pais e filhos. Os pais deviam cuidar e vigiar evitando que estra-

nhos ao círculo familiar se aproximassem fisicamente da criança.  Do mesmo modo, deveriam, 
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se fosse o caso, usar seu próprio corpo como ferramenta de proteção e de extinção do compor-

tamento “nefasto”, no caso a masturbação.  Para isto, era aceito amarrar a mão das crianças, 

dormir no mesmo quarto e inclusive na mesma cama. Não havia limites físicos para sua inter-

venção, o corpo do adulto era usado como armadura para impedir que a criança se tocasse. 

Estas situações demonstram o poder disciplinar (FOUCAULT, 1987) se exercendo em 

volta da sexualidade infantil. Isto se dava através da vigilância do corpo das crianças, fazendo 

com que seu corpo fosse valorizado e extremamente cuidado. Primeiro se muda a dinâmica da 

casa, que de um espaço de muitas pessoas passa para um espaço com poucas. Depois, todas 

são mapeadas enquanto estiverem naquele espaço. 

Da mesma forma o espaço da criança se limita. Ela não usufrui de todos os espaços, 

como exemplo, o quarto dos pais se torna lugar “sagrado”, o lugar mais privado, dentro do 

espaço privado. Aos pais, segundo Foucault (2010) apenas uma regra havia sido criada pelos 

médicos, não se poderia falar no ambiente doméstico deste problema. Aos pais não cabia ouvir, 

não fazia parte de suas atribuições a escuta. Espreitar e fisicamente intervir sim, mas sob ori-

entação médica.  

O silenciamento sobre a sexualidade infantil dentro dos lares começa a se delinear no 

advento das campanhas antimasturbatórias e se perpetuará até o fim do século XX. Os autores 

Nunes e Silva (2000) chamam de pedagogia do avestruz a atitude de pais e educadores de 

‘fingir que não vê’, enterrando a cabeça na areia do dia-a-dia, para não enfocar a questão.” 

(p.3). 

O espaço da confissão do ato masturbatório, como em outros tempos se fazia ao religi-

oso, agora se faz ao confessor médico. Assim, apenas o especialista, algo que os pais não eram, 

poderia avaliar e medicar este problema. Afinal, a masturbação se colocava como um problema 

de saúde e os pais aceitavam o controle médico para evitar que seus filhos adoecessem ou até 

morressem por falta de intervenção.  

Deste modo, os pais acabavam funcionando como “enfermeiros”, pois além de fazerem 

a observação detalhada da criança e encaminhá-la ao médico, também eram eles que aplicavam 

o tratamento seguindo as orientações recomendadas. Colocar roupas especiais como os cami-

solões amarráveis, os corpetes ou tubos de metal para o ventre, além dos banhos e lavagens 

eram algumas das medidas da contenção a ser exercida pelos adultos da família. 
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É essa família, à qual foi dado todo poder imediato e sem intermediário sobre 

o corpo da criança, mas que é controlada de fora pelo saber e pela técnica 

médicos, que faz surgir, que vai poder fazer surgir agora, a partir das primeiras 

décadas do século XIX, o normal e o anormal na ordem sexual. A família é 

que vai ser o princípio de determinação, de discriminação da sexualidade, e 

também o princípio de correção do anormal. (FOUCAULT, 2010, p. 221) 

Assim, a família cada vez mais se apoia na medicina para resolver os problemas que 

surgem no seu pequeno grupo e com isto acaba abrindo espaço para a identificação de novos 

“doentes” sexuais. Consequentemente, os médicos criam novos tratamentos para estas pessoas 

também. 

A família com sua conexão direta com a medicina dá o suporte cotidiano na vigilância 

de comportamentos sexuais anormais, pois é ela que delata e pede ajuda aos médicos, não só 

para as crianças e adolescentes, mas também para as mulheres e para os homens que tenham 

comportamentos fora da normalização da época. Tal prática dá subsídio, dá cada vez mais 

material humano para as pesquisas e as intervenções clínicas, possibilitando o aprofundamento 

dessas questões e auxiliando a constituição de uma ciência sexual. 

Essa ciência sexual é “uma forma de saber desenvolvida a partir do século XVIII, gra-

ças à nascente fisiologia da reprodução e ao saber médico. Significa uma progressiva apropri-

ação da sexualidade e de sua normatividade pelo discurso científico.” (CORTEZ; SOUZA, 

1997, p. 13). 

Essa dinâmica se complexibiliza em meados do século XIX quando aparece a ideia de 

desejo como motor das ações infantis, a masturbação assume outro caráter, pois o corpo antes 

doente, passa a ser agora um corpo desejante, que também poderia adoecer. Um incesto psica-

nalítico começa a penetrar no discurso médico como uma nova explicação para ações sexuali-

zadas das crianças. 

Durante mais de um século, tinha-se pedido aos pais para se aproximarem de 

seus filhos; tinha-se ditado a eles uma conduta de indiscrição incestuosa. Eis 

que, ao cabo de um século, desculpam os pais precisamente da culpa que, no 

limite, eles teriam podido sentir por descobrir assim o corpo desejante de seus 

filhos, e lhes dizem: não se incomodem, não são vocês que são incestuosos. O 

incesto não vai de vocês a eles, da indiscrição de vocês, da curiosidade de 

vocês pelo corpo deles que vocês desnudaram, é o contrário: é deles a vocês 

que vai o incesto, pois são eles que começam, desde a origem, a desejar vocês. 

(FOUCAULT, 2010, p. 234) 
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Também foi na burguesia, que o desejo se tornou a nova justificativa para a ação per-

secutória do corpo dos filhos pelos pais. Tranquilizando os adultos quanto a seus atos já que 

havia lisura em tal prática de controle. Afinal, são as crianças que desviam seus cuidados. “Este 

é o benefício moral, que torna aceitável a teoria psicanalítica do incesto”. (FOUCAULT, 2010, 

p. 234). 

Este desejo viria sempre da criança para seus ascendentes, mantendo a necessidade dos 

pais policiarem seus filhos para que estes desejos não florescessem, ou seja, para que eles não 

se deturpassem. Do mesmo modo, caso percebessem algo estranho na criança ou mesmo no 

adolescente deveriam encaminhá-los aos médicos. Assim, o controle da masturbação continua 

em cena, mas com novos desdobramentos nas ações de “cura”, pois agora há um fator novo, 

um novo saber com autenticação “científica”, o desejo incestuoso dos filhos pelos pais. A ex-

plicação contra a masturbação vai se tornando mais complexa numa rebuscada ancoragem mé-

dica.  

Compreende-se como, nessas condições – desde a psicanálise, desde o início 

do século XX -, os pais puderam se tornar (e de muito bom grado!) agentes 

zelosos, febris e satisfeitos de uma nova vaga de normalização médica da 

família. Creio, portanto, que é necessário situar o funcionamento do tema 

incestuoso na prática secular da cruzada contra a masturbação. (FOUCAULT, 

2010, p. 235) 

Quanto ao proletariado, este tipo de campanha contra o onanismo não acontecia, pois 

este modelo era exclusivo às famílias burguesas. Para eles, as campanhas tinham outro foco 

como a regulamentação do casamento, que visava controlar as relações livres, enquadrando os 

casais e suas proles. “Casem-se, e não façam filhos antes, para abandoná-los depois” (FOU-

CAULT, 2010, p. 236), incentivo que acontecia também, através dos apoios institucionais 

como as políticas habitacionais, na medida em que estas políticas só davam assistência às pes-

soas legalmente casadas. 

Assim, se fazia a regulamentação dos casais, oficializando os pares amorosos heteros-

sexuais e mapeando e disciplinando a sexualidade desta camada populacional. Para isso, os 

esforços visavam descontruir o “problema” da promiscuidade entre os pobres, tendo como ob-

jetivo ‘proteger” seus filhos, como já era feito com a burguesia.  Desse modo, foi criado um 

novo modelo arquitetônico para estas famílias, pois para elas a distância dos corpos era enten-

dida como necessária para a proteção da sexualidade das crianças.  
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Com isto se mantinha a ideia que gerou a aproximação dos pais burgueses junto a sua 

prole, a ideia de que os “serviçais”, ou seja, os operários são promíscuos e são eles que incitam 

a sexualidade das crianças. Por isso se propunha uma arquitetura específica para as famílias de 

baixa renda, uma arquitetura que afastasse as crianças dos adultos das casas, foi esta a pers-

pectiva dos conjuntos habitacionais que se erguiam.  

 O ideal é, nos conjuntos habitacionais operários projetados nessa época, a 

célebre casinha de três cômodos: um cômodo comum, um cômodo para os 

pais, um cômodo para os filhos; ou então um cômodo para os pais, um cômodo 

para os filhos e um cômodo para as filhas. Logo nada de corpo a corpo, nada 

de contatos, nada de misturas. (FOUCAULT, 2010, p. 237) 

A forma de orientar a família pobre é diferente da forma de orientar a família burguesa, 

pois os corpos devem estar distribuídos sem contato, devem estar instalados “no máximo de 

distância possível” (FOUCAULT, 2010, p. 237). Os filhos não só não devem, como não podem 

ficar próximo dos pais. Eles não são orientados a vigiarem de perto seus filhos e sim a se 

posicionarem distantes. 

Por isso, se teve “campanha contra os quartos comuns, contra as camas comuns de pais 

e filhos, contra as camas comuns para crianças ‘de sexo diferente´” (FOUCAULT, 2010, p. 

237). O mote moral destas campanhas é a prevenção ao incesto, mas não ao incesto burguês, 

pois aqui o desejo é entendido como vindo do adolescente e ou do adulto. A criança proletária 

é passiva, ela sofre a ação do desejo do outro, diferente da criança burguesa que é ativa, dese-

jante. Esta perspectiva diferenciada demarca a distinção do que seria incesto no proletariado e 

na burguesia. 

Não é mais o perigo do incesto, que viria dos filhos e cujo perigo é formulado 

pela psicanálise. É o perigo do incesto irmão-irmã; é o perigo do incesto pai-

filha. O essencial é evitar que do ascendente ao descendente, ou do mais velho 

ao mais moço, se estabeleça uma promiscuidade que seria responsável por um 

possível incesto (FOUCAULT, 2010, p. 237)  

É na narrativa sobre o incesto não burguês que se inicia a compreensão jurídica que 

conhecemos hoje. Aqui não só os adultos podem ser perigosos para as crianças como no início 

das campanhas burguesas contra a masturbação, mas também o adolescente tem o status de 

perigoso. 
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Desta forma, o perigo se localiza no mesmo lugar da primeira campanha antimasturba-

tória, se localiza no mais velho da relação. Só que lá eram os serviçais os responsáveis por 

estimularem a sexualidade das crianças e dos adolescentes resultando em atos masturbatórios. 

É o mesmo sujeito que apareceu no início das campanhas contra a masturbação e que justificou 

a aproximação da família burguesa, a chamada “criadagem”. Mas, não mais como o estranho 

perigoso e sim como um membro da família perigoso. A potência criminosa do outro, ou seja, 

daquele com mais idade está ali instalada, só que atuando entre pessoas do círculo familiar. 

Aqui também, o adolescente que antes era entendido sempre como o que sofria a ação, ou seja, 

como passivo, agora pode tomar o lugar de ativo se ele tiver mais idade que a outra pessoa. 

Portanto, o incesto proletário não é o caso para os médicos, pois não é uma doença 

corporal, e sim uma doença moral. Portanto, caso de polícia. “É o juiz, ou o policial, ou todos 

esses substitutos que hoje, desde o início do século XX, são todas as instâncias ditas de controle 

social: é a assistente social, é todo esse pessoal que deve intervir na família para conjurar esse 

perigo de incesto que vem dos pais ou dos mais velhos22” (FOUCAULT, 2010, p. 238) 

Assim, se apresentam duas formas de organizar a família em torno do perigo da sexu-

alidade manifestada em atos masturbatórios. Em uma o perigoso é a sexualidade da criança e 

na outra é a sexualidade do adolescente ou do adulto, “duas maneiras de obter a sexualização 

ao mesmo tempo temível e indispensável do espaço familiar, duas maneiras de marcar nele o 

ponto de ancoragem de uma intervenção autoritária, ou antes, de uma intervenção autoritária 

que não é a mesma num caso e no outro”. (FOUCAULT, 2010, p. 238). Para uma a intervenção 

será médica e para a outra será judiciária. 

Portanto, relativo a este tópico, dois corpos institucionais funcionaram simultanea-

mente no final do século XIX. Segundo Foucault, “há dois modos de sexualização da família, 

ou dois modos de familiarização da sexualidade, dois espaços familiares da sexualidade e do 

interdito sexual” (FOUCAULT, 2010, p. 240). Como explicação e prática, um se destina à 

família burguesa e outro à família proletária. 

De um lado, a psicanálise, que vai aparecer como técnica de gestão do incesto 

infantil e de todos os seus efeitos perturbadores no espaço familiar. E, 

 
22 Nos anos finais do século XX isto será trabalhado de forma diferente, pois qualquer ato incestuoso, 

independente da classe social será tratado como um caso de polícia. 
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simultaneamente à psicanálise [...] as instituições de policiamento das famílias 

populares, que têm, por função essencial, não administrar os desejos 

incestuosos das crianças, mas, como se dizia, ‘proteger as crianças em perigo’ 

– isto é, protegê-las do desejo incestuoso do pai e da mãe – e, precisamente, 

retirá-las do ambiente familiar. (FOUCAULT, 2010, p. 239). 

São duas engrenagens diferentes, conforme a população atendida. São duas formas 

completamente diferentes de explicar e, por conseguinte, atuar sobre o incesto. 

2. Psicanálise, instinto e a união do judiciário e da medicina.  

Na continuidade dessa história da sexualidade vão surgindo novas “descobertas”, vão 

surgindo outras tecnologias, criando outras práticas para atuarem na criança para que sua se-

xualidade seja “cuidada” pelos adultos que a cercam. As tecnologias se enredam num saber 

médico psiquiátrico que cada vez mais vão afetar a população. 

Saímos da explicação da masturbação como causa de doenças graves para a existência 

do desejo incestuoso e com isso a ideia de instinto sexual aparecerá. Junto com ele serão defi-

nidas as aberrações na deturpação desse processo de amadurecimento instintivo, sendo a mas-

turbação uma destas aberrações. Posteriormente, outras categorias apareceram para formar a 

ciência sexual, como por exemplo a imaginação, o prazer sexual, e a organização libidinal em 

fases psicossexuais. 

Foi no final do século XIX, segundo Foucault (2010), em 1844, quando Heinrich Kaan 

publicou a Psychopathia sexualis, o primeiro tratado psiquiátrico, que se configura a partir da 

ideia de instinto sexual uma psicopatologia sexual. 

(...) a sexualidade humana se insere, por mecanismos, por suas formas gerais, 

na história natural de uma sexualidade que podemos fazer remontar até as 

plantas. É a afirmação de um instinto sexual - nisus sexualis, diz o texto  -  que 

é a manifestação, não podemos dizer psíquica, digamos simplismente 

dinâmica, a manifestação dinâmica do funcionamento dos órgãos sexuais. Do 

mesmo modo que existe um sentimento, uma impressão, uma dinâmica da 

fome, que corresponde aos aparelhos de nutrição, vai haver um instinto sexual, 

que corresponde ao funcionamento dos órgãos sexuais. É uma naturalização 

acentuada da sexualidade humana e, ao mesmo tempo, seu princípio de 

generalização. Para este instinto, para esse nisus sexualis que Kaan descreve, 

a copulação (isto é, o ato sexual relacional heterossexual) é ao mesmo tempo 

natural e normal. (FOUCAULT, 2010, p. 243-4). 



49 

 

Este instinto sexual naturalmente extravasa através da sexualidade da criança em suas 

brincadeiras. “as crianças de sete ou oito anos já sentem enorme curiosidade não apenas por 

seus órgãos sexuais, mas pelo dos seus companheiros do mesmo sexo e do sexo oposto.” (FOU-

CAULT, 2010, p. 244). Nesta narrativa já se aceita a criança numa determinada idade, aqui 

com 7-8, anos tendo manifestações sexuais saudáveis, ou seja, “normais”. 

Deste modo, foi explicado que o instinto sexual “vai além da pura e simples copulação: 

ele começa antes e extravasa dela” (FOUCAULT, 2010, p. 244). Este instinto tem por finali-

dade a copulação, mas é “por natureza, frágil: ele é vivo demais, é precoce demais, é amplo 

demais, atravessa demasiado amplamente todo o organismo e toda a conduta dos indivíduos 

para poder efetivamente se alojar, se efetivar unicamente na copulação adulta e heterossexual”. 

(FOUCAULT, 2010, p. 244-5). É por isso que está passível de anomalias, é neste misto de 

natureza e anormalidade que se definem as aberrações sexuais. E, entre elas, a masturbação é 

a primeira da lista, seguida por pederastia, amor lésbico, violação de cadáveres, bestialidade e 

fazer amor com estátuas23 

A imaginação é que será responsável por estes “desvios” do instinto sexual. “Os anor-

mais sexuais são recrutados, por conseguinte, sempre entre as crianças ou entre aqueles que, 

quando crianças, fizeram uso, por meio do onanismo e da masturbação, de uma imaginação 

sexualmente polarizada” (FOUCAULT, 2010, p. 245) É na infância também que se dará a 

origem dos problemas dos adolescentes e dos adultos. Assim, a masturbação passa a justificar 

as perversões sexuais, ficando mantidas as antigas etiologias que lhe atribuem as causas de 

doenças graves como hemiplegia, paralisia geral e tumor cerebral. Gradativamente, com os 

avanços de outras áreas de pesquisa, a associação da masturbação com doenças físicas graves 

se manterá forte na população em geral, mas não no meio médico. 

Na institucionalização do discurso do instinto sexual lhe é atribuída a centralidade 

frente aos demais instintos, na medida em que a categoria prazer é acoplada a ele. Assim, 

tivemos em 1849, segundo Foucault (2010), nos Annales médico-psychologiques o prazer se-

xual sendo registrado como: “o instinto se desvincula do ato de fecundação pelo fato de que é 

 
23 Apesar de estranho que possa parecer, o comportamento de fazer amor com estátuas, segundo Fou-

cault (2010) era para Kaan considerado pertubador, era considerado como “uma aberração gravíssima”. 

(p. 245). 
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essencialmente produtor de prazer e de que esse prazer pode se localizar ou se atualizar por 

uma série incontável de atos.” (FOUCAULT, 2010, p. 251). A reprodução é uma dessas formas 

de prazer, bem como as chamadas aberrações.  Nas aberrações não aparece a masturbação, 

apenas o amor grego, a bestialidade, a atração por objeto insensível, atração por cadáver hu-

mano, atração pela destruição, ou pela morte de alguém. Observa-se que na medida que os 

saberes sobre as aberrações se intensificam, a masturbação começa a ter menos força e vai 

sendo realocada como um ato “natural” na infância. 

O instinto sexual seria produtor de prazer “mais importante e, por conseguinte, o ins-

tinto dominador na economia geral dos instintos.” (FOUCAULT, 2010, p. 251). Ele se conecta 

com os demais instintos e nesta perspectiva “o prazer vai se tornar agora um objeto psiquiátrico 

ou psiquiatrizável. A desvinculação do instinto sexual relativamente à reprodução é assegurada 

pelos mecanismos do prazer, e é essa desvinculação que vai permitir a constituição do campo 

unitário das aberrações.” (FOUCAULT, 2010, p.251) 

Esta construção teórica vem se estruturando através de casos relatados por Foucault em 

diferentes momentos, em especial cito dois: o caso de 1867 do soldado Bertrand (aula de 12-

03-1975) e o de 1867 de Jouy (aula de 19-03-1975). Ambos vão mostrando como a psiquiatria 

atua nos processos desses indivíduos construindo uma narrativa dos anormais, fazendo com 

que aquilo que todos passam, a infância, seja “um fator de generalização psiquiátrica” (FOU-

CAULT, 2010,  p. 269), pois o instinto deve ser dirigido, deve ser cuidado para que não gere 

um estado de desequilibrado e consequentemente fora da norma. É por isso que “a psiquiatria 

pôde manifestar tanta obstinação em enfiar o nariz no quarto de criança ou na infância” (FOU-

CAULT, 2010, p. 269) 

A emergência de um instinto que não é em si doentio, que é em si sadio, mas 

que é anormal ver surgir aqui, agora, tão cedo ou tão tarde, e com tão pouco 

controle; o aparecimento de tal conduta que, em si, não é patológica mas que, 

no interior da constelação em que figura, não deveria normalmente aparecer _ 

é tudo isso que vai ser agora o sistema de referência, o domínio de objetos em 

todo caso, que a psiquiatria vai tentar policiar. É um contratempo, é uma 

sacudida nas estruturas, que aparecem em contraste com um desenvolvimento 

normal e que vão constituir o objeto geral da psiquiatria. E, é só 

secundariamente, em relação a essa anomalia fundamental, que as doenças 

vão aparecer como uma espécie de epifenômeno com relação a esse estado, 

que é fundamentalmente um estado de anomalia. (FOUCAULT, 2010, p. 269). 
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Estes saberes produzidos através das emergências que surgiram, ou seja dos casos mé-

dico-penal que mostram o movimento de pais, de médicos e de autoridades possibilitando da-

dos que fizeram com que o instinto sexual se tornasse o motor da vida física e psíquica. Assim, 

neste momento, temos uma base teórica para um novo campo, que coloca o instinto sexual, 

através da imaginação e do prazer, como algo avassalador na estrutura psíquica das pessoas. 

Este instinto será considerado o instinto dominador entre todos os instintos.   

(...) como produtor (e como princípio produtor de prazer em qualquer lugar, 

em qualquer momento e em qualquer condição), ele se conecta a todos os 

outros, e o prazer que se sente ao satisfazer um instinto deve ser referido, de 

um lado, ao próprio instinto e, de outro, a esse instinto sexual que é, de certo 

modo, o produtor universal do prazer universal. (FOUCAULT, 2010, p. 251). 

Aqui há as primeiras amarrações para a construção de uma máquina de subjetivação 

que envolve toda a população. Nesta máquina, não há ser vivo que não faça parte dela, pois a 

infância foi capturada como fator de generalização psiquiátrica. 

O próximo grande marcador da sexualidade da criança como algo fundamental para a 

vida adulta foi feito por Sigmund Freud (1856- 1939) que em 1895, publica em coautoria com 

Joseph Breuer, Estudos sobre a histeria (FREUD e BREUER, 2016). A tese central desta obra 

é que a ocorrência de sintomas histéricos é residual de eventos traumáticos mais antigos, na 

medida em que estes não são canalizados ao processo normal de elaboração e, por conseguinte, 

geram sobrecargas energéticas no sistema psíquico. Sobrecargas que, segundo os autores, po-

deriam ser liberadas com a revivescência do evento, através da hipnose. Freud e Breuer nome-

aram “catarse” a este fenômeno de liberação intensa de energia psíquica. Aqui temos os even-

tos traumáticos definindo a posteriori o que acontece com a pessoa, ou seja, a ideia de trauma 

nasce e será algo que acompanhará os debates sobre a sexualidade nos anos vindouros. Esta 

noção da existência de eventos traumáticos reforça as teorias de que o que acontece na infância 

é fundamental para o que o adulto será.  O passado é o definidor do agora. 

A partir de 1900 com a publicação do texto a Interpretação dos sonhos (FREUD, 2013), 

o autor irá constituir a cada novo texto sua teoria da subjetividade. Na Interpretação dos sonhos 

“mostrara que os desejos reprimidos que se realizavam de forma disfarçada nos sonhos eram 
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primordialmente de caráter sexual e infantil.” (LOUREIRO, 2016, p. 379. Aqui vai se deline-

ando a ideia de que aqueles traumas que causam perturbações, e que ele havia publicado com 

Breuer, são de natureza sexual.  É neste livro, também, que aparece a ideia de inconsciente. 

(...) a consolidação da hipótese do inconsciente que abarcava os problemas 

com os quais Freud se deparava na virada do século XIX para o XX [...] Para 

o autor no início do século XX, o inconsciente é formado por conteúdos 

reprimidos referentes à sexualidade, e mais precisamente, à vida sexual 

infantil. (ALMEIDA, 2006, p.45) 

Deste modo, a articulação de traumas está associado à sexualidade e a sexualidade à 

infância. Mas, será em 1905 com a publicação de três ensaios para uma teoria da sexualidade 

(FREUD, 2016) que a sexualidade infantil é estruturada como base da vida psíquica humana 

através da análise que faz de seus casos clínicos de adultos. Esta obra foi publicada em 1905, 

mas sofreu modificações. A cada nova edição (1909, de 1914 e 192024) o autor aprimorava 

seus argumentos. “Além dos acréscimos no corpo do próprio texto, várias notas foram intro-

duzidas” (ALMEIDA, 2006, p. 52). Este texto teve um amadurecimento articulando as críticas 

recebidas e as novas produções teóricas do autor. 

No início dos três ensaios para uma teoria da sexualidade Freud (2016a) já se se posi-

ciona questionando a ideia de um instinto que surgiria apenas na puberdade.  

A opinião popular tem ideias bastante definidas sobre a natureza e as 

características desse instinto sexual. Ele estaria ausente na infância, apareceria 

na época da puberdade, ligado ao processo de maturação desta, e se revelaria 

nas manifestações da irresistível atração que um sexo exerce sobre o outro; e 

sua meta seria a união sexual, ou, pelo menos, as ações que se acham no 

caminho para ela. Mas temos motivos para ver nessas informações um quadro 

infiel da realidade; a um exame mais atento, elas se mostram plenas de erros, 

imprecisões e conclusões precipitadas. (FREUD, 2016, p. 21) 

Neste sentido é que a infância ganhou o protagonismo da psiquê adulta, pois ela não é 

mais uma etapa assexuada que ao se manifestar é considerada patológica e sim como parte do 

desenvolvimento psicossexual. Neste texto o corpo como todo pode ser considerado uma zona 

 
24 A autora Almeida (2006) afirma que este texto foi modificado até 1925, e Loureiro (2006) afirma que 

as modificações cessaram em 1923. Mas, para a minha análise usei o volume 6 das Obras Completas de 

Freud (2016a), publicadas pela Companhia das Letras, que consta como última modificação ao texto em 

1920. 
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erógena, não apenas a zona genital, pois aparecem também a zona oral e zona anal. Ali foi 

colocado a masturbação de zonas erógenas fazendo parte do exercício da sexualidade infantil. 

Assim, Freud, não associa maldade, impureza ou doença aos atos sexualizados da cri-

ança e sim os vê como um exercício psíquico sexual. 

Neste livro há um capítulo sobre “As fases de desenvolvimento da organização sexual” 

onde o autor esboça as manifestações das crianças conforme seu desenvolvimento. Mas, será 

apenas a partir de 1923 segundo Loureiro (2006), que Freud formula a teoria do desenvolvi-

mento psíquico do ser humano.  “A teoria das fases do desenvolvimento psicossexual sofreu 

várias transformações, mas pode-se dizer que a partir de 1923 ela adquire sua formulação mais 

clássica: fases oral, anal, fálica, latência e genital” (LOUREIRO, 2006, p. 381) 

Esta explanação constitui as bases de uma psicologia do desenvolvimento, em que a 

sexualidade infantil é o fundamento da vida adulta. Esta teoria entende que o ser humano passa 

por fases que começam no nascimento: são as fases do desenvolvimento psicossexual. Apesar 

de trazer para uma normalidade as manifestações da sexualidade infantil, a teoria não deixa de 

construir um modelo de manifestação, ou seja, uma normalização, pois há em suas análises 

uma forma esperada de desenvolvimento da sexualidade considerada normal. 

Assim, há uma forma da sexualidade se manifestar como saudável para uma psique 

bem estruturada. As variáveis que possam ocorrer nestas etapas de desenvolvimento caracteri-

zam um problema e são entendidas como a origem das ditas perversões sexuais. 

Nas concepções anteriores, a masturbação era uma prática não natural, portanto uma 

perversidade contra a natureza humana, por isso gerava doenças orgânicas. Freud fará com que 

esta prática migre para o campo da natureza humana, mas isto não ocorre tranquilamente e sim 

por um caminho cheio de deslizes e de tentações que também podem levar a uma perversidade. 

Só que agora o resultado é uma perversidade subjetiva que gera doenças psíquicas. 

Isto pode ocorrer se acontecerem dificuldades relevantes no percurso que prejudiquem 

a “normalidade” do desenvolvimento. Neste sentido, esta compreensão está associada à ideia 

de trauma, dando ênfase às histórias vividas que podem de forma significativa alterar o “bom” 

desenvolvimento das crianças, na medida que elas têm dificuldade de manter um equilíbrio no 

percurso, em função de eventos considerados traumáticos. 
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Freud estabelece a vulnerabilidade sexual das crianças em meio a uma complexa teoria 

sobre a subjetividade. Ele reitera a importância e a vulnerabilidade desta faixa etária e este fato 

também será usado como um forte agregador familiar. 

No século XX, há uma grande repercussão das ideias de Freud, tanto nos meios inte-

lectuais quanto fora dele. Dunker (2006) ilustra a grande assimilação e difusão cultural da psi-

canálise através de produtos culturais como filmes e livros. 

O cinema de Alfred Hitchocock a Woody Allen, a literatura de Thomas Mann, 

a filosofia e as artes, bem como a propaganda e até as políticas públicas de 

saúde são influenciados pela psicanálise.  O desenvolvimento da psiquiatria e 

da própria psicologia no pós-guerra está intimamente ligado a essa absorção e 

difusão cultural da psicanálise. (DUNKER, 2006, p. 400) 

A popularização destas ideias é evidenciada por Serge Moscovici (1978) em seu traba-

lho inicial sobre as representações sociais. Neste estudo, Moscovici usa a psicanálise para de-

monstrar a transmissão e absorção, através da comunicação e da linguagem, de conceitos ci-

entíficos psicanalíticos pelo senso comum. O que revela o quanto a psicanálise, naquele mo-

mento, é socialmente valorizada e popular. 
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CAP. IV – A CONSTITUIÇÃO DO SUJEITO SEXUADO NO BRASIL 

Para discorrer como o dispositivo de sexualidade se estruturou no Brasil, escolhi dois 

momentos históricos que demonstram várias linhas que fizeram e fazem parte da nossa sexua-

lidade. O primeiro acontece com a chegada dos portugueses no Brasil ainda em 1500 e o se-

gundo quando Pedro II assume o império. 

1. Os invasores e suas contribuições no dispositivo de sexualidade 

Quando o nosso território foi invadido pelos Portugueses em 1500, os mesmos nos trou-

xeram dois marcadores fortes para a construção de nossa sexualidade. O primeiro foi a religio-

sidade católica e o segundo o “mal de Nápoles”, como foi popularmente conhecida a sífilis25. 

Juntos, estes marcadores iniciam a disciplinarização da população nativa. 

A religião permeará todas as decisões que interferem na sexualidade, na medida em que 

o Brasil ficou marcado como um país católico, ordenado por um falocentrismo divino, ou seja, 

um Deus fez o homem sua imagem e semelhança e a mulher para servi-lo, ela é co-herdeira do 

reino divino26 

O homem é “designado” por Deus como aquele que detém todas as benesses terrenas e 

a mulher deve ser submetida a ele, servindo-o e sendo controlada para não habitar o “mal”. O 

homem é a priori bom e a mulher má, começando com Eva a sua predestinação e posteriormente 

com as “bruxas” na inquisição. Neste sentido a mulher necessita do controle do homem para 

ser boa e com isso conseguir entrar no céu. 

A doença, por outro lado, muda a configuração do território, na medida que mata muitos 

nativos e estrangeiros. Ela também é o estopim para as ações antivenéreas governamentais que 

foram sistematicamente implantadas. 

 
25 A doença não estava necessariamente entre seus tripulantes, mas a partir do trânsito que abriu entre 

esta terra e os estrangeiros que aqui navegavam. 

26 A afirmativa de que a mulher é co-herdeira do reino divino foi dita, em 1990, na celebração do meu 

casamento. Ali o celebrante da cerimônia explicou que eu era dependente do meu marido para chegar 

ao céu. 
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Estes dois marcadores terão como foco normatizar a sexualidade daqueles que habitam, 

transitória ou permanentemente, neste território. 

Para entender o impacto destes estrangeiros na comunidade que aqui estava escolhi usar 

a descrição  que Schwarz e Starling (2015) fazem das embarcações e seus tripulantes e da des-

crição Pero Vaz de Caminha27 (UNAMA e NEAD, 2019), escrita em 1º de maio de 1500, que 

mostra o que os primeiros estrangeiros aqui encontraram assim que aportaram. 

2. Os invasores 

 Primeiramente quero apresentar quem eram as pessoas que aportaram aqui. Fo-

ram treze embarcações, com cerca de mil homens e algumas mulheres. 

Nos afazeres marítimos que viabilizavam as manobras pelos mares, tinham os capitães, 

os soldados e os camponeses. 

O empreendimento contava com uma tripulação composta de cerca de mil 

homens, sendo setecentos designados como soldados, embora não passassem 

de plebeus comuns, filhos de camponeses, muitas vezes apanhados à força e 

sem maior treinamento. (SCHWARCZ e STARLING, 2015, p. 26). 

Além deles, os padres e as prostitutas, que não trabalhavam diretamente nas manobras 

marítimas, mas tinham a função de “cuidar” dos tripulantes. 

Ainda embarcavam padres — que, no alto-mar, cumpriam tanto o papel de 

orientadores espirituais quanto o de médicos — e prostitutas, muitas vezes 

levadas escondidas em meio à tripulação. Masculino por excelência, esse 

mundo não abria mão das “mulheres sospeitosas”, que por vezes 

engravidavam e tinham seus filhos em pleno mar. (SCHWARCZ e 

STARLING, 2015, p. 25-6) 

Era uma empreitada de risco, pois além das intempéries e desafios que o mar proporci-

onava, segundo Schwarz e Starling (2015) havia “mortes praticamente diárias” (p.26) causadas 

por doenças como escorbuto e enfermidades pleuropulmonares mais frequentemente. Também 

 
27 Esta carta foi escrita para o Rei em 1º de maio de 1500, relatando o que foi encontrado na nova terra 

“descoberta” por Pedro Alvares Cabral. Hoje seria designada como uma ata, em função do detalhamento 

de suas informações, pois digitada totalizam quatorze páginas, segundo o texto disponibilizado pelo 

Ministério da Cultura in: http://objdigital.bn.br/Acervo_Digital/Livros_eletronicos/carta.pdf . Acesso 

em 5/4/2019. 

http://objdigital.bn.br/Acervo_Digital/Livros_eletronicos/carta.pdf
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havia pouca comida, proliferação de bactérias causando infecções e diarreias, infestações de 

ratos, baratas e besouros. 

Para os marinheiros, que eram a maioria da tripulação, as condições da viagem eram 

complicadas.  

No caminho desses mares desconhecidos também não faltaram cenas de 

violência, roubos e toda sorte de corrupção. Quanto maior a incerteza, maior 

o número de crimes, agressões e atritos. Para lidar com tamanha insegurança, 

restavam poucas diversões: jogos de carta, teatros coletivos, a leitura de livros 

religiosos e profanos, e procissões em torno do convés. (SCHWARCZ e 

STARLING, 2015, p. 26). 

Esta apresentação não lírica e nem ingênua, como costuma ser a narrativa oficial do 

“descobrimento”, caracteriza melhor aqueles que aqui aportaram e que começaram a afetar os 

nativos, destruindo as bases aqui encontradas. 

 

3. Os Nativos 

Os habitantes que aqui viviam foram descritos por Pero Vaz de Caminha (UNAMA e 

NEAD, 2019) como pardos, nus, pacíficos, inocentes e cordiais. Foram vistos como pacíficos 

e gentis, se apresentando já no primeiro contato um pouco arredios, mas não violentos, com 

troca de presentes e sem ataques.  

Pardos, nus, sem coisa alguma que lhes cobrisse suas vergonhas. Traziam 

arcos nas mãos, e suas setas. Vinham todos rijamente em direção ao batel. E 

Nicolau Coelho lhes fez sinal que pousassem os arcos. E eles os depuseram. 

Mas não pôde deles haver fala nem entendimento que aproveitasse, por o mar 

quebrar na costa. Somente arremessou-lhe um barrete vermelho e uma 

carapuça de linho que levava na cabeça, e um sombreiro preto. E um deles lhe 

arremessou um sombreiro de penas de ave, compridas, com uma copazinha de 

penas vermelhas e pardas, como de papagaio. E outro lhe deu um ramal grande 

de continhas brancas, miúdas que querem parecer de aljôfar. 

E segue a carta tratando-os como inocentes apesar de andarem com suas “vergonhas” a 

mostra, nome dado à genitália indígena. 

A feição deles é serem pardos, um tanto avermelhados, de bons rostos e bons narizes, bem 

feitos. Andam NUS, sem cobertura alguma. Nem fazem mais caso de encobrir ou deixa de en-

cobrir suas vergonhas do que de mostrar a cara. Acerca disso são de grande inocência.  
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São bonitos “belos”, pois há detalhamento positivo das características corporais dos na-

tivos e nativas, limpos, gordos, saudáveis, formosos. As mulheres “bem novinhas e gentis”, 

“bem feita e redonda, inocentes”, “esta gente é boa e de bela simplicidade”. 

Quanto à estética: “seus corpos são tão limpos e tão gordos e tão formosos que não pode 

ser mais!”. “tão rijos e tão nédios”. 

Os cabelos deles são corredios. E andavam tosquiados, [...] Ali andavam entre 

eles três ou quatro moças, bem novinhas e gentis, com cabelos muito pretos e 

compridos pelas costas; e suas vergonhas, tão altas e tão cerradinhas e tão 

limpas das cabeleiras que, de as nós muito bem olharmos, não se 

envergonhavam. 

Todos andam rapados até por cima das orelhas; assim mesmo de sobrancelhas 

e pestanas. Trazem todos as testas, de fonte a fonte, tintas de tintura preta, que 

parece uma fita preta da largura de dois dedos.” 

Sobre as mulheres graciosas e inocentes, assim as descreveu: 

E uma daquelas moças era toda tingida de baixo a cima, daquela tintura e certo 

era tão bem feita e tão redonda, e sua vergonha tão graciosa que a muitas 

mulheres de nossa terra, vendo-lhe tais feições envergonhara, por não terem 

as suas como ela. Nenhum deles era fanado, mas todos assim como nós. [...] 

Ali veríeis galantes, pintados de preto e vermelho, e quartejados, assim pelos 

corpos como pelas pernas, que, certo, assim pareciam bem. Também andavam 

entre eles quatro ou cinco mulheres, novas, que assim nuas, não pareciam mal. 

Entre elas andava uma, com uma coxa, do joelho até o quadril e a nádega, toda 

tingida daquela tintura preta; e todo o resto da sua cor natural. Outra trazia 

ambos os joelhos com as curvas assim tintas, e também os colos dos pés; e 

suas vergonhas tão nuas, e com tanta inocência assim descobertas, que não 

havia nisso desvergonha nenhuma. Também andava lá outra mulher, nova, 

com um menino ou menina, atado com um pano aos peitos, de modo que não 

se lhe viam senão as perninhas. Mas nas pernas da mãe, e no resto, não havia 

pano algum. 

Os nativos também eram alegres, pois dançavam, riam e folgavam: “E além do rio an-

davam muitos deles dançando e folgando, uns diante os outros, sem se tomarem pelas mãos. E 

faziam-no bem.”; “riam e folgavam muito.”. 

4. Religiosidade 

A religiosidade cristã dos portugueses tinha presença marcante nos atos dos conquista-

dores.  Schwarcz e Starling (2015) descrevendo como se deu a partida da expedição que aportou 

no Brasil apontam essa condição. “No dia anterior a tripulação recebera uma despedida pública, 
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que incluiu celebrações e uma missa com a presença do rei.” (p.27).  Aqui não foi diferente, 

pois estando a apenas alguns dias nestas terras realizam uma grande cerimônia na comemoração 

da Páscoa. Diz a carta: 

Ao domingo de Pascoa pela manhã, determinou o Capitão ir ouvir missa e 

sermão naquele ilhéu. E mandou a todos os capitães que se arranjassem nos 

batéis e fossem com ele. E assim foi feito. Mandou armar um pavilhão naquele 

ilhéu, e dentro levantar um altar mui bem arranjado. E ali com todos nós outros 

fez dizer missa, a qual disse o padre frei Henrique, em voz entoada, e oficiada 

com aquela mesma voz pelos outros padres e sacerdotes que todos assistiram, 

a qual missa, segundo meu parecer, foi ouvida por todos com muito prazer e 

devoção. Ali estava com o Capitão a bandeira de Cristo, com que saíra de 

Belém, a qual esteve sempre bem alta, da parte do Evangelho. Acabada a 

missa, desvestiu-se o padre e subiu a uma cadeira alta; e nós todos lançados 

por essa areia. E pregou uma solene e proveitosa pregação, da história 

evangélica; e no fim tratou da nossa vida, e do achamento desta terra, 

referindo-se à Cruz, sob cuja obediência viemos, que veio muito a propósito, 

e fez muita devoção. Enquanto assistimos à missa e ao sermão, estaria na praia 

outra tanta gente, pouco mais ou menos, como a de ontem, com seus arcos e 

setas, e andava folgando. E olhando-nos, sentaram. E depois de acabada a 

missa, quando nós sentados atendíamos a pregação, levantaram-se muitos 

deles e tangeram corno ou buzina e começaram a saltar e dançar um pedaço. 

Num dos últimos parágrafos diz que não sabe se há riqueza porque nada viu, mas que o 

clima é agradável e que há infinidade de água. Deste modo, o que se plantar nascerá. No encer-

ramento da carta é feita a orientação para o que serviria a terra que aportaram. Havia um desejo 

de riqueza naturais, mas o povo encontrado foi a primeira riqueza, segundo Caminha. Ele ex-

plicita em dois trechos que os nativos não serão destinados ao trabalho braçal28, mas para seguir 

a religião. 

  Em um primeiro trecho fica claro que o rei aspira aumentar o poderio religioso 

católico aumentando o número de fiéis e que os nativos possuiriam características que mostra-

riam serem “dignos” dessa crença. 

(...) porque certamente esta gente é boa e de bela simplicidade. E imprimir-se-

á facilmente neles qualquer cunho que lhe quiserem dar, uma vez que Nosso 

Senhor lhes deu bons corpos e bons rostos, como a homens bons. E o Ele nos 

 
28 Segundo os autores Schwarcz e Starling (2015) e Gomes e Schwarcz (2018) o trabalho braçal será 

destinado aos escravos negros que serão introduzidos no país apenas cinquenta anos após a invasão 

portuguesa. “Com as primeiras levas chegando em 1550 e as últimas na década de 1860, já que existem 

registros de envio ilegal de africanos entre 1858 e 1862, estima-se que 4,8 milhões de africanos tenham 

desembarcado no Brasil”. (GOMES; SCHWARCZ, 2018, p.21). 
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para aqui trazer creio que não foi sem causa. E portanto Vossa Alteza, pois 

tanto deseja acrescentar a santa fé católica, deve cuidar da salvação deles. E 

prazerá a Deus que com pouco trabalho seja assim! 

Já em outra parte, finalizando a descrição da “nova terra” vem a ideia de “salvar” os 

nativos através da crença cristã. 

Contudo, o melhor fruto que dela se pode tirar parece-me que será salvar esta 

gente. E esta deve ser a principal semente que Vossa Alteza em ela deve 

lançar. E que não houvesse mais do que ter Vossa Alteza aqui esta pousada 

para essa navegação de Calicute bastava. Quanto mais, disposição para se nela 

cumprir e fazer o que Vossa Alteza tanto deseja, a saber, acrescentamento da 

nossa fé!. 

 Foi já na primeira “visita” dos navegadores que a religião católica foi decretada 

para os habitantes que aqui estavam. É claro que isto foi feito após a averiguação do escrivão 

enviado pela corte, que os aprovou como os novos cristãos do rei. 

5. O mal de Nápoles 

O chamado mal de Nápoles, uma das formas como a sífilis foi nomeada, já era o mar-

cador do mal venéreo que acompanhava os viajantes (ou navegadores). Segundo Geraldes Neto 

et al. (2009) o termo sífilis só foi alcunhado por Girolamo Fracastoro em 153029, mas ela já 

havia sido documentada em 1495 por dois médicos venezianos que serviam no front durante a 

campanha militar do rei da França, Carlos VIII que reivindicava o reino de Nápoles em 1494. 

A partir daí a doença se espalhou pelo mundo como exposto a seguir. 

Quando o exército de Carlos VIII foi dissolvido, ainda em 1495, os 

mercenários regressaram a seus locais de origem, deixando focos da nova 

doença nos locais por onde passaram, o que está registrado em crônicas, 

poemas e relatos de médicos da época. No mesmo ano, a sífilis já apareceu em 

muitas cidades da Itália e do sul da França. Chegou a Paris em 1496, ano em 

que se espalhou pela Alemanha, Istria e Tracia. No ano seguinte já estava na 

Inglaterra e na Escócia. Em menos de 10 anos a epidemia já tinha se 

manifestado em todo o continente. (GERALDES NETO et al., 2009, p. 128). 

 
29 É interessante que o termo que se agrega à doença nasce de um poema “O nome sífilis surgiu em 

1530, em um poema escrito por Girolamo Fracastoro de Verona intitulado “Syphilis sive morbus galli-

cus”, em que conta o mito do pastor Syphilus que amaldiçoou o deus Sol e foi punido com a doença. 

Apesar do grande sucesso desse livro, o termo sífilis só começou a ser usado de fato no final do século 

XVIII.” (GERALDES NETO et al., 2009, p. 128) 
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A doença se espalha com a tarja da doença do outro, do mal estrangeiro porque se en-

tendia que não pertencia ao lugar que se manifestava e sim que vinha de fora.  

Era necessário encontrar o culpado por ela, que recebeu dos franceses o nome 

de Mal de Nápoles enquanto que os italianos a chamaram de Mal Francês, ou 

Mal Gálico. Cada nova nação afetada providenciava novas denominações: 

Mal Polonês, Mal Germânico, Mal Espanhol, Mal Cristão; sempre culpando 

o vizinho ou os desafetos. (GERALDES NETO et al, 2009, p.128). 

Seguindo a mesma compreensão, no decorrer da história da sífilis ela teve outros nomes 

nessa associação de uma doença trazida do exterior. 

Sempre considerada doença do outro, do estrangeiro, entre seus inúmeros 

nomes, a sífilis foi também conhecida como mal-americano, mal-canadense, 

mal-céltico, mal-de-nápoles ou mal-napolitano, mal-dos-cristãos, mal-

escocês, mal-francês, mal-germânico, mal-ilírico, mal-gálico, mal-polaco, 

mal-turco, mal-português. Ao que parece, no Brasil, até o século XIX, 

utilizavam-se sobretudo as expressões mal-venéreo e mal-gálico, ou 

simplesmente gálico. (CARRARA, 1996, p.28) 

A ideia de uma doença devastadora que impreterivelmente levava à morte, nasce com a 

sífilis, e a partir desse pressuposto, várias explicações são dadas frente à impotência médica da 

época para desenvolver um bom tratamento. 

Aconteceu com a sífilis o mesmo que vimos acontecer com a Síndrome de Imunodefi-

ciência Adquirida- AIDS na década de 80 e 90 do século passado, quando diferentes explica-

ções visavam justificar a existência da epidemia.  

Algumas curiosidades foram apresentadas para explicar o aparecimento da 

doença: relacionamento sexual entre homem e macaco, entre cavaleiro leproso 

e uma cortesã, um espanhol que misturou sangue de leproso com vinho grego, 

um napolitano que envenenou poços na invasão francesa (GERALDES NETO 

et al, 2009, p. 128). 

O que permaneceu por mais tempo foi a ideia de que a doença nascia como fruto do 

pecado em função da aceitação de seu caráter venéreo, na medida que já no primeiro relato 

clínico registrado aparece a descrição de lesões na glande e no prepúcio.  Assim, a compreensão 

de que era uma punição divina se associa fortemente à doença e junto com ela vem o medo de 

se contagiar com os impuros. Isto fez com que os doentes fossem estigmatizados e isolados, 

semelhante ao que se fazia com os leprosos. 
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O tratamento dos doentes venéreos em hospitais é relatado na História da loucura por 

Foucault (1991b) que nos mostra que em 1679 os doentes só eram atendidos a partir de um 

certificado de punição, ou seja só após expurgar seus pecados. “Portanto, o Hospital Geral deve 

receber os ‘estragados’, mas não os aceita sem formalidades: é preciso pagar sua dívida para 

com a moral pública, e deve-se estar preparado, nas sendas do castigo e da penitência para 

voltar a uma comunhão da qual se foi expulso pelo pecado.” (FOUCAULT, 1991b, p.84). 

A ideia de castigo divino também se fortalece com a associação da doença com a alie-

nação mental. Os problemas neurológicos que ocorrem no estágio final da doença geraram a 

associação de que a sífilis levava ao desatino, à “loucura30” e posteriormente à morte. Assim, 

sífilis e loucura foi uma outra associação feita na história da medicina.  

Por último, foi a ideia de uma doença moral associada a um excesso de relações sexua-

lizadas, uma doença dos chamados libertinos, pessoas julgadas como tendo um comportamento 

dominado pelas paixões ou pelos vícios, que construiu a tarja discursiva da sífilis no Brasil 

designada pelos médicos higienistas e apoiada pela igreja. 

6. O Imperador Pedro II 

Enquanto o Brasil foi colônia de Portugal havia poucas regras instituídas apesar dos 

jesuítas que aqui estavam. Havia pouco interesse em investir no país e em sua população, já que 

o foco era a exploração das riquezas naturais. Isto começa a mudar com a vinda da família real 

para cá em 1807, pois como trouxeram cerca de 15 mil pessoas com ela, foi necessário melhorar 

as condições estruturais do país para que fosse feita a administração dos outros países sob o 

domínio português. Assim, criaram um banco e montaram uma estrutura judiciária básica.  

Uma complexa rede política, social e médica se desenvolve com o reinado de Pedro II. 

Será com ele que a história do país se complexibiliza, por exemplo, na medida que pretende 

 
30Hoje sabe-se que uma possível sequela da doença é a neurossífilis e que a mesma pode gerar demência 

em alguns pacientes. Vargas et al. (2000) mostram os efeitos dessa demência através da descrição de 

um paciente com neurossífilis. 
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“civilizá-lo” científica e tecnologicamente através da estruturação da medicina com os alienis-

tas brasileiros. Aqui temos o início do segundo grande momento da constituição desse sujeito 

sexual. 

7. “Civilizando” a população 

O imperador do Brasil Pedro II ao assumir o seu reinado em 1841 definiu que uma forma 

do país crescer seria através de investimento na saúde, seguindo o modelo europeu da época, 

em especial França e Inglaterra  nos quais um asilo de alienados era a associação da ideia de 

uma medicina de vanguarda, algo que o país necessitava naquele momento para indicar pros-

peridade. “Portanto, exibir um asilo de alienados, em meados do século XIX, era a prova cabal 

da modernidade científica e tecnológica de uma nação.” (TEIXEIRA; RAMOS, 2012, p. 366).  

Este ato tinha um significado tão importante para a imagem do Brasil, que no primeiro 

dia de reinado como imperador Pedro II cria o primeiro hospício no país, instituição que levará 

o seu nome e que será um marco simbólico para o mundo do poder que estava iniciando e que 

pretendia se mostrar como civilizador desta nação. 

(...) é importante lembrar que, no contexto do alienismo da época, que valoriza 

as causas morais da loucura, era a civilização– com suas complexidades, 

excessos e reveses – que representava a principal fonte de adoecimento 

mental. De modo que possuir loucos era um apanágio dos países civilizados. 

(TEIXEIRA e RAMOS, 2012, p. 366) 

Este estabelecimento demorou muito para ficar pronto, onze anos, mas ao ser concluído 

cumpriu com o que o imperador desejava  

Desta forma, o Hospício de Pedro II funciona como um farol simbólico que 

anuncia ao Ocidente a participação do Brasil no mundo civilizado da época. 

Uma nação suficientemente evoluída, tanto na sua capacidade de produzir 

loucos, quanto na sua capacidade de tratá-los com os recursos da ciência 

moderna. (TEIXEIRA; RAMOS, 2012, p. 366). 

 O país ganhou uma conotação mais positiva com esta construção, que virou re-

ferência arquitetônica para todos que visitavam o Brasil. Teixeira e Ramos (2012) relatam que 

os livros de viagem não deixavam de citar a suntuosidade desta arquitetura. A ideia de moder-

nidade que o tratamento da chamada loucura carregava era a compreensão que primeiro era 
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uma doença, era uma alienação mental, causada por complicações físicas e morais e deste 

modo, não estava associada a castigos divinos e sim à forma que o homem vive. 

O alienismo, que surge na virada do século XVIII para o século XIX , 

representa a resposta da ciência médica à questão da loucura, redescrita como 

alienação mental – isto é, como uma doença que deveria ser tratada por um 

tipo especial de medicina, segundo os paradigmas do tratamento físico-moral 

pineliano e da teoria das paixões. (TEIXEIRA; RAMOS, 2012, p. 367). 

Para Pinel (2007) as paixões (da alma) são a causa da loucura, elas se desenvolveram 

em função de excessos que o sujeito desempenhou na sua vida, “excessos relativos ao amor, à 

ordem social ou aos sentimentos, resistentes à regulação que deveria ser realizada pela razão” 

(p. 238). Para ele, um tratamento moral seria aquele em que a pessoa muda sua relação frente 

ao mundo aprendendo a controlar suas paixões. Assim, o sujeito assumiria as suas responsabi-

lidades “por seus atos e suas consequências em seu contato com os outros” (PEREIRA, 2004, 

p.116). 

Neste sentido, é proposto que através do estudo do paciente se construam metodologias 

que mudem o comportamento dos alienados. “O tratamento moral fundava-se, pois, na crença 

de que seria possível introduzir mudanças significativas no comportamento dos doentes por 

meio de atitudes humanas, mas firmes, da equipe técnica para com aqueles.” (PEREIRA, 2004, 

p.114). Porém, isto só acontece em tese, pois na prática o Hospício acolhia “doentes, órfãos e 

desenganados de toda sorte, com um funcionamento caritativo e religioso e apenas secundaria-

mente medicalizado”. (TEIXEIRA; RAMOS, 2012, p. 368). A ideia de uma medicina pineliana 

não aconteceu de fato, pois o domínio religioso superava o médico. 

Esta instituição teve longa duração, 45 anos, e durante toda a sua existência ficou sob o 

domínio cristão, apesar da proposta da sua criação estar associada à retirada da ideia de loucura 

do escopo da metafísica e da religião isto não se concretizou. Ela nasce sob a gestão das freiras 

católicas da Ordem de São Vicente de Paulo e durante toda sua existência foi conduzido por 
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estas religiosas que chefiavam a equipe. Assim, a marca deste estabelecimento foi um trata-

mento espiritual e não médico31. 

Na Europa, o hospício nasce como tradução de uma nova ordem liberal, no 

contexto da Revolução Francesa. No Brasil, o hospício nasce como símbolo 

de restauração política, num regime monárquico conservador, centralizado e 

escravocrata, no qual a separação entre Estado e Igreja ainda não se dera. 

(TEIXEIRA; RAMOS, 2012, p. 367). 

Enquanto vimos no capítulo anterior que na Europa ocorria um estudo mais apurado 

sobre a biologia e a fisiologia do corpo. Inclusive já se tinha um debate sobre a subjetividade 

humana, pois em 1844 já se publicava o primeiro tratado psiquiátrico que se configurou a partir 

da ideia de instinto sexual e que nessa psicopatologia sexual o instinto é naturalmente extrava-

sado, inclusive através das brincadeiras das crianças, no Brasil, o que rege a medicina não é 

um discurso tão avançado, pois nos encontramos ainda no debate das paixões.  

Os médicos conseguiram implantar poucas medidas curativas, pois a rotina era deter-

minada pelas freiras, que inclusive faziam com que os internos participassem das missas do-

minicais32. 

A prática desenvolvida no hospício não tinha base em pesquisas orgânicas, ou em tra-

tamentos que visassem mudar os comportamentos através do controle das paixões, muito me-

nos havia um debate desenvolvido sobre a subjetividade, pois o discurso médico ficava depen-

dente do discurso religioso. Neste sentido, encontramos a marca da colonização jesuítica atra-

vessando a prática médica, visto que, naquele momento, a ideia de uma população saudável se 

dá pela aceitação da moral cristã prescrita. 

Segundo, Santos (2011) durante o fim do século XIX, apesar de haver uma universali-

zação do cristianismo, havia um conflito entre a elite política e a elite ortodoxa católica, com 

 
31 O Hospício de Pedro II será renomeado algumas vezes durante sua existência, em 1890 foi renomeado 

como Hospício Nacional de Alienados, em 1937 como o Instituto de Neurossífilis, em 1965 Hospital 

Pinel e em 1994, adquirirá o nome que tem até hoje, Instituto Phillippe Pinel. 

32 Peres et al. (2011) fazem um estudo histórico descrevendo a interferência das Irmãs de Caridade do 

Hospício de Pedro II no ensino de psiquiatria desenvolvido na instituição. Deste modo, detalham o poder 

religioso sobre a equipe médica. 
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um embate entre Estado e Igreja, que por fim manteve o princípio de autoridade do Estado, 

mas com a hegemonia católica no campo político e cultural. 

Apenas por volta de 1870, junto com os movimentos abolicionista e republicano, novos 

alienistas aparecem com a defesa da medicalização como a única forma eficaz de tratamento. 

Foram eles que conseguiram a laicização daquele hospício que simbolizava a medicina do país.  

Os projetos dos novos alienistas eram basicamente quatro: primeiramente, a 

ampliação e modernização da estrutura física e dos equipamentos do Hospício 

de Pedro II; em segundo lugar, sua completa medicalização, com o aumento e 

especialização do corpo clínico e a obtenção, por parte dos médicos, do pleno 

poder administrativo sobre a instituição; em terceiro, o estabelecimento de um 

alienismo acadêmico, mediante a criação de uma cátedra dedicada às 

moléstias mentais na Faculdade de Medicina e de cursos regulares de clínica 

psiquiátrica no hospício; e, por fim, a ampliação da prática privada dos 

alienistas, com o surgimento de novas casas de saúde dedicadas ao tratamento 

de doentes mentais e de atendimento de consultório. (TEIXEIRA; RAMOS, 

2012, p. 369) 

Com estes alienistas cresce a psicopatologia no país através do estudo das “moléstias 

mentais”, mas a medicalização dos pacientes só ocorrerá, em 1890, um ano após a proclamação 

da república, fazendo com que este hospital psiquiátrico seja desanexado da Santa Casa e reno-

meado como Hospício Nacional de Alienados. 

8. A Educação Moral das Paixões  

Paralelo ao que ocorria nos muros do hospício havia um movimento mundial contra a 

sífilis. O sifilógrafo era o médico que estudava a doença, geralmente eram dermatologistas, pois 

a identificação inicial da doença passava pelo exame físico das marcas na pele da pessoa. Era 

assim, que se observava em que estágio a doença estava. Por ser uma enfermidade mundial a 

sifilografia constituía uma área de pesquisa internacional. com disciplina específica, congressos 

e associações. Alguns médicos brasileiros participavam deste movimento. 

Alguns dados cronológicos demostram a amplitude do debate em torno da sífilis. Se-

gundo Carrara (1996) foi em 1879 que começou a primeira cátedra de sifilografia na França e 

em 1882 no Brasil. O primeiro congresso internacional Dermato-Sifilografia aconteceu em Pa-

ris em 1890. A ideia de que há a necessidade de se construir medidas profiláticas para o combate 

à doença é registrado na primeira Conferência Internacional de Profilaxia da Sífilis e Doenças 
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Venéreas em Bruxela em 1899. Nessa conferência foi criada a Sociedade Internacional de Pro-

filaxia Sanitária e Moral. 

Três anos depois, em 1901, essa sociedade terá sua discípula brasileira, a Sociedade 

Brasileira de Profilaxia Sanitária e Moral criada no Rio de Janeiro. A partir daí várias ligas são 

instituídas em outros estados. Será esta sociedade uma das grandes responsáveis pela luta anti-

venérea, nome que as campanhas contra sífilis ganharam no nosso território33  e que definirá 

ações preventivas que envolveram toda a sociedade. Tal prevenção se dará pela moralidade. 

Uma moralidade associada também às paixões, mas que se amplia em campanhas contra a sífi-

lis.  

A ideia do controle das paixões, base do tratamento moral dos alienados, se difunde na 

sociedade brasileira através do discurso médico, mas agora a base do discurso não é referenci-

ada a Philippe Pinel e sim a outro psiquiatra, Bendict Morel34.  Deste modo, uma proposta de 

moralidade que mantêm forte o catolicismo é divulgada e inclui a ideia de degenerescência no 

debate. 

Baseando-se explicitamente em doutrinas cristãs [...] partia do princípio de 

que, criado por Deus, o homem era originalmente um ser perfeito. Com a 

primeira falha moral (o pecado original), a humanidade teria ficado a mercê 

de um conjunto de circunstâncias que, relacionadas ao ambiente físico-natural 

e sociomoral, teriam o poder de corromper os seus sistemas vitais. Atingindo 

principalmente o sistema nervoso, tal processo de degradação estaria na 

origem de uma infinidade de perturbações físicomorais. Os efeitos de tal 

corrupção seriam hereditariamente transmitidos aos descendentes como um 

conjunto de defeitos, progressivamente mais graves ao longo de gerações 

sucessivas. (CARRARA, 1996, p.54). 

Este debate se fortaleceu na luta antivenérea motivado pela epidemia de sífilis que as-

sociava a doença ao pensamento evolucionista que entendia a sífilis como “um processo de 

 
33 A Sociedade Brasileira de Dermatologia e Sifilografia surgiu em 1912. 

34 Bendict Morel (1809-1873), foi um psiquiatra fanco-austríaco, estudioso das enfermidades mentais 

que se torna referência a partir do seu Traité des dégénérescences physiques, intellectuelles et morales 

de l’espèce humaine et des causes qui produisent ces varietés maladives, publicado em 1857. 
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involução a estágios anteriores do desenvolvimento físico-moral” (CARRARA, 1996, p. 56). 

A temperança seria a forma de conectar novamente à proposta Moreliana. 

Aqui temos uma ideia de doença associada ao império das paixões e da ausência de 

controle, mas que segundo Carrara (1996) faz parte do debate da teoria da degeneração.  

Ao longo do século XIX, é importante lembrar, foi através da noção de 

degeneração que o axioma do livre arbítrio foi colocado mais seriamente em 

xeque, pois as ações humanas, principalmente aquelas que, por serem 

desviantes, pareciam ser a conseqüência mais concreta de uma vontade livre 

e soberana, passaram a ser vistas como biologicamente determinadas. 

Emanações imediatas de uma organização física e mental defeituosa ou 

anômala. (CARRARA, 1996, p.56). 

No contexto brasileiro, onde a religião interferia em todos os assuntos da sociedade, 

incluindo as ações do estado, esta teoria das paixões se articula melhor com a moralidade reli-

giosa da época. Desse modo, será este discurso médico que iniciará a pedagogização da sexu-

alidade da criança no Brasil, havendo a defesa de que a educação moral deve ser iniciada na 

infância, pois lá despertam os vícios que deturpam a moralidade. Aqui começa a se delinear a 

importância da infância para esta sociedade, pois é afirmado que as raízes das paixões brota-

vam na infância e na juventude. 

Segundo Gondra (2015) ao longo do século XIX a ordem médica agencia a casa e a 

escola através de uma educação moral que visava uma reforma dos costumes. A meta era abafar 

as “tendências degenerosas” que a humanidade estava mostrando através de inúmeras paixões 

como no excesso de comida, de zelo e de inveja, de temor e medo e de cólera. Estas paixões 

brotavam na infância ou na juventude, por isso se teria que disciplinar os jovens para evitar o 

“desabrochamento das paixões que pudessem ‘desdourar a inteligência, e ofuscar a razão, e 

para desenvolverem em sua alma os sentimentos, que enobrecem o coração humano’” (GON-

DRA, 2015, p.147-8). 

O autor faz a análise do programa de formação moral através de publicações da Facul-

dade de Medicina do Rio de Janeiro no final do século XIX e as sintetiza em cinco pontos 

nodais. 

O primeiro refere-se à própria ideia de moral, que no caso, encontra-se 

associada ao controle das paixões. O segundo ponto é a associação de moral e 

religião, tornando a primeira dependente da segunda. O terceiro ponto vincula 

moral e sexualidade, sendo este segundo aspecto desdobrável em quatro 



69 

 

outros: onanismo, prostituição, celibato e pederastria. O quarto ponto remete 

à análise de algumas práticas escolares sob o ponto de vista da moral. O quinto 

e último ponto, muito diretamente vinculado ao programa de educação moral, 

é o do controle disciplinar, encontrando-se estruturado em torno de três 

aspectos: os castigos físicos, os castigos morais e as estratégias de premiação. 

(GONDRA, 2015, p. 146). 

Neste sentido, a ideia de se tornar um cidadão modelo, saudável e útil à sociedade, 

passa por aquele que controla suas paixões através do controle de vícios. “No controle das 

paixões (gula, zelo, inveja, temor, medo e cólera) encontra-se, pois, a chave para o controle 

dos vícios.” (GONDRA, 2015, p. 148). A temperança seria para os médicos da época a melhor 

forma de governo dessas paixões, chamado de bons costumes. 

Para se atingir esta forma comedida de viver, a educação é importante, pois será através 

dela que se pode aprender o princípio da moderação, da continência, na medida que estas pai-

xões devem ser vigorosamente combatidas, pois a intemperança degrada o homem e arruína a 

saúde. Esta proposta aparece nas orientações dadas não apenas aos pais, mas também aos pro-

fessores fazendo da escola um lugar de controle dessas paixões/ vícios. 

Um dos lugares de controle deveria ser o colégio [...] Os bons costumes 

deveriam ser nele cultivados, ao lado das ciências e das artes. As inclinações 

perversas e as afecções morais contrárias às determinações da lei natural 

tornavam os homens inimigos do próprio homem [...] e também em inimigos 

da sociedade [...] inclusive, em inimigos da ‘Divindade’, fazendo com que 

renegassem os mandamentos de ‘nossa religião’. (GONDRA, 2015, p.149). 

A ideia de moralidade associada à questão religiosa, como aparece na explanação acima, 

define uma concepção de saúde sob o domínio católico existente no país. Assim, uma vida 

saudável e consequentemente sem ser louca é uma vida dentro da moralidade da época, ou seja, 

uma vida aceita pela moralidade cristã. 

9. Psicanalistas e eugenia 

Outro desdobramento que começa a aparecer no final do século XIX será a psicanálise 

visto que, segundo Russo (2006), em 1899, as ideias de Freud são referidas na Faculdade de 

Medicina da Bahia por Juliano Moreira (1873-1933). 

Este médico também foi diretor do Hospício Nacional de Alienados de 1903 até 1930 e 

em 1929, foi o primeiro presidente da Sociedade Brasileira de Psicanálise. 
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A entrada de Juliano Moreira na direção do Hospício Nacional de Alienados 

coadunava-se com o processo de saneamento urbano da cidade durante a 

gestão do prefeito Pereira Passos (1902-1906). Os novos rumos para o campo 

da medicina mental integravam as diretrizes da saúde pública, que iam do 

alargamento das ruas e demolição de habitações precárias a uma intensa 

campanha de vacinação e profilaxia das doenças, promovida por Oswaldo 

Cruz, então diretor-geral de Saúde Pública. A atuação de Juliano Moreira no 

referido hospital vinha reforçar tais iniciativas “modernizadoras”, ampliando-

as para essa esfera da assistência pública – a dos alienados – corroborada pelo 

projeto de desenvolvimento de uma ciência psiquiátrica brasileira. 

(VENANCIO, 2004, p. 288-9) 

Juliano Moreira é considerado por Russo (2006), ao discutir o movimento psicanalítico 

brasileiro, “o mais eminente dentre os psiquiatras brasileiros do início do século.” (p. 413).  

Importante destacar que, segundo Carrara (1996) antes de se consagrar como psiquiatra, pro-

duziu inúmeros trabalhos na área da dermatologia e sifilografia. Inclusive foi membro-fundador 

da Sociedade Brasileira de Dermatologia e Sifilografia em 191235. 

É em função desse histórico que a psicanálise surge dentro do debate da degenerescência 

da raça, pois Moreira também trabalhava com esta teoria. “para ele, o principal papel da psiqui-

atria estava na profilaxia, na promoção da higiene mental e da eugenia.” (ODA e DALGALAR-

RONDO, 2000, p. 179) 

A perspectiva do higienismo se envolveu na chamada limpeza social racial, movimento 

eugenista cujas sementes abririam o Brasil para a imigração europeia. Foi a partir das disserta-

ções médicas usando dados cientificamente mais elaborados sobre a importância social do me-

lhoramento da raça que a infância retorna às narrativas. Para evitar a degenerescência da raça 

humana as crianças de boa raça deveriam ser orientadas e protegidas do meio que se mostrasse 

nocivo a elas, prática necessária ao desenvolvimento do Brasil e da espécie. 

 A eugenia foi elaborada por Francis Galton (1822-1911) no final do século 

XIX, com uma explícita preocupação com a evolução da raça humana, no que 

diz respeito tanto às características físicas (como a cor dos olhos, por 

exemplo), quanto às não físicas (como a inteligência, largamente estudada por 

Galton). (TEIXEIRA; SILVA, 2017, p. 63) 

 
35 Segundo Rodrigues et al. (2009) na primeira reunião havia “18 ilustres médicos, dos quais apenas 10 

eram dermatologistas. A sífilis, a lepra, a leishmaniose, a paracoccidioidomicose, a bouba, as micoses 

profundas e superficiais constituíam tema de frequentes debates. (p. 93) 
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Segundo estes autores, a eugenia se inspira no livro A origem das espécies publicada em 

1859 por Charles Darwin (1809-1882), que buscava compreender o fenômeno da hereditarie-

dade humana, e se popularizou em grande parte do meio científico pelo mundo, pois conjugava 

matemáticos, estatísticos, biólogos e antropólogos.  

 No Brasil, as investidas dessa ciência começam a surgir de forma mais 

sistemática por volta da segunda metade da década de 1910. Em 1918, Renato 

Kehl, juntamente com Arnaldo Vieira de Carvalho, fundou a Sociedade 

Eugênica de São Paulo, um marco do movimento eugênico brasileiro e 

importante conquista em direção ao projeto de vulgarização desse saber. 

(GONDRA, 2015, p. 152). 

O médico Juliano Moreira, apesar de concordar com a teoria da degenerescência se po-

sicionava contra as causas que lhe atribuíam. 

Um aspecto marcante na obra de Juliano Moreira foi sua explícita 

discordância quanto à atribuição da degeneração do povo brasileiro à 

mestiçagem, especialmente a uma suposta contribuição negativa dos negros 

na miscigenação. [...] Também desafiava outro pressuposto comum à época, 

de que existiriam doenças mentais próprias dos climas tropicais. (ODA; 

DALGALARRONDO, 2000, p. 178) 

A sua biografia nos dá pistas para este posicionamento diferenciado perante seus com-

panheiros médicos no debate da eugenia. O fato deste psiquiatra ser de origem negra ou segundo 

Oda e Dalgalarrondo (2000, p. 178) “mestiço (mulato), de família pobre” pode ser importante 

para compreender seu posicionamento diferenciado frente à questão teórica da degenerescência 

racial. 

O debate da degenerescência da raça surgiu entre os cientistas a partir da década de 1850 

através da teoria racial evolucionista. Nesse debate há uma grande preocupação com a popula-

ção brasileira, composta por mestiços, resultado da miscigenação de portugueses com índios e 

principalmente de portugueses com negros. Foi através dela que se assinalou uma inferioridade 

dos não brancos no país, colocando a mistura de raças como algo negativo. 

(...) a inferioridade constitucional dos negros e indígenas e, principalmente, a 

inviabilidade e a inexorável tendência à degeneração de populações 

constituídas por raças miscigenadas. Surge no Brasil uma crescente 

preocupação com a constituição racial de sua sociedade, com o fato de sermos 

um país despovoado, habitado por uma população considerada inferior. 

(TEIXEIRA; RAMOS, 2012, p. 371) 
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  Esta preocupação com constituição racial será a tese que motiva o incentivo go-

vernamental para uma massiva imigração europeia, pois a ciência da época propaga a necessi-

dade do embranquecimento da raça para o aprimoramento dos brasileiros. “A idéia de degene-

ração já era bastante conhecida nos meios científicos, literários e mundanos, no final do século 

XIX. Penetrou nos tribunais, na imprensa, no discurso político e na linguagem cotidiana.” 

(CARRARA, 1996, p.61).  Com isso, a partir da segunda metade do século XIX, tivemos uma 

grande imigração europeia no país. 

10. A chegada das epidemias e o crescimento da medicina sanitária 

O papel da medicina se intensifica no fim do século XIX com as novas epidemias que 

começam a chegar no Brasil. Este evento será o motor da ampliação do poder médico, fazendo 

com que esses profissionais encabecem, no início do século XX, um movimento nacional para 

evitá-las. Por essa lógica não apenas os doentes, órfãos e desenganados, usuários do primeiro 

hospital psiquiátrico precisavam de cuidados. Considerava-se que a população em geral estava 

em risco moral e de morte. Risco que envolvia a todos independente de raça ou classe. Deste 

modo, a ordem médica tem seu status ampliado, pois é fundamental para a sobrevivência da 

nação brasileira, sejam pobres, ricos, negros, índios ou brancos, todos se encontram vulneráveis 

às epidemias que já devastavam outros países. 

 Segundo Nascimento e Silva (2013) em agosto de 1899 chega, de Portugal, a notícia de 

que aquele país está contaminado com a peste bubônica.  A partir daí o Brasil, seguindo o 

modelo europeu de contenção, institui uma quarentena, que durava 20 dias para desinfecção de 

navios vindos de Portugal e de alguns portos da Espanha, bem como a proibição da entrada de 

determinados objetos. 

Esta atitude não foi capaz de conter a epidemia, pois segundo Lemle (2015) em 21 de 

maio de 1900 foi declarada a epidemia de peste bubônica no Rio de janeiro36. 

Só na capital federal, em 1900 e 1901, morreram cerca de quinhentos 

indivíduos. Além disso, a peste, que já havia atingido várias cidades do estado 

de São Paulo, espalhou-se para outras áreas do país, como São Luís do 

 
36 Segundo Lemle (2015) em outubro de 1889 já havia casos de peste bubônica em Santos (SP), mas 

com a trajetória da contaminação sendo da China para a América do Sul pelo Paraguai e a Argentina.  
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Maranhão, Porto Alegre, Recife e algumas cidades do estado do Rio de 

Janeiro. (NASCIMENTO; SILVA, 2013, p. 1283). 

É em função desta epidemia, segundo Lemle (2015) que o governo apoia a criação de 

institutos de pesquisa como o Instituto Soroterápico Federal (1900) no Rio de janeiro37  e o 

Instituto Butantan (1901) em São Paulo para a produção de vacina e do soro contra a peste 

bubônica. Este evento é um marco na epidemiologia do país, tanto para os investimentos em 

pesquisa, como na força que os médicos ganham ao instituírem medidas de saúde pública a 

partir da quarentena. 

No fim do século XIX e início do século XX chegava ao Brasil, mediante 

reapropriações e reinterpretações, um novo ideal cujo eixo era a preocupação 

com a saúde da população, coletiva e individual. Suas propostas residiam na 

defesa da saúde e educação pública e no ensino de novos hábitos higiênicos.” 

(GÓIS JUNIOR; LOVISOLO, 2003, p.42). 

Esta medicina higiênica, chamada de movimento higienista ou sanitarista, criará ações 

para toda a população e nelas a criança será valorizada, semelhante à perspectiva do controle 

das paixões já exposto. Ou seja, é na infância que são construídos hábitos sem vícios, só que 

aqui se chamará de hábitos saudáveis ou higiênicos. 

Neste movimento os governantes focam a vida das cidades, pois entendem que a doença 

é um fenômeno social. Assim, é importante criar estruturas de salubridade para controlar as 

epidemias que estavam aparecendo. Com isso, um outro arranjo arquitetônico se estrutura. 

Desde a destruição dos espaços de moradia da população mais vulnerável e a construção de 

grandes prédios para administrar e estudar os novos ordenamentos das cidades ou para divulgá-

los. “A ideia-força das classes dominantes era dar ‘saúde às cidades’, portanto desinfetá-la de 

seus males e mazelas. Isso significava erradicar os cortiços dos lugares onde os focos contagi-

osos poderiam se alastrar, contaminando também os grupos de renda elevada.” (KOWARICK, 

2013, p.50-1). 

 Os cortiços são entendidos como geradores de doenças e é feito uma “limpeza” da ci-

dade, se destroem as moradias de pessoas de baixa renda, caracterizadas principalmente por 

imigrantes desempregados e subempregados (KOWARICK, 2013)  e por ex-escravos que, sem 

 
37 Este instituto depois seria a Fundação Oswaldo Cruz- FioCruz. 



74 

 

casas para morar, improvisaram  suas moradias nos espaços urbanos disponíveis (MAGA-

LHÃES, 2010). Estes cortiços, sem o romantismo da obra com o mesmo nome de Aluísio Aze-

vedo38, são entendidos como fonte das mazelas públicas que adoecem as cidades. 

11. Visibilidade da juventude republicana 

Junto com as epidemias temos uma força republicana para assentar o novo regime. Essa 

força também entende que as cidades têm de ter uma estrutura arquitetônica, que valorize os 

preceitos republicanos e que se afaste cada vez mais da monarquia fundante do país. Por isso, 

quando Monarcha (2001) narra a reestruturação arquitetônica da cidade de São Paulo, entre o 

fim do século XIX e início do século XX, ela nos mostra que os republicanos entendem que 

para estabelecer o novo regime político tanto a questão social como a educação foram priorida-

des. Assim, “(...) é necessário enfrentar a face mais visível e ameaçadora da questão social: as 

condições alarmantes de miséria e indigência das massas urbanas. Através de obras, códigos e 

regulamentos, o poder público empreende a normalização do espaço urbano e das populações.” 

(MONARCHA, 2001, p. 105). Quanto à educação, houve uma grande mudança, pois a criança 

republicana terá os holofotes para si. Assim, houve “uma construção de criança, subitamente 

valorizada e representada como herdeira da República recém-instalada” (MONARCHA, 2001, 

p. 102). Foi o momento em que a infância ganhou visibilidade e por isso melhores espaços para 

ela foram construídos. Até então, as crianças não configuravam um destaque no cotidiano da 

sociedade brasileira, pois orientar suas paixões era a única indicação. O foco era os adultos, se 

entendia que eram eles que disseminavam os maus hábitos. 

Leite (2001) mostra que houve uma grande mudança de perspectiva, pois antes da repú-

blica, as crianças “não são percebidas, nem ouvidas. Nem falavam, nem delas se falava.” (p. 

21). Segundo a autora, as famílias tinham muitos filhos, entre 12 e 16 e às vezes até mais. A 

cultura de uma grande prole se dava em todos os espaços sociais, seja na elite ou no povo. Caso 

 
38 O Cortiço é uma obra de Aluísio Azevedo (2009) publicado em 1890 que retrata o cotidiano de seus 

moradores naquele núcleo habitacional, mostrando a arquitetura do local com suas rotinas e vulnerabi-

lidades. 
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não sobrevivessem, não se dava muita importância, pois os óbitos eram naturalizados e cons-

tantes. Também, o “abandono de crianças e o infanticídio foram práticas encontradas entre ín-

dios, brancos e negros”. (LEITE, 2001, p.20). 

A prática de abandono de crianças é descrita com detalhes por Marcílio (2003), ao ana-

lisar a roda dos expostos em solo brasileiro, estabelecimento responsável pelo acolhimento de 

crianças abandonadas por mais de dois séculos, existindo de 1726 a 195039. 

A valorização dos jovens republicanos muda a relação estabelecida até então, pois a 

partir do fim do século XIX e início do século XX passaram a fazer parte do projeto de nação. 

Deste modo, estruturas educacionais foram construídas para discipliná-los no novo regime. Para 

ilustrar a importância dada aos jovens republicanos cito como exemplo a Escola Normal da 

Capital, inaugurada em 2 de agosto de1894, e tinha exuberância estrutural, estando localizada 

na área central da capital do estado de São Paulo, no caso a Praça da República. Como relata 

Monarca (2001), é importante sinalizar que a escola assume lugar de destaque no espaço da 

cidade, geralmente ocupado por construções religiosas ou públicas, mostrando que naquele mo-

mento histórico a educação era prioridade governamental, por isso é ela que ocupa a praça. 

A suntuosidade da construção pode ser vista nessa breve descrição do espaço físico da 

instituição. 

De ar palaciano, o edifício da Escola Normal da Praça apresenta o formato de 

um ‘E’ maiúsculo – um corpo central e dois laterais -, uma planta 

relativamente simples. Mede 86 metros de frente, 37 de fundo e 14 de altura, 

com três pavimentos, sendo um subterrâneo. O edifício contém 40 salas – 

ocupadas pelo Curso Normal, Escola-Modelo, museu, gabinetes, biblioteca e 

administração e inúmeros vestíbulos e galerias abertas. (MONARCHA, 2001, 

p. 114). 

Em 1897 outro espaço suntuoso foi inaugurado, o denominado edifício do Kindergar-

ten, o edifício do jardim de Infância. Todo construído em ferro e vidro, aos fundos da Escola 

Normal da Praça, visava atender 100 meninos e 100 meninas entre 4 e 7 anos. 

 
39 Segundo Marcílio (2003) o Brasil foi o último país no mundo a abandonar a prática da roda dos ex-

postos. 
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A educação da elite republicana claramente faz parte da estratégia de governo que ide-

aliza “a instrução como condição prévia para o bom funcionamento das instituições republica-

nas [...] o discurso republicano, pleno de messianismo político, promove a súbita valorização 

da criança, representando-se como herdeira da República.” (MONARCHA, 2001, p. 123). 

Essa arquitetura higiênica fez com que a elite promovesse uma reestruturação dos espa-

ços das cidades, expulsando todos os indivíduos que não se enquadravam no modelo da nova 

ordem.   

Todas as formas de habitações coletivas encarnavam, neste sentido, uma 

espécie de “síntese do mal”, vistos como lugares de doença, imoralidade, 

desordem. Suas precárias condições de higiene e ventilação constituíam uma 

ameaça à saúde pública, pelos riscos imediatos de contágio e propagação de 

epidemias, além de se estabelecerem sobre “formas promíscuas” de 

relacionamento, nas quais a privacidade era substituída pelo convívio de 

muitas pessoas em um mesmo “cômodo de dormir”. Tais habitações foram 

tomadas, sobretudo, como abrigos para toda espécie de degenerados que 

“infestavam” o meio urbano. (WEYLER, 2006, p. 22-23) 

Para esta limpeza social além de novas estruturas serem construídas para divulgar e ins-

tituir a república, a reordenação dos agrupamentos também se fez necessária. Deste modo, os 

menos favorecidos economicamente, em especial os miseráveis tiveram suas vidas orquestradas 

para se enquadrarem no modelo proposto. 

Os médicos, com o apoio do estado, também transferiram os membros que não mais se 

adaptavam a esta paisagem, encarcerando os indesejáveis. As pessoas consideradas alienadas 

não condizem com a imagem da nova república e também serão retiradas da paisagem urbana. 

O Estado, preocupado com o progresso (indivíduos “saudáveis” para a 

produção competitiva), valeu-se da teoria da degenerescência como 

justificativa para o seqüestro e recolhimento de faces do proletariado em 

hospícios. Era preciso expulsar os alienados das ruas e do convívio social, 

como medida sanitária de manutenção da ordem social entendida como 

requisito do progresso do país. (WEYLER, 2006, p. 24) 

Desde a instauração da república, como coloca Weyler (2006), as figuras folclóricas, os 

chamados “loucos de rua”, que circulavam pela cidade tranquilamente entre os transeuntes e 

estavam incorporados à rotina da cidade, são segregados. Deste modo: “A partir dessa virada 

de século, o alienismo, que entendia a loucura como patologia orgânica, constituiu-se como um 

campo de especialidade médica no país” (WEYLER, 2006, p. 21) 
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O medo gerado pelas epidemias que vinham aparecendo pelo mundo criava o medo das 

aglomerações, entendidas como o grande foco das doenças. Mas, não era apenas o medo das 

doenças que matavam que crescia, o medo do contágio da loucura também crescia junto. “Os 

temas referentes à cidade eram centrais, pois a multidão continha o sério risco de propagar 

epidemias de diversas ordens, inclusive, ‘psíquicas’”. (WEYLER, 2006, p.8).  Os chamados 

alienados deveriam ser enclausurados não apenas para dar um status de civilidade ao Brasil, 

como dito na instauração do primeiro hospício, mas também para evitar que toda a população 

se contagiasse com eles. Com essa onda higienista, os alienistas podiam encarcerar todos aque-

les que não condiziam com o modelo burguês da República. 

Esse movimento de “limpeza” social das cidades articulou diferentes áreas da medicina, 

de modo que teremos sanitaristas, epidemiologistas, sifilografistas e alienistas, além de urba-

nistas, engenheiros e educadores em plena atividade. Uma força tarefa coordenada por médicos 

mudava a configuração social e urbana das cidades brasileiras.  

12. A luta antivenérea  

A afirmação de que “a sífilis-inimigo e a nação brasileira se construíram simultanea-

mente” é feita por Sérgio Carrara (1996, p.290) ao mostrar que a partir dos anos 20 as campa-

nhas sanitárias através da implantação de serviços antivenéreos no Brasil auxiliaram a expansão 

e a consolidação do Estado através da disseminação de serviços federais. A rede federal se 

amplia como medida de contenção da sífilis e por isso “a partir dos anos 20, espalharam-se 

dispensários antivenéreos públicos pela capital da República e por todo o país.” (CARRARA, 

1996, p. 290.)  

Os dispensários antivenéreos foram criados em 192140 e existiram até 1934, sendo de 

responsabilidade da Inspetoria de Profilaxia da Lepra e Doenças Venéreas, oficialmente consi-

deradas as doenças de grande contágio na época. Deste modo, da mesma forma que Carrara 

 
40 Segundo Carrara (1996) de janeiro de 1921 a junho de 1927 havia 115 dispensários públicos pelo 

Brasil, além dos 17 do Distrito Federal. 
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(1996) fala das campanhas profiláticas com relação à sífilis, Eidt (2004) e Faria e Santos (2015) 

falam da hanseníase. 

Deve-se enfatizar que o controle da hanseníase e das doenças venéreas exigia 

a ação educativa e a adoção, pela população, de medidas preventivas de 

cuidado com o corpo e com o meio ambiente. [...] As campanhas de 

esclarecimento à população objetivavam difundir preceitos de higiene e alertar 

sobre possíveis formas de transmissão. (FARIA; SANTOS, 2015. p. 1494) 

Carrara (1996) afirma que a sifilografia instrumentalizou a União para em nome da na-

ção se embrenhar por todo o território. Assim, 

(...) quando comparado a outras doenças também sob a mira dos médicos e 

sanitaristas, o combate a sífilis revela muito melhor que elas uma outra 

dimensão igualmente fundamental desse processo de construção social do 

Estado e da nação: a necessária construção simultânea de um novo indivíduo, 

cuja relação consigo deveria se pautar por uma maior contenção e de quem se 

passava a exigir progressivamente um maior autocontrole. (CARRARA, 

1996, p. 291) 

Estes dispensários, para conter o aumento da contaminação, tinham dois pontos centrais 

de intervenção, as prostitutas e os homens. Com os homens se fazia o tratamento, mas se prio-

rizava a prevenção do contágio. Quanto às mulheres e às crianças contaminadas, o foco era o 

tratamento, como se não fossem os propagadores da bactéria e sim os receptores.  

Nesta questão, “a chamada luta antivenérea (ao menos, na primeira metade do século 

XX) parece ter sido muito menos o controle sobre as prostitutas ou sobre o caos urbano que 

elas simbolizavam, e muito mais o controle sobre o comportamento sexual masculino.” (CAR-

RARA, 1996, p. 292). Eram os homens que deveriam se abster das relações sexuais aprendendo 

a se autocontrolar, evitando uma vida sexual extraconjugal. Isto mudava o padrão masculino 

em voga, pois era uma reordenação das práticas machistas instituídas pelos europeus que para 

aqui imigraram. 

Uma atenção especial era dirigida aos militares, pois as campanhas antivenéreas para 

eles se assemelhavam a dos civis apenas quanto ao tratamento e no saneamento moral das áreas 

próximas aos quarteis, proibindo-se bordeis e o comércio de bebidas alcóolicas. No entanto, ela 

se diferenciava dos civis quanto ao autocontrole, pois aos militares isso não era uma orientação. 

Os militares eram orientados a ter cuidado na escolha da parceira sexual, buscando in-

dícios de doença para rejeitá-la se houvesse algum sinal de enfermidade. Também aprendiam 
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ações profiláticas antes e depois do ato sexual. A isto se chamava de “profilaxia individual”, 

cuja orientação era examinar a mulher para verificar gânglios ou feridas no corpo e manchas na 

roupa. Além de desinfetar o órgão feminino antes da cópula, e depois da cópula ele deveria 

urinar e se desinfetar. É observável que não se orientava nenhum cuidado com a parceira, ape-

nas o homem era o foco nessas orientações. 

13. Educação sexual x luta antivenérea 

Em meio ao movimento higienista houve uma voz dissonante, Bertha Lutz (1894-1976). 

Sua narrativa foi inspirada nas sulfragistas francesas, das quais se aproximou durante sua for-

mação universitária. Graduada em Ciências Naturais pela Universidade de Paris, em 1918, bi-

óloga, advogada, criou em 1919 a Liga para a Emancipação Intelectual Feminista no Brasil41, 

e em 1936 se tornou deputada federal42. Tinha dois focos como pesquisadora, a botânica e a 

educação em ciência no país. 

Na década de 20, segmentos sociais inovadores, entre eles feministas lideradas 

por Bertha Lutz, reivindicavam a educação sexual, porém com objetivos 

diferentes, entre eles a proteção à infância e à maternidade. E, em 1928, 

aprovou-se, num congresso nacional de educadores, a proposta de um 

programa de educação sexual em escolas (SAYÃO, 1997, p.108). 

Este programa, segundo Souza (2009) propunha que inspetores médicos tinham a fun-

ção de divulgar e fiscalizar uma educação higiênica nas escolas, levando os princípios de higi-

ene, educação sexual e anti-alcoólica, estendendo suas ações até as famílias. Quatro anos após, 

em 1932, com a retirada dos inspetores médicos das escolas, esta proposta é extinta, pois “não 

havia mais quem se responsabilizasse por tal atividade, na medida em que a função não caberia 

nem ao corpo docente e nem administrativo, por se tratar de área médica sustentada no movi-

mento higienista da época.” (NASCIMENTO; CHIARADIA, 2017, p.103.) 

 
41 Esta liga depois se tornou Federação Brasileira pelo Progresso Feminino que encabeçou a campanha 

sufragista no Brasil. 

42 Como deputada, sua agenda se referia à mudança legislativa com relação ao trabalho feminino. Fize-

ram parte de suas reivindicações, dentre outras, a igualdade salarial e a licença maternidade (LÔBO, 

2010).  
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Como explicitado abaixo, esta proposta não deixa de fazer parte da “luta antivenérea” 

que se desenvolvia no país. Mas, os conservadores não a queriam nas escolas. 

Pode-se dizer que no início do século XX o país avançava com a tentativa de 

inclusão da temática ‘educação sexual’ nas escolas, buscando o controle das 

doenças sexualmente transmissíveis, com destaque para a sífilis. Em 1928, o 

Congresso Nacional aprovou uma proposta de inserir a temática nas escolas 

e, em 1930, criou o Departamento Nacional da Criança, com o objetivo de 

proteger a maternidade, a infância e a adolescência. Porém, as iniciativas não 

se concretizaram, em decorrência da posição dos setores mais conservadores 

da sociedade, especialmente a Igreja Católica. (SFAIR; BITTAR; LOPES, 

2015, p. 623.) 

A maior força conservadora se deu através da igreja, que não aceitava a educação sexual 

para os jovens e principalmente questionava a abstinência que vinha sendo difundida como 

meio de evitar a sífilis, pois se as pessoas se abstivessem completamente, não haveria mais 

novos parceiros românticos, consequentemente não haveria nem novos casamentos, nem novas 

proles. Isto era contra seus preceitos, além de diminuir a médio e longo prazo o seu rebanho.  

“[...] através de seus intelectuais, a Igreja Católica desempenhou a partir de 1930 um papel 

importante nesse processo de valorização da continência sexual e de contestação do caráter 

patogênico da abstinência sexual completa.” (CARRARA, 1996, p. 293) 

É por esta época e com o apoio cristão que se implantam os exames pré-nupciais. Uma 

forma de garantir os casamentos e de evitar a propagação e a morte por doenças contagiosas. 

14. Psicanalistas e sexólogos 

Dentro do movimento higienista no país temos outro debate acontecendo, o debate sobre 

a sexualidade, nomeada como o problema ou a questão sexual. Um debate que vai além da 

doença venérea e da doença mental, um debate que discute o prazer, a masturbação, as perver-

sões, a arte, o homem, a mulher, etc. Este debate tem um público ativo, pois a população parti-

cipa dele. 

Na medida que aprofundava a pesquisa sobre a constituição do sujeito sexual no Brasil 

um desafio particular surgiu: entender quem eram os sexólogos que Russo (2002), Carrara e 

Russo (2002), Nedeff (2001) mencionavam junto com os psicanalistas no final do século XIX 
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e o início do século XX. A referência aos sexólogos passava por uma contraposição à psicaná-

lise e não por uma identificação conceitual ou de autorias. 

Segundo Carrara e Russo (2002) houve uma agitação no fim do século XIX entre psi-

canalistas e sexólogos sobre “o problema” ou a “questão sexual”. “Do ponto de vista de uma 

história da sexologia e da psicanálise no Brasil, podemos identificar o período que vai de finais 

do século XIX até o final dos anos 1920 como momento de crescente divulgação de um discurso 

sobre sexo no Brasil.”. (CARRARA; RUSSO, 2002, p. 287). 

Ou seja, havia uma diversidade de especialidades médicas discutindo entre eles a ques-

tão sexual.  

Alguns haviam sido treinados em especialidades que detinham grande 

prestígio — a medicina legal, a psiquiatria, a sifilografia, a eugenia, a higiene 

ou a ginecologia. Outros se ocupavam de novas especialidades — como era o 

caso da sexologia e da psicanálise, lutando para adquirir prestígio científico. 

Enquanto a maioria dos médicos que abordavam o "problema sexual" 

permanecia nos limites disciplinares de suas especialidades, outros 

começavam a se apresentar publicamente como ‘sexologistas’ e 

‘psicanalistas’. (CARRARA; RUSSO, 2002, p. 274-5) 

 

Os psicanalistas são os autores e palestrantes que discutiam as ideias de Freud e partici-

pavam das associações psicanalíticas no Brasil. Dentre eles podemos citar Juliano Moreira, 

primeiro presidente da Associação Brasileira de Psicanálise; Franco da Rocha,  autor do livro 

A doutrina pan-sexualista de Freud em 1920; e  Antônio Austregésilo43, que publicou o livro A 

neurastenia sexual e seu Tratamento, em 1928, dentre outros “notáveis integrantes do establish-

ment psiquiátrico”. (CARRARA; RUSSO, 2002, p. 278). Todos bem documentados na história 

da psicanálise brasileira. 

Quanto aos sexólogos houve pouca produção sobre eles. Na maioria das vezes são cita-

dos em passant, genericamente, como uma categoria: os sexólogos. 

Concomitante com o surgimento da psicanálise, a sexologia surgia como uma 

nova ciência e seus teóricos sofriam influências psicanalíticas, porém traziam 

contribuições de outras ciências, para relatarem e pesquisarem a sexualidade 

 
43 Augusto (2015) faz uma historiografia da educação sexual no Brasil discutindo detalhadamente três 

livros deste psiquiatra. 
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e a sexualidade infantil. (NEDEFF, 2001, p. 83) 

O autor afirma que a sexologia nasceu: 

 como ciência, no século XIX, em reação ao puritanismo da época vitoriana, 

a sexologia desenvolveu-se no século XX, período de entrelaçamento dos 

conhecimentos de diversas áreas, na pretensão de dominar o complexo campo 

do conhecimento humano. (NEDEFF, 2001, p.84). 

Ou seja, minhas dúvidas continuavam até que encontrei dois autores como referência ao 

início da sexologia brasileira: Hernani de Irajá e José de Oliveira Pereira de Albuquerque. A 

partir desses médicos descobri que a história do início da sexologia no Brasil começou a ser 

resgatada no século XXI. Parece que tanto Irajá como Albuquerque estão sendo redescobertos 

muito recentemente, pois encontrei a dissertação de Psicologia Social de Alessandro Ezabella 

de 2010 discutindo a vida e obra de Irajá e um livro organizado por Carrara e Carvalho de 2016 

discutindo a vida e obra de Albuquerque. 

Segundo Ezabella (2010) o médico Irajá tinha uma veia mais estética, pois era pintor e 

jornalista. Publicou o primeiro livro em 1918 Psicoses do amor e o último Sexo e virgindade 

em 1969 e tinha críticas a publicações sobre sexualidade humana com teor moralista e/ou reli-

gioso. Este sexólogo é tido como polêmico, pois, segundo Carrara e Russo (2002), se especia-

lizou em nu feminino e os expunha em salões e exposições artísticas, havendo rumores de que 

promovia orgias em seu consultório44. 

Carrara e Carvalho (2016) produzem um livro sobre Albuquerque, no qual o caracteri-

zam como urologista, defensor da masturbação na adolescência, combatente da abstinência se-

xual (que não podia ser vivenciada fora do casamento) e de seus excessos. Também afirmam 

que ele se colocava contra a hospitalização dos doentes venéreos e defendiam a educação sexual 

para ambos os sexos.  Também colocam que fazia defesa parcial de Freud para embasar seu 

discurso quanto ao abandono da medicina sobre os “problemas sexuais” da população. 

A partir destes dados, é possível diferenciar os sexólogos como os não seguidores da 

psicanálise tradicional que entra no país com respeitabilidade acadêmica. 

Em contraste com a psicanálise, que impôs bem mais facilmente sua face 

respeitável no campo da medicina e da psiquiatria, a sexologia atraía sobre si 

suspeitas de imoralidade e seus cultores nem sempre escaparam ao estigma de 

perversos ou pervertidos. Não parece ser possível, portanto, falar da sexologia 

 
44 Sua arte provavelmente criava muita polêmica para a época e talvez fosse a origem dos rumores. 
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no Brasil da primeira metade do século XX sem refletir sobre o estigma que a 

cercava (e ainda a acompanha) e que em certa medida a manteve como 

especialidade menor ou subalterna no campo médico e fora dele. 

(CARRARA; RUSSO, 2002, p. 275) 

A respeitabilidade citada acima se dá pelo caminho que a psicanálise tracejou pelo país, 

com suas sociedades científicas e por seus eminentes adeptos como Juliano Moreira no Rio de 

Janeiro ou Franco da Rocha em São Paulo45.  

 Em 1927 foi fundada a primeira sociedade psicanalítica, a Sociedade Brasileira de Psi-

canálise em São Paulo, que a partir de 1929 se articulou com a Associação Institucional de 

Psicanálise (IPA). Russo (2006) afirma que a Sociedade Brasileira de Psicanálise “conheceu 

um grande sucesso junto à elite paulista, tendo suas reuniões frequentadas por artistas, intelec-

tuais e socialites, virando assunto das colunas sociais.” (p. 413). Já os sexólogos atuavam em 

esferas menos públicas, pois tinham suas práticas mais restritas aos consultórios clínicos. 

15. Década de trinta, século XX 

Esta década recebe destaque porque foi o momento, no século XX, que envolveu o maior 

debate da população nacional sobre as questões sexuais dos brasileiros. Tal debate foi seme-

lhante ao que ocorreu mais recentemente, anos 2000, com a retirada da orientação sexual nas 

escolas do país. O diferencial, é que no século passado havia uma proposta educadora e trans-

formadora e não conservadora e retrograda como a vivida no início do presente século XXI.  

O debate sobre as questões sexuais se alastrou em diferentes frentes e era acompanhado 

pela população via as mídias da época, jornais e rádios, pois todos tinham interesse, a partir da 

incurabilidade que a sífilis apresentava. Pode-se dizer que há um diferencial na retirada da edu-

cação sexual das escolas nos dois momentos históricos referidos. Apesar de ambas terem ocor-

rido por pressões religiosas e morais, aquela ocorrida no século XX se manteve forte nos espa-

ços não escolares. 

 
45 Tanto Moreira como Rocha também são conhecidos por terem dirigido grandes instituições psiquiá-

tricas, Moreira o Hospício Nacional de Alienados no Rio de Janeiro e Rocha, o Asilo de Alienados do 

Juqueri em São Paulo.  
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Não é à toa que a igreja fez pressão para encerrar a educação sexual nas escolas, pois o 

que aconteceu nos anos 30 do século passado foi uma efervescência nacional discutindo as 

questões que envolviam a sexualidade. 

De fato, alguma coisa parecia acontecer com a ´libido nacional´ naquele 

período, pois, nos anos seguintes, a capital da república iria assistir à 

realização de cursos populares sobre sexologia, a comemorações especiais, 

como o Dia do Sexo; iria ouvir emissões radiofônicas sobre sexo e 

acompanhar, nos jornais diários, notícias sobre campanhas de educação 

sexual. Periódicos especializados e novas instituições iriam ser criados 

especialmente para tratar do tema, que parece ter se tornado tão popular a 

ponto de fazer com que, no Carnaval de 1935, o tradicional clube carnavalesco 

Fenianos levasse às ruas um carro alegórico chamado A educação sexual.  [...]. 

(CARRARA; RUSSO, 2002, p. 274) 

Os eventos citados estão associados às ações do Círculo Brasileiro de Educação Sexual, 

fundado pelo sexólogo José de Albuquerque. Esta associação foi motora da socialização do 

debate na época, no qual Albuquerque se destacou pois proferiu “... centenas de conferências 

no eixo Rio-São Paulo, organizou cursos populares, exibiu filmes educativos e utilizou siste-

maticamente o rádio, que já se tornava um meio de comunicação de massa, como veículo para 

divulgação de suas ideias.” (CARRARA, 1996, p. 257). Desse modo, ocupava os jornais e as 

rádios com suas palestras e junto com a Argentina e o Uruguai articulou o Dia Antivenéreo que, 

segundo Carrara (1996), foi comemorado até meados da década de quarenta. 

 O Círculo foi o responsável por instituir o dia 20 de novembro como o Dia do Sexo, 

que visava “fazer a reabilitação moral do sexo, mostrando que nenhuma razão séria existe para 

que se o tome na conta de imoral”, diz Carrara (1996, p.267), citando um dos boletins da insti-

tuição. 

Na primeira comemoração do Dia do Sexo, em 1935, houve orquestra sinfônica acom-

panhando um hino feito para o evento e cobertura na Hora do Brasil, programa radiofônico que 

divulgava os eventos importantes que aconteciam no país. Militantes católicos polemizavam o 

evento que depois ganhou o apoio dos integralistas46, fazendo com que houvesse apenas três 

edições deste evento. Com isso, propostas como a de uma lei de educação sexual obrigatória, 

que vinha sendo debatida, se encerraram. 

 
46 Os integralistas eram participantes de um movimento católico de extrema direita inspirado no fas-

cismo italiano e representado pela Ação Integralista Brasileira (AIB). 
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Esse debate se assemelhava ao que vimos nas campanhas que visavam a proteção contra 

a AIDS, nas quais era dito “quem vê cara não vê AIDS”. Algo análogo era dito sobre a sífilis, 

tentando mostrar que qualquer pessoa poderia ter a doença, pois ela poderia demorar alguns 

meses ou anos para se manifestar47. Foi com base nessa premissa que se implantaram os exames 

pré-nupciais como uma saída para estimular novos casamentos. Inclusive o estado do Rio 

Grande do Sul instituiu um serviço público para exames pré-nupciais. Esta iniciativa teve forte 

apoio dos católicos e dos eugenistas, pois seria uma forma de estimular os matrimônios e não 

prejudicar a melhoria da raça. 

Segundo Carrara (1996) o governo federal organizou em 1940 a 1ª Conferência Nacio-

nal de Defesa Contra a Sífilis no Rio de Janeiro com cerca de 300 participantes, com 100 tra-

balhos apresentados. Os temas das conferências foram “balanço estatístico da doença; prosti-

tuição, educação sexual, propaganda e exame pré-nupcial; tratamento e notificação obrigató-

rios; padronização de métodos diagnóstico e controle estatal dos laboratórios; repressão ao char-

latanismo e delito de contágio venéreo.” (CARRARA, 1996, p.276). 

Apesar de haver o reconhecimento da necessidade de uma educação sexual e antivené-

rea, no evento não havia unanimidade em uma proposta, pois havia três fortes linhas no debate, 

a psicanálise freudiana, a proposta da sexologia chamada pedagogia naturalista e a dos teólogos 

católicos. 

Neste quesito, segundo Carrara (1986), ao final da conferência concluiu-se que havia a 

necessidade de uma educação sexual, mas que ela não deveria ser uma disciplina escolar. De-

veria ser ministrada através de propaganda antivenérea, focando os perigos da doença. Também 

deveria ser pensada para todas as idades e para ambos os sexos, orientando para o matrimônio 

e para uma continência sexual. 

 
47 Segundo o Departamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções Sexualmente Transmissíveis 

do Ministério da Saúde a sífilis tem quatro fases: primária, secundária, latente e terciária. Na fase pri-

mária aparece uma ferida na área do contato com a bactéria e ínguas na virilha. Estes sintomas surgem 

entre o décimo e nonagésimo dia de contágio. Na fase secundária os sintomas aparecem de seis semanas 

a seis meses após a cicatrização da ferida inicial e podem ocorrer manchas e ínguas pelo corpo, além de 

febre, dor de cabeça e mal-estar. A fase latente é assintomática e pode demorar alguns anos para apare-

cer. Neste texto dividem os grupos entre menos de 2 anos e mais de 2 anos de infecção. A última fase, 

a terciária demora de 2 a 40 anos após a infecção. Nesta fase, pode haver diferentes lesões como cutâ-

neas, ósseas, cardiovasculares e neurológicas. Esta fase pode levar à morte. Estes dados estão disponível 

em: http://www.aids.gov.br/pt-br/publico-geral/o-que-sao-ist/sifilis, Acessado em: 11/08/2019. 

http://www.aids.gov.br/pt-br/publico-geral/o-que-sao-ist/sifilis
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Importante pontuar aqui que a penicilina, apesar de ter sido descoberta em 1928, só foi 

disponibilizada como remédio em 1941 em plena segunda guerra. Ela foi o primeiro antibiótico 

com sucesso para diferentes doenças como a pneumonia, a sífilis, a difteria, a meningite, a 

bronquite e muitas outras. A partir disso houve uma mudança no que se entendia sobre a sífilis 

até então, pois até aquele momento havia paliativos para a doença, mas não havia cura.  Isto 

mudou completamente a noção da doença que deixou de matar impreterivelmente, podendo ser 

tratada.  Provavelmente este foi o motivo para o Governo Federal não fazer novas reedições 

deste evento. 

A partir da análise que Gondra (2015) faz do discurso médico no fim da década de 30 e 

dos textos que exponho mais a frente, me parece que a perspectiva eugênica foi escolhida como 

modelo de Estado. Afinal, esta proposta não feria os grandes preceitos católicos, pois naquele 

momento seus maiores “inimigos” eram os psicanalistas freudianos e os sexólogos que questi-

onavam o domínio cristão sobre a sexualidade dos brasileiros. 

 Para estes eugenistas a medicina era imprescindível para a administração da vida, pois 

pregavam que ela devia orientar as ações dos indivíduos na família. Assim, os médicos deve-

riam ser consultados sobre as ações desses membros, sejam as ações mais rotineiras do dia a 

dia ou as mais complexas. Deste modo, os médicos se inserem na construção de uma vida “sau-

dável”, interferindo na rotina de exercícios, na rotina alimentar, até na escolha profissional dos 

jovens e do (a) parceiro (a) para casar. O discurso de que “a medicina é um todo uno a lutar 

pela saúde e contra a degeneração; é um todo uno empenhado em fazer da humanidade um 

composto de elementos sadios e felizes.” (GONDRA, 2015, p.153) foi usado como chave mes-

tra por uma parcela dos higienistas. Com ela, invadiram os lares e a cidade48.  

A psicanálise é usada nesta seara na medida que a articulação dela com a eugenia se 

explicitava. “Em sua ambição pedagógica, Porto-Carrero amalgamava psicanálise e eugenia, 

vendo na teoria psicanalítica um poderoso instrumento promotor de civilização e disciplina.” 

(CARRARA; RUSSO, 2002, p. 279) 

A força da medicina no movimento de melhoria da raça também fica clara na instituição 

dos exames pré-nupciais onde o médico após “conhecer a fundo o temperamento, constituição 

 
48  José G. Gondra faz suas análises a partir das publicações que o médico Renato Kehl fez em 1939. 
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e taras familiares, poderá aconselhar ou desaconselhar certas uniões matrimoniais que resultas-

sem em desgraça para os cônjuges ou numa prole degenerada49.” (GONDRA, 2015, p. 154). 

Nesta perspectiva o saber médico focava o controle da sexualidade como fundamental para a 

limpeza social. Assim, se orientava que os casamentos deveriam acontecer no interior da mesma 

raça, da mesma classe e da mesma profissão. Segundo Gondra (2015) essa era a forma de faci-

litar e consolidar econômica e socialmente a comunhão familiar. Discurso que articula uma 

família higiênica com o bem-estar da juventude, e com isso se institui, normalizando os espaços 

íntimos.  Enfim, o interior das casas e as relações que nela se estabeleciam sofreram interferên-

cia do discurso médico da época. 

É por isso que naquele momento, para a divulgação dessas ideias, se priorizou a forma-

ção de formadores, seja tanto no ambiente acadêmico quanto em espaço de formação de pro-

fessores, pois eles seriam os encarregados de propagar as ideias do governo e da nova ordem 

social para a juventude. 

No que se refere à publicidade da doutrina higiênica, seus obreiros recorrem 

a estratégias diversas, seja no ambiente de formação, seja na esfera das 

sociedades científicas, seja ainda por meio do emprego de impressos diversos, 

como boletins, cartilhas, jornais, revistas e livros de destinação escolar, 

inclusive na formação das professoras primárias. Um dos elementos de 

sustentação da publicidade consiste precisamente na comparação e emprego 

da estatística. (GONDRA, 2015, p. 155-6) 

O conteúdo do material divulgado era amplo pois tratava de assuntos referentes à saúde 

coletiva e à doutrina eugenista.  Gondra (2015) cita a palestra do médico Renato Kehl em 1939 

dizendo que a eugenia “é uma doutrina, em suma, que combate o egoísmo, procurando elevar 

os homens ao verdadeiro nível de seres racionais, pela compreensão extra dos seus deveres em 

relação à espécie.” (p.155). Desse modo, se configurava claramente como uma formação dou-

trinária articulada ao nazismo alemão. 
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16. Primeira popularização da psicanálise freudiana 

Apesar desse discurso eugenista, o saber psicanalítico freudiano, que adquiriu força du-

rante a década de 1930, não parou de crescer no país para a população em geral. A difusão da 

psicanálise, segundo Russo (2006), acontece no país através de uma popularização de suas 

ideias. Assim, no decorrer dos anos 1930 existia até curso de psicanálise por correspondência, 

convivendo com programas radiofônicos como No mundo dos sonhos na Rádio Nacional, co-

luna temática em revista como  Psicanálise dos sonhos, além de numerosos livros como: Para 

compreender Freud; Freud ao alcance de todos;  Conheça-te pela psicanálise; Educação se-

xual da criança; Crime e psicanálise, O drama sexual dos nossos filhos; Vícios e imaginação, 

A psicanálise em 12 lições, entre outros. 

Toda essa difusão leiga da psicanálise se dá em meio a um interesse 

generalizado pela chamada ‘questão sexual’. No decorrer dos anos 1930, 

assiste-se à realização de cursos populares sobre sexologia, de comemorações 

especiais como o ‘Dia do sexo’, de emissões radiofônicas sobre sexo e 

campanhas de educação sexual. Em termos de mercado editorial, pode-se falar 

num boom sexológico. (RUSSO, 2006, p. 415-6) 

Houve uma explosão do mercado editorial e a lista de autores é bem grande. Russo 

(2006) detalha a produção de livros, revistas, radioteatros de cunho psicanalíticos e Carrara e 

Russo (2002) focam o mercado editorial mais abrangente, psicanalítico e não psicanalítico até 

a década de 50.  

Aqui darei apenas um exemplo, referente ao médico Gastão Pereira da Silva, que em 

1931 publica o livro Para compreender Freud.  

Esse primeiro livro de Pereira da Silva que em 1942 estará na sua sexta edição 

[...] na década de 1950 [...] encontramos Lenine e a psicanálise, Crime e 

psicanálise, Neurose do coração, Educação sexual da criança, A psicanálise 

em doze lições, Conhece-te pelos sonhos, O drama sexual dos nossos filhos, 

Vícios da imaginação (primeiro publicado pela José Olympio, em 1939, terá 

seis edições até 1956). O tabu da virgindade, publicado em 1943, terá sua 

quarta edição publicada em 1954. (CARRARA; RUSSO, 2002, p. 279) 

A questão sexual se torna tão relevante no cenário nacional que, segundo Carrara e 

Russo (2002) tem o mesmo estatuto da questão social. Entendo que vai ser por isso que os 

católicos também começam a publicar sobre sexualidade. O padre Alvaro Negromonte publica 

os livros A educação sexual para pais e educadores em 1939 e Noivos e esposos, problemas 
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do casamento em 1948. Para a Igreja, esta foi uma forma de resgatar o controle sobre a popu-

lação que vinha sendo perdida dentro da ampliação do debate. 

17. Autores Católicos 

No final da Segunda Guerra há um crescimento no mercado editorial de autores católi-

cos. Suas publicações defendem a castidade, a moralidade cristã e o casamento, e se propõem 

a dialogar com os conceitos freudianos, a sexologia e a psiquiatria. Seus livros usam argumen-

tos que parecem ser bem compreendidos pela população, para divulgar de uma forma “mais 

científica” os preceitos cristãos.  

Nos livros publicados a partir de 1940, analisados em seguida, diferentes discursos usam 

uma base psicológica para sustentar as teorias cristãs. Deste modo, temos um debate com base 

na imoralidade de atos sexuais não cristãos, outro que faz crítica a Freud pelo seu menosprezo 

à religião, mas valoriza seu debate no processo de constituição do sujeito e ainda um outro que 

coloca os psiquiatras como fundamental para a não degenerescência social.  

Neste livro de 1940 intitulado Juventude, sexo e moral de Kelly (1966), o autor explica 

que apesar de tê-lo escrito para orientar os jovens católicos sobre a importância da castidade, 

omitiu a palavra católico que havia no título inicial como uma estratégia de maior populariza-

ção. O autor afirma que esta publicação é escrita para a juventude e se propõe a analisar a 

“psicologia da atração sexual” (KELLY, 1966, p. 13). Deste modo, utiliza a popularização do 

discurso psicológico para referendar preceitos cristãos. 

O texto explicita que os “atos antinaturais como o vício solitário ou as relações sexuais 

com pessoas do mesmo sexo.” (KELLY, 1966, p. 102) não devem ser praticados, pois são con-

tra a lei de Deus e um pecado grave de impureza.  Toda a fundamentação do livro para sustentar 

as práticas pecaminosas está na bíblia. 

No fim da Segunda Guerra, a psicanálise tem presença marcante na cultura brasileira.  

Com esse espírito, o Padre Antônio D´Almeida Moraes Junior, publica o livro A Doutrina de 

Freud, lançado em 1942, com uma segunda edição em 1945. Percebe-se o impacto do autor na 

nossa sociedade com esta afirmação. “Não há dúvida que, nos últimos tempos, a doutrina que 
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fez mais ruído foi a de FREUD.” (MORAES JUNIOR, 1945, p.7). Afirma também que “a psi-

canálise se tornou uma moda, mas passou como passam as modas.” (MORAES JUNIOR, 1945, 

p. 7). Interessante é que apesar da igreja declarar que esta moda passou, ainda sente a necessi-

dade de discutir estas ideias, que segundo o autor são “contra a religião”. Com isso, só posso 

entender que apesar da moda ter passado, ainda deveria estar ecoando em solo nacional. 

Três pontos das críticas feitas a Freud neste livro merecem destaque. O primeiro é que 

sua teoria fere a moralidade 

A natureza se incumbe da vingança contra âqueles que ultrajam as suas 

próprias exigências ou negam a sua própria constituição, Freud, no seu 

determinismo e materialismo integral, procurou destruir a moral cultural, 

segundo a sua expressão, colocando a felicidade na plena expansão sexual do 

homem. As restrições impediam a vida feliz da humanidade. E então procurou 

impor, pela doutrina ética, a libertação sexual, no sentido mais vasto e 

desumano. Em 1908 formulava o ilustre psiquiatra as suas rudes acusações 

contra a moral sexual cultural. (MORAES JUNIOR, 1945, p. 74) 

O segundo é que sua teoria nega Deus e consequentemente se coloca contra a religião. 

“Aniquilando a base fundamental e eterna da Moral, não fora possível o 

ousado destruidor deixasse intacta a Religião. Todo o edifício moral e 

religioso repousa no fato indestrutível da existência de Deus. Negando 

brutalmente a Deus, ver-se-ia o psiquiatra vienense na imposição trágica de 

negar a Moral e a Religião. Conseqüente com sua ousada doutrina, bem 

poderíamos dizer que FREUD foi mais impiedoso com a Religião que com a 

Moral. Se desceu ao mais incrível negativismo moral, não se deteve ante os 

mais ousados golpes contra a Religião. (MORAES JUNIOR, 1945, p. 77)  

O terceiro ponto é o debate feito sobre a aplicação da psicanálise na educação, chamando 

os profissionais que assumiram esta narrativa de “psicopedanalistas” (MORAES JUNIOR, 

1945, p. 102): 

Não poderíamos terminar este estudo sem algumas palavras sobre a 

psicanálise aplicada à educação. Realmente sendo a psicanálise a investigação 

das camadas profundas da personalidade, parece que a investigação e 

classificação das primeiras impressões, como as da infância, devem ter um 

efeito extraordinário na questão educacional. 

E, de fato alguns psicanalistas fervorosos preconizam uma nova pedagogia, 

tendo como ideal a concepção de FREUD sobre a vida humana e como 

método, o método psicanalítico. (MORAES JUNIOR, 1945, p. 100) 

 Nesta questão, afirmam que a interferência da psicanálise é um desvio científico 

e um pecado pedagógico, pois há uma sondagem dos afetos puros e inocentes das crianças. Por 
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isso, é proposto uma postura para a infância em que “bastará usar aqueles remédios que intro-

duzem a virtude da castidade e fecham o caminho ao vício”. (MORAES JUNIOR, 1945, p. 

105). 

 A psicanálise como estudo das neuroses é elogiada, mas a sua abrangência é 

criticada. 

Assim, a psicanálise passou de método terapêutico para a cura das nevroses, 

formulando um conceito novo não só das nevroses, mas de toda a atividade 

psíquica do homem, a querer dominar todas as expansões da psique superior 

do homem e acreditou-se, depois, como doutrina única e verdadeira, capaz de 

resolver todos os problemas e todos os mistérios do nosso ser. Daí a sua 

ascensão exorbitante: da terapêutica à psicologia; da psicologia à sociologia; 

da sociologia, para abranger todos os problemas da moral e da religião. 

(MORAES JUNIOR, 1945, p. 9) 

Apesar de toda a crítica feita acima pelo autor, Moraes Junior (1945) mostra o quanto 

as ideias de Freud se fazem presente na sociedade brasileira à época. Nela se tem as manifesta-

ções da criança não sendo mais patologizadas a princípio, principalmente a masturbação e va-

loriza seus estudos sobre neurose, que serão sustentados pela igreja católica nos seus cursos de 

preparação do casamento, que defendiam os exames pré-nupciais e a prevenção das taras nas 

relações sexuais. 

Já Camacho (1958) se sustenta na teoria da degenerescência. 

O médico tem de ser franco e proibir o casamento de tuberculosos, 

degenerados, sifilíticos, etc. Isso porque tais casamentos são anti-sociais, anti-

patrióticos, levianamente criminosos. [...] denunciando-os aos pais ou à 

sociedade caso aqueles não tomem providências. Tais casamentos é que 

povoam os hospícios, os sanatórios, os cárceres, as penitenciárias, porque 

produzem paranoicos, degenerados, tarados, criminosos, imbecis. [...] 

Precisamos melhorar a raça e não degenerá-la. (p.197) 

Embasada na educação pela moralidade, se constituiu uma educação que visava seguir 

os chamados preceitos cristãos do sexo para procriação.  Deste modo, se fará uma educação 

que proteja a “ingenuidade” das crianças que  podem ser corrompidas por membros não fami-

liares, por membros fora do controle cristão, pois há a ideia de que para se enquadrar na defi-

nição de família tem que ser cristão e que os cristãos, sem exceção, respeitam as leis divinas e 

as crianças. 
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Os adultos devem orientar as crianças a não terem vícios, pois é na infância que eles se 

iniciam. A primeira orientação dada é que as salas de aula e os recreios devem ser mistos como 

forma de evitar a “pederastria, o lesbismo, o onanismo e outras anomalias que florescem em 

meios unisexuais.” (CAMACHO, 1958, p. 181). Este tipo de comportamento levará seus prati-

cantes ao meretrício sendo pais e professores orientados a observar as crianças desde cedo para 

identificar os hábitos sexuais considerados nocivos. 

Os mestres e pais devem observar os hábitos sexuais das crianças desde cedo, 

tais como masturbação (facilmente reconhecível), lesbismo, pederastria, 

satiríase, etc. Elas existem sempre, de uma ou de outra forma, e é preciso 

localizar a fonte de onde vem o mal, seja maus colegas, se da escola, se da rua 

ou de amizades inconvenientes. (CAMACHO, 1958, p. 182.) 

 Para este autor a criança é boa, ela tem uma “alminha ingênua”, mas há o outro. 

Este outro é que será a fonte do mal, é aquele ou aquela que corrompe, que usa a ingenuidade 

da criança, fazendo-a ficar “anormal”. Assim, aquele que manifesta os hábitos sexuais citados 

acima o faz por influência de terceiros, que não são pessoas do núcleo familiar da criança. 

Há um apelo explícito para que a sociedade em geral faça parte dessa campanha, que a 

sociedade ajude a protegê-las do mal, mas esta é uma proteção com bases na divindade da bíblia. 

“À sociedade cabe o dever de proteger as crianças contra toda sorte de anomalias, o que se 

conseguirá no dia em que a matéria sexual for estudada claramente, sem hipocrisias, como todas 

as matérias.” (CAMACHO, 1958, p. 183). 

Este autor recomenda que a educação sexual seja feita através da bíblia. “O livro mais 

lido do mundo, o Livro dos Livros, que nossas mães têm na cabeceira da mesa, que os padres e 

os papas lêem que as freiras sabem de cor, que os santos escreveram, fala de dramas sexuais do 

começo ao fim.” (CAMACHO, 1958, p. 183). 

A questão da sexualidade da criança é, pois, colocada como um problema social, em 

uma articulação da medicina com estudos bíblicos. Observa-se este foco narrativo na moral 

cristã, mas com o apoio da psiquiatria da época, por meio da proposição de um espaço que o 

autor chama primeira escola do mundo para homossexuais. Este estabelecimento funcionaria 

como um sanatório, no qual médicos psiquiatras “mostrariam aos invertidos o absurdo da pe-

derastia”. (CAMACHO, 1958, p. 183). Para o autor, a psiquiatria funcionaria como apoio no 

controle da “anomalia” das crianças que surge em função da falta de uma boa orientação: “Tôda 
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criança é, por natureza, maliciosa e temos o dever de incutir-lhe no espírito noções de moral 

pura e beleza espiritual. Conheci duas meninas cujas mães as maltratavam. Ambas eram dotadas 

de tal malícia que se tornaram as meretrizes mais refinadas do Rio de Janeiro”. (CAMACHO, 

1958, p. 185). Nesta perspectiva, a “maldade” da criança se constitui historicamente, ela é re-

sultado de um meio nocivo, violento ou amoral, pois a criança nasce com a “alminha pura e 

ingênua de criança” (CAMACHO, 1958, p.186), mas acaba sendo contaminada. 

Há uma bondade divina nas crianças, que é corrompida por falta de educação, seja dos 

pais ou dos professores e só um movimento amplo de toda a sociedade, criando instituições de 

apoio, pode conter os “degenerados”, para que não se alastrem. “Uma hermafrodita pode deitar 

a perder um internato inteirinho e um pederasta arrasta toda uma turma e uma seção” (CAMA-

CHO, 1958, p.182). A “degenerescência” é social e contagiosa. 

 Seguindo nessa direção a masturbação é colocada como o primeiro passo desta doença 

social, ela é o motor de consequências que se alastram para toda a sociedade, pois é a partir de 

sua contaminação que virão os outros “hábitos sexuais nefastos”.  

18. Contraceptivo feminino e a segunda popularização psicanalista 

Na década de 60, mais especificamente em 1962, se iniciou em território nacional o 

comércio da pílula anticoncepcional. Não foi uma demanda interna de nenhum tipo, mas uma 

orientação internacional para diminuir o crescimento populacional de países considerados sub-

desenvolvidos. 

No Brasil — assim como nos países do terceiro mundo —, a divulgação dos 

métodos contraceptivos modernos, entre estes o das pílulas anticoncepcionais, 

fez parte de políticas internacionais voltadas para a redução da população. Isto 

foi muito diferente do que ocorreu com mulheres de países europeus, cujas 

políticas natalistas tinham adquirido muita força após as guerras mundiais. 

Assim, enquanto em lugares como a França a pílula somente foi liberada para 

consumo em 1967, no Brasil a pílula anticoncepcional e o DIU foram 

comercializados sem entraves desde o início da década de 60. (PEDRO, 2003, 

p. 241). 

O incentivo internacional, além de distribuir cartelas de contraceptivos, também usou 

de propaganda discutindo a catástrofe que a explosão demográfica mundial teria se nada fosse 
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feito. Foi assim, que em poucos anos a maioria das brasileiras em idade fértil já utilizavam 

contraceptivos para reduzir a natalidade do país. 

As mulheres de camadas médias brasileiras aderiram ao consumo da pílula, 

representando um mercado em crescimento acelerado. Em 1970, 6,8 milhões 

de cartelas de pílulas anticoncepcionais foram vendidas e, em 1980, este 

número subiu para 40,9 milhões.17 Muito deste consumo foi certamente de 

mulheres das camadas médias, já que as das camadas populares poderiam 

obtê-las, de forma gratuita, através de organismos como a BEMFAM — 

Sociedade Civil Bem-Estar Familiar no Brasil.  (PEDRO, 2003, p. 243). 

Esta nova realidade, gerou mudanças no discurso da Igreja Católica à medida que as 

campanhas contraceptivas se desenvolviam. 

O livro publicado no início da distribuição dos anticoncepcionais, Amor cristão: Lares 

fecundos e unidos, de Dantec (1962), frisava em diferentes momentos da narrativa que “a pri-

meira missão do lar cristão, é a transmissão da vida” (p.27), valorando constantemente a im-

portância de se ter filhos. Este autor, apesar dessa recomendação afirma que caso haja motivos 

de ordem médica, econômica, educativo ou social que justifiquem o controle da natalidade é 

possível o uso de dois métodos contraceptivos: ogino e de temperaturas. O método ogino, é 

feito um controle dos dias férteis da mulher para que ela possa evitar nestes dias de ter relações 

sexuais, e o método das temperaturas, que identifica o período de ovulação pela temperatura 

corporal. Estes são os métodos de continência periódica moralmente permitidos. Mas, o autor 

deixa claro que “Sem dúvida que tais esposos, praticando indevidamente a continência perió-

dica, não pecariam contra a castidade conjugal; mas seriam culpáveis de egoísmo e faltariam à 

obrigação fundamental do matrimónio, que é o dever de fecundidade.” (p. 67). Deste modo, a 

procriação ainda é um dever religioso.  

Alguns anos depois, encontramos o livro Moral conjugal e regulação da natalidade de 

Martelet e Leers (1967), que já estava na segunda edição brasileira mostrando o interesse pelo 

tema. Nele é feita uma discussão que busca a solução teológica para o problema ético que vi-

venciam os católicos ao alterar a fecundidade. 

Como entendem que a demografia galopante é um fato, os autores propõem um método 

cristão de controle da natalidade que não esterilize o amor do casal e assim apresentam o método 



95 

 

da continência periódica através do método ogino50. “Continência periódica pode educar um 

casal para a temperança e favorecer o equilíbrio de sua vida sexual.” (MARTELET; LEERS, 

1967, p. 98). Mas, colocam que a pílula também é uma possibilidade de controle da procriação. 

“Neste ingresso do poder humano no campo sexual, é pouco relevante se é por continência 

periódica ou por pílula. Pois com certa ironia podia-se concluir que, no mundo de hoje, não se 

entende bem por que o homem, que parte o pão com as mãos, seja melhor do que o homem que 

parte o pão com a faca.” (MARTELET; LEERS, 1967, p.116). Com isso, houve a aceitação de 

anticoncepcionais no controle da natalidade. 

Entretanto, em seguida há outra modificação discursiva. Pedro (2003) relata que após a 

divulgação em julho de 1968 da Encíclica Humane Vitae, “somente o método do ritmo conti-

nuava sendo considerado lícito.” (p.252). “As pílulas, ou outros métodos chamados de ‘artifi-

ciais’, foram condenados.” (p. 252), fazendo com que as mulheres brasileiras omitissem das 

confissões este assunto. Esta foi a estratégia que permitiu o uso da pílula, pois evitava o conflito 

com o poderio católico instituído. 

Na década de 1970, em plena ditadura civil/militar, há uma nova valorização da psica-

nálise. Segundo Russo (2006), ela aparece em uma outra perspectiva. Diferente do debate social 

da década de 1930, ela tinha uma popularização mais individualista. “Assistiu-se a uma verda-

deira corrida ao divã.” (p.419). O foco eram os comportamentos cotidianos e não a ordem po-

lítica vigente. 

Havia um forte debate sobre a subjetividade individual. “Os psicanalistas começaram a 

frequentar a mídia, a TV, e, como personagens, as novelas. As pessoas se interessavam por 

psicanálise, consumiam psicanálise, falavam de psicanálise, e começavam a pensar sobre si 

mesmas a partir da psicanálise.” (RUSSO, 2006, p.419) 

Porém, as denúncias da articulação de psicanalistas com a ditadura51 acabou abalando a 

credibilidade de associações psicanalíticas tradicionais e com isso surgiram teorias que visavam 

uma outra leitura da psiquê. Entre elas uma nova fase da psicanálise começou, só que agora 

 
50 Estes autores chamam o método de Ogino-Knaus-Holt e defendem seu uso como contraceptivo. 

51 Esta articulação de práticas psicológicas com a ditadura é mostrada por COIMBRA (1995) que detalha 

a articulação de profissionais junto a órgãos de repressão do governo brasileiro, em especial na década 

de 70. 
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com Jacques Lacan. A partir daí, as sociedades lacanianas proliferaram e houve uma expansão 

de formações lacanianas espalhadas por todo o país.   

Junto com isso começa a funcionar o Conselho Federal de Psicologia52 – CFP- em 1974. 

Em seu primeiro ano, o CFP teve “895 profissionais inscritos. Em 1975 esse número subiu para 

4.950 e no ano seguinte a 6.890”. (RUSSO, 2006, p. 420). Com este aumento de profissionais 

os atendimentos individuais só cresceram, pois a profissão se constituía com um forte caráter 

clínico e terapêutico como atividade preferencial.  

19. A Masturbação  

A masturbação já vinha aparecendo na discursividade cristã, citado por autores como 

Camacho (1958) e Kelly (1966), expostos anteriormente, que defendiam o onanismo como uma 

prática que corrompe as crianças. A outra discursividade que apareceu discutia a masturbação 

numa perspectiva mais biológica. O autor Ballarin (1972) em sua Pequena Enciclopédia Sexual 

nos mostra essa perspectiva, afirmando que o ato masturbatório é um “fenômeno fisiológico 

espontâneo” (BALLARIN, 1972, p. 96). 

O problema da masturbação se dá quando deixa de ser um ato fisiológico espontâneo 

figurando como um ato intencional, pois traria problemas físicos, pois “pode, porém, transfor-

mar-se em anomalia psíquica e aberração, e adquire o valor de forma anômala da sexualidade 

somente quando se sobrepõe ao acto sexual através da associação imaginária do desejo com a 

pessoa desejada. (BALLARIN, 1972, P. 96). 

Vieira (1976) também associa a masturbação a um amadurecimento biológico, por isso 

a coloca como um ato despretensioso que acontece na infância, mas que pode trazer consequên-

cias se perdurar durante a vida: “a masturbação infantil não tem consequências físicas nem 

psicológicas. Isto a diferencia da verdadeira masturbação”. (VIEIRA, 1976, p. 59). Para o autor, 

nas crianças não há “imagens eróticas”, sendo um conhecimento do órgão genital que “à medida 

que se desenvolvem, toma consciência da existência dos mesmos e, progressivamente ainda de 

modo inconsciente, das suas funções.” (VIEIRA, 1976, p. 58). 

 
52 A regulamentação da profissão de psicólogo ocorreu em 1962. 
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Este autor cita Freud em vários momentos, mas de uma forma superficial e discordante. 

“Ênfase especial merece a masturbação infantil que tem servido para justificar as idéias de 

Freud.” (VIEIRA, 1976, p. 58). Parece que o pensamento de Freud ainda se mantem forte na 

sociedade brasileira, pois serve de referência, mesmo que seja para contradizê-lo.  

Vieira (1976) usa produções científicas, como as de Freud e o relatório Kinsey, mas faz 

articulações com a moral cristã em assuntos polêmicos quando, por exemplo, justifica seu po-

sicionamento contra o aborto afirmando que o homem é um ser criado por Deus. 

Observa-se nestes dois autores Ballarin (1972) e Vieira (1976) a incorporação de termos 

psicológicos para discutir a masturbação.  Ambos fazem uma diferenciação entre a masturbação 

infantil e a de outros. A masturbação da criança é entendida como algo aceitável ou normal, 

pois é algo passageiro dito por Ballarin (1972), ou como um ato fisiológico espontâneo expresso 

por Vieira (1976), mas em ambos há um alerta de que a manutenção dessa prática trará conse-

quências negativas. Assim, os jovens é que exigem cuidados, pois pode ocorrer o que Ballarin 

(1972) chama de onanismo patológico53 e por isso propõe a necessidade de uma educação se-

xual. 

20. Pedagogização da Masturbação 

Um detalhamento das manifestações da pessoa onanista é expresso como orientação na 

vigilância da sexualidade para que a família, em especial, os pais, cuidem para diminuir a exci-

tabilidade de seus membros: 

Deverão, pois, ser combatidos em primeiro lugar, o ócio e a preguiça, por meio 

de exercícios sãos, de modo que os jovens se cansem fisicamente durante o 

dia; será conveniente evitar alimentos excitantes ou substanciais, como a 

carne, o café, etc., principalmente à noite; é necessário diminuir o vigor da 

circulação sanguínea, evitando o calor do banho, da cama (que também não 

deverá ser demasiado macia), e ainda o produzido pelas calças compridas que, 

por tal motivo, deverão ser usadas o mais tarde possível. Ainda com maior 

cuidado deverá ser evitada qualquer estimulação psíquica vigiando-se de 

modo particular as leituras e os filmes. (BALLARIN, 1972, p. 98). 

 
53 Este onanismo patológico é descrito pelo autor como uma das aberrações sexuais junto com satiríase 

e ninfomania, androfilia, lesbianismo, pederastria, pedofilia e gerontofilia. 
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A pedagogização da juventude brasileira é explicitada em orientação minuciosa de como 

deveria ser o cotidiano dos jovens para evitar a masturbação. Nesta proposta há uma orientação 

detalhada que estimula a vigilância dos filhos, mas, não como uma discussão pública como 

aconteceu com as questões sexuais na década de 1930. Aqui os pais são o centro da orientação, 

é a família que deveria se responsabilizar por esta questão. 

Na década de 1970, a masturbação ainda não era abordada, pelo menos com 

tanta desenvoltura como hoje, mas nós _ de gerações mais antigas _ havíamos 

aprendido a reconhecer e a suspeitar do adolescente com espinhas no rosto, da 

criança magra e pálida, do menino preguiçoso ou com dificuldades 

respiratórias ou da menina lânguida e sonhadora, todos vistos como a ‘criança 

onanista’. A masturbação explicava, nessa época, muitos comportamentos 

estranhos, desejo de isolamento, neurastenia e outras doenças, trazendo sinais 

que, se não eram muito claros, criavam a possibilidade de culpar o seu 

portador pela vergonha de uma sexualidade descontrolada e condenável. [...] 

havia muito pudor em relação a esse assunto, que não era enunciado 

abertamente, mas apenas cochichado [...] (RAGO, 2015, p. 242) 

Este relato mostra que a masturbação se manteve como foco de justificativa para com-

portamentos considerados fora da norma. Um saber que fazia parte do senso-comum da época. 

Deste modo, em cochichos, em conversas com pessoas próximas eram avaliados aqueles que 

demonstravam comportamentos fora do esperado. 

Ballarin (1972) chamará este comportamento de autoerotismo mórbido ou masturbação 

patológica. Ou seja, a masturbação é saudável quando é um fenômeno fisiológico e espontâneo, 

independente do sexo e da idade da pessoa.  Porém, quando há uma articulação entre a mastur-

bação e o prazer ela será patológica. Aqui temos uma definição de desenvolvimento sexual em 

fases e o que pode ser feito em cada uma delas. Também o uso de nomenclaturas específicas 

para definir o que seriam os comportamentos fora da “normalidade”. Desse modo, remete a 

uma compreensão de que um ato sexual saudável se restringe a um ato com parceria. 

Hoje, a ciência médica delimita tais perigos, afirmando que o onanismo é 

somente nocivo quando praticado em excesso, determinando então 

esgotamento físico e psíquico, tanto mais acentuado quanto maior for o abuso 

cometido. Caracterizam o onanista habitual, a magreza e a palidez, o 

entontecimento, a obtusidade e perda de memória: um esforço exagerado pode 

provocar a perda súbita e até o total desaparecimento do poder de ereção e por 

conseguinte a impotência. Nas mulheres verifica-se o amolecimento dos seios 

e o perigo mais grave é ainda de que as repetidas e continuadas titilações 

concentrem a sensibilidade erótica no clítoris, e não na vagina, como é normal, 

o que pode impedi-las de obter completa satisfação na cópula, sendo essa 
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satisfação parcial a principal causa psíquica da frigidez. (BALLARIN, 1972, 

p. 97-8). 

A compreensão dos jovens onanistas expressa anteriormente por Rago, (2015) se sus-

tenta na tipologia citada acima que se popularizou e que se falava “a boca pequena”. Ou seja, 

se avaliava via cochichos as atitudes dos jovens enquadrando-os em onanistas ou não. 

 Regras de educação sexual acompanhavam esta descrição dos jovens masturba-

dores e deveriam ser aplicadas pelos pais, visando diminuir a excitabilidade do adolescente. 

Para isto é proposto: 

Deverão, pois, ser combatidos em primeiro lugar, o ócio e a preguiça, por meio 

de exercícios sãos, de modo que os jovens se cansem fisicamente durante o 

dia; será conveniente evitar alimentos excitantes ou substancias, como a carne, 

o café, etc., principalmente à noite; é necessário diminuir o vigor da circulação 

sanguínea, evitando o calor do banho, da cama (que também não deverá ser 

demasiado macia), e ainda o produzido pelas calças compridas que, por tal 

motivo deverão ser usadas o mais tarde possível. Ainda com maior cuidado 

deverá ser evitada qualquer estimulação psíquica vigiando-se de modo 

particular as leituras e os filmes. (BALLARIN, 1972, P. 98). 

O adestramento do corpo jovem, evitando o ócio, comidas e atos excitantes seria a fór-

mula para evitar o comportamento masturbatório. A formação católica sobre a sexualidade, que 

vinha incorporando os discursos médicos, se populariza. São encontrados na década de 1980 

relatos que mostram que a masturbação se instituiu como um problema para o jovem brasileiro, 

pois o medo de suas consequências fica evidenciado nas cartas enviadas a um programa de 

televisão que discutia sexualidade, sendo publicadas por Suplicy (1986). A autora relata que 

após analisar 153 cartas de adolescentes, a masturbação é uma de suas três maiores preocupa-

ções, junto com o próprio corpo e a intimidade do namoro que coloca o ato masturbatório como 

o conhecimento de si, pois aparecem questionamentos bastante ingênuos como os referidos em 

uma carta enviada à autora por um adolescente de 14 anos:  

Escrevo esta carta esperando que você me de algumas respostas para os meus 

problemas. Tenho 14 anos e pareço 17 anos. 1º O meu toraz é muito grande 

“não muito”, dá a impressão de ser inchado. As tetas são um pouco grande, 

elas ficam como estivessem queimando por dentro, costumo passar o braço. 

Tenho vergonha de ficar sem camisa, perto dos meus colegas. Tenho medo 

que eles me chame de masturbador. Acho eu, que é isto que provoca tudo, eu 

não posso evitar a masturbação (sic). (SUPLICY,1986, p. 64). 
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Também aparecem cartas de mulheres que temem ter perdido a virgindade nesta autoe-

rotização e as consequências do ato, ou da reação de terceiros se descobrirem que se masturbam. 

Ou seja, a masturbação no final do século XX ainda é temida e funciona como um controlador 

da sexualidade jovem, um dispositivo de governamentalidade da população. É claro, que estes 

sujeitos já conseguem verbalizar o problema. “Problema” que não se instaura naquele momento, 

apenas é verbalizado. Isso revela uma infância sendo controlada através do dispositivo de se-

xualidade pela masturbação. 

Na entrada do século XXI a nocividade da masturbação ainda faz parte do imaginário 

de muitas pessoas. “Considerada como prática sexual comum, principalmente na infância (ge-

ralmente a partir dos 3-4 anos), na puberdade e adolescência, e na velhice, o auto-erotismo deve 

passar a ser visto como uma esperada manifestação da sexualidade, que pode se apresentar num 

maior grau de ocorrência, dependendo da faixa etária ou dos fatores sócio-culturais envolvidos” 

(FURLANI, 2003, p. 138) 

Apesar de se tentar quebrar com estas ideias, a masturbação se torna um mito, tanto que 

no livro Mitos e tabus da sexualidade humana (FURLANI, 2003) publicado em 1999, a mas-

turbação ainda aparece como um dos capítulos. Assim, são discutidas informações passadas por 

gerações e que ainda se mantêm. A autora tenta quebrar com três destes mitos, o de que a 

masturbação causa doença aos indivíduos, o da concepção de que apenas os homens se mastur-

bam e o de que quem muito o faz não tem interesse em praticar sexo com parceiros. Aqui já se 

percebem outros acréscimos associados a esta prática, um deles sustentado por uma concepção 

de gênero, a masturbação se restringe ao sexo masculino.  Outro acréscimo refere que a mas-

turbação seria uma justificativa para quem não tem relações sexuais.  

 

Paralelo à questão da masturbação, que visa controlar a sexualidade dos jovens, surgiu 

outra tecnologia, o chamado abuso sexual. Esta tecnologia reforça a normalização etária, pois 

diz que eventos que antecipam etapas do desenvolvimento sexual são avassaladores para a for-

mação da psique.  

O que aparece de novo na discursividade do abuso sexual é colocar o foco nas crianças. 

Foram elas que assumiram o protagonismo dos cuidados protetivos sobre a sexualidade, pois a 
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ideia da necessidade de protegê-las, no nosso país, nasceu articulada ao conceito de abuso se-

xual. 

No Brasil, tivemos o controle da sexualidade mudando de protagonista, inicialmente 

foram os homens adultos, depois os jovens e a partir da década de 1990 será o protagonismo 

infantil o mote do controle das sexualidades.  

21. O Abuso sexual 

O abuso sexual, segundo Méllo (2006) é uma construção do século XX, onde “uma 

prática sexual entre um adulto e uma criança ou adolescente tornou-se visível socialmente” 

(p.110). Atrelado a esta visibilidade está a ideia de um ato violento que nasce com o conceito e 

se mantêm até hoje. 

A noção de abuso infantil foi definida por psiquiatras e se inicia em 1961 nos Estados 

Unidos54, sintetizado na expressão maus-tratos, uma expressão ampla que visava mapear apenas 

as agressões físicas. Foi a partir de 1977 que a noção de abuso se amplia para negligência, 

exploração e violência sexual55 e “a indicação de que pais e professores deveriam ser vigiados 

para que isso fosse evitado” (MÉLLO, 2006, p.142) também vai aparecendo. 

A noção de abuso sexual já foi apresentada como práticas que envolviam não apenas 

penetração vaginal ou anal, mas incluía “carícias, exposição de crianças a intimidade de casais 

e jogos sexuais” (MÉLLO, 2006, p. 142). A indicação de várias práticas sexualizadas56 como 

abuso sexual vinha articulada com a noção de que isto ocorria muito mais do que se imaginava 

e que seria epidêmico. Ou seja, se vivia numa sociedade que abusava sexualmente das crianças 

e que até então não era percebido. 

 
54 Segundo Méllo (2006), no Brasil este debate cresce a partir de 1973, a partir de um episódio de es-

pancamento de uma criança de 15 meses. 

55 Segundo Méllo (2006), a inclusão da violência sexual na noção de abuso foi divulgada em 1977 pela 

revista científica CHILD ABUSE & Neglect: International Journal e aconteceu em função da reivindi-

cação dos movimentos feministas da época. 

56 Nas publicações de ABRAPIA (1997), Veronese e Costa (2006) e Bragagnolo (2006) há uma discus-

são das práticas sexuais que não deixam marcas físicas corporais. 
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Na década de 1980 começaram a ser publicadas em revistas médicas técnicas de exame 

para registrar as violências e sustentar a punição dos abusadores. É naquele momento que a 

associação de abuso sexual como um trauma é traçado. “A década de 1980 foi importante para 

a caracterização do ‘abuso sexual’ como ‘evento traumático’. Muito mais que consequências 

físicas, o trauma severo é de dimensão psicológica” (MÉLLO, 2006, p. 151). Esta compreensão 

fez com que se construíssem testes, que complementassem o exame clínico, para identificar se 

o sujeito vinha sofrendo algum tipo de abuso sexual para além da violência propriamente física. 

Dessa maneira, o desenvolvimento de tecnologias de inquérito, visando principalmente crianças 

e adolescentes, se aprimora.  

No fim dessa década, a ideia de que o abuso de crianças é um fenômeno universal está 

construída. Segundo Méllo (2006) na 1ª Conferência Europeia sobre Abuso de Criança e Ne-

gligência, em 1990, já se afirmava que não há país em que isto não ocorra. Com isto, se começa 

a sustentar a ideia de um fenômeno global que deve ser combatido por todos. 

É dessa maneira que se vai instituindo uma máquina de subjetivação temerosa em torno 

do abuso sexual, o medo de que os jovens sofram essa violência vai sendo ampliado, pois pes-

quisas começaram a ser desenvolvidas no mundo todo e os dados obtidos foram amplamente 

divulgados. Com isso, se tinha cada vez mais a confirmação das premissas já expostas e o au-

mento do temor de que essa violação pudesse ocorrer. 

No Brasil foi a televisão o grande divulgador do conceito, pois o abuso sexual infanto-

juvenil apareceu em matérias em rede nacional, que informavam a população sobre o problema 

que vinha sendo pesquisado. Deste modo, em 1997, tivemos a primeira matéria na TV Cultura, 

seguindo-se outras, em 1998, na Rede Globo, no programa Globo Repórter e, em 1999, também 

na rede Globo no programa Linha Direta.  A TV Cultura tinha uma audiência mais reduzida, ao 

contrário da Rede Globo, disparada a maior audiência da época. 

A década de 1990 marca oficialmente a relação do abuso sexual como um problema 

epidêmico, comparado a doenças consideradas graves como a AIDS57 e o câncer. Assim, em 

1999 a Organização Mundial de Saúde usa dados estatísticos para comunicar que o abuso sexual 

é um problema global de saúde pública que incapacita “as crianças de terem uma vida saudável 

 
57 AIDS - Acquired Immune Deficiency ou SIDA - Síndrome de Imunodeficiência Adquirida. 
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e produtiva”. (MÉLLO, 2006, p.171). Propõe que os pais devem ser treinados para proteger 

seus filhos, identificando indícios desse problema como dificuldade na escola, uso de drogas e 

atos infracionais. Aqui foi dado ênfase nas consequências emocionalmente traumáticas geradas, 

selando a interface entre abuso sexual e subjetividade traumática. 

Junto com a ideia de trauma veio a popularização de que estes eventos foram reprimidos, 

reiterando a base psicanalítica do que seria um trauma. 

Note-se, ainda, que o trauma para Freud ocorre na conjunção de dois 

acontecimentos separados pelo tempo. Num primeiro momento ocorre uma 

vivência - real ou imaginária - de caráter sexual, mas que não tem, para a 

criança, um significado sexual, essa situação é experienciada como uma 

excitação que não encontra meios de ser totalmente descarregada. Num 

momento posterior - com o desenvolvimento da criança, a passagem pela 

puberdade e a ascensão ao sentido propriamente sexual das excitações 

corporais - há uma segunda vivência que, tendo uma certa analogia com a 

primeira (não raro, uma analogia muito distante), é experienciada como uma 

vivência associada a uma emoção de natureza sexual, mesmo que essa 

segunda vivência nada tenha, objetivamente falando, de sexual. Essa segunda 

cena é, nesse mesmo momento, associada à primeira, ressignificando o 

acontecimento infantil como de natureza sexual, dando, então, a essa primeira 

vivência um caráter tanto sexual quanto traumático. (FULGENCIO, 2004, p. 

261) 

Com a associação do trauma ao abuso sexual aceitou-se que as pessoas reprimiam o 

acontecido e por isso tinham dificuldade de lembrar de incidentes sexuais na infância ou na 

adolescência, o que gerava sofrimento a um grande número de pessoas, principalmente àquelas 

que sofriam caladas. Deste modo, recordar e falar do incidente era considerado o caminho para 

a cura do trauma. 

Aparentemente por conta de uma empatia ao sofrimento dos abusados tanto a comuni-

dade em geral, como a comunidade de especialistas, principalmente médicos e juristas, enten-

diam que em função do trauma, muitos anos poderiam passar até que a pessoa conseguisse 

verbalizar o incidente. 

 Na medida em que esta compreensão se popularizava, mais pessoas se permitiram no-

minar o que até então era inominável, fazendo com que tanto homens como mulheres começas-

sem a “recordar e revelar experiências sexuais vividas com parentes consideradas abusivas”. 

(MÉLLO, 2006, p.144). Elas verbalizavam eventos de sua infância e adolescência independente 

dos anos que isto já havia ocorrido.  
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Assim, o trauma e o sofrimento gerados pelo abuso, após sua revelação, deveriam ser 

exaltados e divulgados. Com isso, o abusado caminharia para a cura do sofrimento psíquico que 

enfrentava, podendo ser tratado e o abusador punido. Também se popularizava a convicção de 

que a melhor forma de exterminar o mal do abuso sexual seria a punição. Chama a atenção o 

furor social que se instalou com relação ao abuso sexual de crianças e adolescentes em alguns 

lugares do mundo, constituindo denúncias em verdades inquestionáveis58.  

Porém, a memória é sempre subjetiva. Não é um filme que, independente do contexto 

externo, mantém sempre as mesmas cenas, o mesmo enredo. Pesquisas como as de Foftus e 

Ketcham (1994, 1995) e Foftus (1996) discordam das técnicas terapêuticas que visam tornar 

conscientes memórias reprimidas de situações traumáticas, por eles denominadas falsas memó-

rias, pois entendem que estas memórias não condizem com a realidade vivida. Elas analisam 

processos criminais de abuso sexual, alguns iniciados vinte anos após ocorrido o evento, com 

muitas reformulações no depoimento, mas que ainda assim levam à condenação de alguém. 

Tais pesquisas demonstram a maleabilidade das lembranças visto que o tempo gera mudanças 

na memória e suas distorções. 

[...] uma compreensão geral da sociedade que acredita na memória reprimida 

(popularmente compreendida como um esquecimento), causada por trauma 

‘emocional’. Desta forma, o ‘abuso’ fica escondido, esquecido, até que, em 

um momento posterior (já na vida adulta), a pessoa submetida a terapia e 

estimulada a recordar de sua infância recobre a memória de ter sido ‘abusada’ 

[...]. (MÉLLO, 2006, p. 153).  

Foftus e Ketcham (1994, 1995) e Foftus (1996) demonstram, ainda, a resistência do 

sistema judiciário em considerar as incoerências nos relatos, priorizando a ideia de que estes 

problemas fazem parte da recuperação de memórias traumáticas. 

Desta forma, é possível afirmar que os membros do sistema judiciário também são afe-

tados por esta máquina de subjetivação e, como grande parte da sociedade, creem que houve 

uma revelação do inconsciente sobre um trauma reprimido. Mesmo que as incoerências dos 

dados usados como provas do crime sejam mostradas, há uma crença generalizada que houve 

 
58 Não quero invalidar a narrativa de muitas pessoas que sofreram violências sexuais e que a populari-

zação do conceito as permitiu relatar o ocorrido. Cito o debate sobre a memória reprimida, por entender 

que esta narratividade da vítima se transformou num axioma, numa verdade independente dos fatos, em 

função da máquina que está inserida. 
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uma “revelação” do evento traumático e que o inconsciente se manifestou, mesmo que seja 

confusamente. Há, portanto, uma captura também do sistema judiciário, pois os membros que 

julgam o “crime” têm a escuta cúmplice, na medida em que são afetados pela “verdade” de que 

houve uma revelação do inconsciente  

Essa visibilidade em mídias populares, como a televisão, da explicação dos males do 

trauma e da importância da revelação para “resolver” o problema fez com que o abuso fosse 

cada vez mais reconhecido socialmente.  Com isso, gradativamente, começa a fazer, cada vez 

mais, parte da vida das pessoas, passando, assim, a “explicar” aos indivíduos a origem de alguns 

de seus problemas. 

Deste modo, há uma compreensão e de certa forma uma busca para se perceber através 

deste conceito os problemas que possam estar associados a cada pessoa, fazendo com que even-

tos antigos possam ser revelados. Isto se fez na busca de sanar um trauma que interferiria na 

vida das pessoas sem que elas muitas vezes se apercebessem disso. A popularização do conceito 

incitava e acolhia estas memórias para um processo de “cura” psíquica, de “cura” do sofrimento. 

A viabilidade desta aceitação narrativa estaria associada à ideia, socialmente aceita, de que a 

subjetividade é misteriosa e complexa. É como se, com a revelação, fosse encontrada a forma 

de superar aquele que a todos domina, o tão icônico inconsciente. 

A força da máquina de subjetivação temerosa foi construída com uma boa estruturação, 

pois tem o apoio de médicos que trabalham nos exames físicos, nos psicólogos que buscam as 

marcas psicológicas, nos psiquiatras que tratam os violadores e que medicam o violado, no 

sistema de justiça que condena o agressor e no sistema de polícia que o prende.  Além deles, 

temos assistentes sociais, pais, professores e a comunidade envolvidos nesta trama da sexuali-

dade infanto-juvenil. 

O abuso sexual, será o mote de dizibilidades da defesa da infância em risco, transfor-

mando-o em um grande medo da sociedade contemporânea. Se em alguns países, e em alguns 

momentos da história, tivemos a masturbação como o mal do qual as crianças deviam ser pro-

tegidas, tal medo se atualiza, sendo substituído pelo abuso sexual. É ele que moverá a sociedade 

em diferentes instâncias em prol de ações que “protejam” as crianças. É ele que tirará o sono 

dos pais e responsáveis, não que gerará uma doença física como se acreditou na Europa do 

século XIX e parte do XX, discutida por Foucault e analisada anteriormente, mas sim porque 
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gerará um mal psicológico irreparável na criança ou no adolescente. Se entende que o abuso 

sexual lhe causará um problema que afetará a psiquê, como uma marca que permanecerá acom-

panhando a pessoa por toda a vida. Isto para muitos profissionais da saúde e para o senso co-

mum será definido como um trauma violento59 que mudará a trajetória de vida dessas pessoas, 

algo irreparável, mas que pode ser amenizado com a revelação de incidentes sexuais ocorridos 

na infância ou adolescência. 

O que tivemos daqui para a frente foi o reforço dessa máquina de subjetivação temerosa 

onde há a ideia de que não ocorre a superação ao incidente, mas que suas consequências podem 

ser amenizadas. Por isso o incidente deve ser evitado, pois suas consequências são compreen-

didas como irreparáveis na psiquê daquele que foi considerado vítima. Isto fez insurgir diferen-

tes movimentos em defesa do corpo sexuado de crianças e adolescentes, movimentos que luta-

ram para que houvesse um maior respeito a essas pessoas e para que as mesmas não fossem 

violados60.  

Nesta trama do abuso sexual três palavras ficaram instituídas prevenção e tratamento 

para as crianças e adolescentes abusados e paralelo a isto vem a punição ao abusador. Com isso 

uma grande rede de especialistas cresceu em torno da temática: assistentes sociais, psicólogos, 

advogados e muitos outros profissionais. Esta tecnologia em torno da sexualidade aumenta cada 

vez mais a cada ano, fazendo com que essa máquina fique fortalecida. 

22. Estatuto da Criança e do Adolescente 

Em meio à máquina do abuso sexual, havia uma linha que já vinha se fortalecendo sobre 

a importância de se definir os direitos da criança. No Brasil, este processo se forja com a pro-

mulgação da última Constituição Federal em 1988 e culmina com a promulgação da lei 8. 069 

em julho de 1990 que cria o Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990). 

Até 1988 as pessoas só eram consideradas cidadãs a partir dos 21 anos, após 

atingirem a chamada maior idade jurídica 

“Até aquele momento a cidadania das crianças e dos adolescentes era atrelada 

 
59 A autora Iencarelli (2013) associa o trauma como uma tatuagem na alma. 

60 Estes movimentos não diminuíram a força da máquina de subjetivação. Eles, mesmo sem perceber, 

fizeram e fazem parte desta engrenagem. 
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à de seus responsáveis legais, pois eram compreendidos apenas como um vir-

a-ser. Seus direitos só eram reconhecidos após os vinte e um anos, época em 

que deixavam de ser coisificados pela sociedade e por seus familiares para 

assumir o status de cidadão. (CHIARADIA; ARDIGÓ; CHIARADIA, 2010, 

p. 206) 

 O Estatuto visou garantir o status de sujeitos de direitos aos menores de 18 anos. Por-

tanto, em termos jurídico-sociais, da condição de propriedade de seus familiares para a condição 

de pessoas de direito independentes dos adultos que as assistem. A família, sob o aspecto rela-

cional, teve diminuída sua autonomia, pois foi sendo instaurada, na tentativa de garantir estes 

direitos no ambiente doméstico, uma vigilância efetiva sobre os cuidados infanto-juvenis61. Os 

responsáveis têm que prestar conta a toda a sociedade das práticas referentes aos menores de 

dezoito anos, sejam eles familiares, professores, médicos ou vizinhos. Uma malha protetiva vai 

sendo tecida em torno da criança e do adolescente fazendo com que ninguém possa se desres-

ponsabilizar da vigilância dessas pessoas. 

Apesar de se tornarem legalmente sujeitos de direitos, as crianças, na prática, ainda não 

foram alçadas a esta condição, o que é facilmente verificado na falta de creches públicas, na 

deficiência do atendimento em saúde, na violência policial contra crianças e adolescentes po-

bres e negros, na falta de escolas (além da falta de qualidade e das deficiências de infraestrutura 

nestes espaços) e em tantos outros aspectos. Porém, a sexualidade é um caso especial: é um 

direito negado na própria redação do Estatuto. 

Quanto à sexualidade, não há nenhum artigo falando que eles têm algum direito a ela, 

mas na sua primeira publicação62 já havia três artigos descrevendo as punições para uma sexu-

alidade considerada desviante da norma estabelecida, os artigos 130, 240 e 241.  No primeiro, 

os pais e responsáveis podem ser afastados da moradia comum se forem verificados maus-

tratos, opressão ou abuso sexual. O segundo artigo citado fala que terá pena de um a quatro 

anos e multa produzir, atuar ou dirigir representação teatral ou cinematográfica com crianças 

 
61 Nascimento (2014) discute esta vigilância, enquanto “prática de proteção”, no artigo Pelos caminhos 

da judicialização: lei, denúncia e proteção no contemporâneo? 

62 O Estatuto da Criança e do Adolescente é uma lei que vem se modificando desde a sua publicação 

para se adequar as novas leis posteriores a ele, por isso na versão original havia apenas três artigos e 

atualmente há nove. Todos explicitando as punições de relações com ou entre os menores de 14 anos. 

Estes acréscimos a lei são discutidos no item que fala da lei do estupro de vulnerável. 
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ou adolescentes em cena de sexo explícito ou pornográfica e o terceiro diz que haverá reclusão 

de um a quatro anos se fotografar ou publicar cenas de sexo explícito ou pornográfica com 

menores de idade civil. A sexualidade infantil não traz uma positividade, por isso não aparece 

como um direito e sim é negativada mostrando os atos proibidos. 

O ECA explicita o que é esperado na infância, deixando claro o que não se pode fazer, ou 

seja, é uma estratégia biopolítica da regulação da sexualidade. O que o Estatuto explicitou foi 

apenas o que considera uma sexualidade desviante, a sexualidade como contravenção e as pu-

nições para aqueles que entende como violadores. A lei só é uma representação do que já está 

posto socialmente, ela revela, ela dá dizibilidade as questões de uma dada sociedade. Deste 

modo, ela trata as crianças e adolescente como se fossem sujeitos assexuados e se insere na 

máquina que valora a punição, que se norteia pelo que considera negativo e proibido. 

23. A AIDS 

Na década de 1980 a AIDS ou a SIDA, se caracterizou por uma pandemia que causou 

inquietação no meio científico, por ser desencadeada por um vírus que tinha a capacidade de 

destruir as defesas imunológicas do corpo e que matava rapidamente. A epidemia também 

trouxe um processo discursivo conservador que associava a doença a um castigo divino. Isso 

gerou mais medo da doença, culpabilizando o doente, pois entendia-se que eram suas práticas 

sexuais abusivas que geravam uma pane imunológica.  

Este medo surge num momento em que a morte parecia algo distante, pois a ciência 

alardeava suas descobertas dia após dia, aumentando a longevidade dos homens e a cura de 

variadas doenças. O fato de ser uma doença desconhecida e ter a associação de uma morte 

rápida criou pânico nas pessoas. Junto com o medo, a doença aparece no Brasil carregada de 

preconceitos, pois foi associada a grupos com pouca aceitação social, ou seja, por grupos já 

discriminados anteriormente. 

O medo e o preconceito sobre a doença e os doentes se constituíram desde que a sín-

drome começou a ser divulgada no Brasil. No primeiro momento um grande preconceito foi 

gerado sobre os homossexuais, na medida em que a doença foi chamada GRID, Gay Related 

Immune Deficiency ou “imuno-deficiência de caráter gay”, conhecida como a “praga gay”, pois 
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era percebida apenas neste grupo social. O que se teve foi um imobilismo político frente à 

doença e um grande preconceito com os doentes. 

Num segundo momento, houve a percepção que outros grupos também tinham o vírus 

do HIV63, os chamados grupos de riscos. Assim, foram incluídos como portadores da doença, 

além dos homossexuais, os bissexuais, as prostitutas, os usuários de drogas injetáveis (UDIs) e 

os “promíscuos”. “São basicamente categorias pouco ou não aceitas pela comunidade, na me-

dida em que representam formas de viver [...] não desejadas no círculo social. São formas nor-

malmente vistas com um alto nível de preconceito embutido.” (CHIARADIA, 1998, p. 25). Em 

um terceiro momento, se percebeu que não havia grupos de risco e sim que todos poderiam 

estar vulneráveis. Assim, restringiram a ideia de contaminação a apenas comportamento de 

risco, pois um único evento sem a devida proteção já bastava para se contaminar. 

O Governo Federal brasileiro, pressionado por movimentos sociais, viabilizou trata-

mento aos doentes e disponibilizou exames para averiguação de soropositividade ao HIV. Tam-

bém centrou suas ações na prevenção à contaminação do vírus através da distribuição de foul-

ders, cartazes e propagandas via mídia, esclarecendo a população sobre as características da 

doença e as formas de evitar a contaminação. Estas informações definiam dois procedimentos 

fundamentais para a prevenção, através da não reutilização de seringas e do uso de preservati-

vos. Também colocou como ação preventiva a distribuição de preservativos em postos de saúde 

e em aglomerações públicas, principalmente no carnaval64 e no dia mundial de combate a AIDS 

(1º de dezembro).  

Quanto ao procedimento de não reutilização de seringas houve a divulgação em massa 

de que não se deveria reutilizar seringas e nenhum tratamento médico e nem para consumo de 

drogas injetáveis. Porém, o foco da atenção ficou sobre os usuários de drogas e na distribuição 

de seringas para esta população. Os debates sobre contaminação ou cuidados que envolvessem 

o sistema hospitalar foram negligenciados, seja nas transfusões de sangue ou em ambientes 

 
63 Sigla de Human Imunodeficiency Virus, ou Virus da Imunodeficiência Humana. 

64 No carnaval de 2020 aconteceu uma quebra nesta prática, pois não houve campanha publicitária nas 

mídias como vinha ocorrendo desde o início da epidemia.  As duas últimas foram em 2018 “Prevenir é 

viver o Carnaval” e 2019 “Pare, pense e use camisinha”, pois neste ano, conforme informação divulgada 

pelo Ministério da Saúde (MONTEIRO, 2020, s/p.) o governo federal restringiu sua ação à distribuição 

de preservativos.  



110 

 

ambulatoriais, laboratoriais ou hospitalares, apesar do empenho de alguns movimentos sociais65 

insistirem na reformulação da legislação e na fiscalização desses procedimentos.  

Quanto ao uso de preservativo, o foco da distribuição foi no preservativo masculino, 

pois pouco se ouviu falar no preservativo feminino. Deste modo, se delegou ao homem a pre-

venção da transmissão do vírus HIV, numa atitude machista que resultou na contaminação de 

muitas mulheres, na medida em que havia uma rejeição dos homens ao uso desse tipo de pro-

teção. 

Os homens também foram o foco das campanhas, pois foi a eles que se delegou a pre-

venção da epidemia. Às mulheres restou negociar o uso para que ambos se prevenissem.66 Par-

ker e Galvão (1996) discutem que mesmo havendo dados mostrando que a epidemia também 

atingia e crescia nas mulheres, que a transmissão do vírus HIV predominantemente não era 

mais através de relações homossexuais e sim de relações heterossexuais, se  mantiveram a maior 

parte das ações preventivas associadas ao masculino, mantendo vulnerável as mulheres. “As 

mulheres relatam que gostariam muito de ter um produto que elas mesmas pudessem usar, sem 

ter que falar sobre isso [sobre preservativo] com seus parceiros _ bem como resolveram a con-

tracepção com pílulas, esterilização e aborto” (GOLDSTE, 1996, p. 151). Esta narrativa mostra 

a pouca socialização do preservativo feminino, não dando às mulheres a autonomia da preven-

ção ao HIV. 

O preservativo masculino é o que mais se popularizou, principalmente porque é o que 

fez parte das campanhas governamentais, consequentemente o que teve maior disponibilidade 

de acesso, seja nos postos de saúde ou no comércio. Desse modo, o debate da transmissão da 

AIDS ficou mais restrito à prevenção individual.  Uma campanha de 1991, que inundou outdo-

ors e canais de televisão representa bem a lógica que permeou e permeia a doença até hoje “Se 

você não se cuidar, a AIDS vai te pegar”. Neste sentido, as campanhas “educativas” veiculadas 

 
65 Herbert de Souza, Betinho como era popularmente chamado, foi um sociólogo e ativista dos direitos 

humanos. No debate sobre a AIDS foi uma figura emblemática por vivenciar o problema dos bancos de 

sangue em função de sua hemofilia e por ter adquirido o vírus HIV numa dessas transfusões. 

66 Muitos casos de violência contra as mulheres aconteceram em função da mulher solicitar que o ho-

mem usasse preservativo. Estas situações ocorriam tanto com profissional do sexo ou com parceira fixa 

como esposa ou namorada e foram discutidos principalmente pelas Organizações Não Governamentais. 
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instituíram um medo sobre a doença e o doente. A pessoa é responsável por sua prevenção e 

por sua contaminação, reforçando o individualismo capitalista da sociedade. 

Comparando com décadas anteriores, percebe-se que o individualismo não mudou. A 

mesma lógica estava presente na campanha para o carnaval de 1999, que dizia “viver sem AIDS 

só depende de você”, como se as questões de gênero, as questões culturais, as questões educa-

tivas ou econômicas não interferissem no sucesso da prevenção. 

24. Orientação sexual no currículo escolar 

Numa atitude inédita67, em 1997, o Governo Federal, através do Ministério da Educação 

apoia uma proposta de educação sexual para os jovens brasileiros, chamada de Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs)68- Orientação Sexual para ser desenvolvido como conteúdo da 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC), ou seja como uma área de ensino obrigatória e não 

tradicional69 durante os primeiros nove anos de ensino escolar. 

A escolha deste tema a ser trabalhado levou em conta a urgência social em função da 

necessidade de prevenção a doenças sexualmente transmissíveis, em especial a AIDS70 e a gra-

videz indesejada na adolescência. Para isto a sexualidade foi definida do seguinte modo neste 

PCNs.  

 
67 A proposta de 1928 nasceu num congresso nacional de educadores e esta tramitou pelo Congresso 

Nacional. Deste modo, é a segunda proposta de educação sexual no país, mas a primeira por inciativa e 

com o aval do governo federal.  

68 A criação dos PCNs se deu a partir de dois documentos da educação nacional anteriormente aprovados 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996) e o Plano Decenal de Educação 

1993-2003 (BRASIL, 1993). 

69 Os PCNs abrangem duas categorias de ensino, um de áreas tradicionais de conhecimento como Língua 

Portuguesa, Matemática, História, Geografia, Ciências Naturais, Educação Física, Arte e Língua Estran-

geira, e outra de temas transversais como ética, saúde, pluralidade cultural, trabalho e consumo, orien-

tação sexual e meio ambiente. A segunda categoria abrange questões sociais atuais e urgentes, conforme 

explicitado em Brasil (1998). Estas categorias abrangem o ensino dos primeiros nove anos, sendo apli-

cada a jovens de seis a quatorze anos. 

70 As experiências desenvolvidas pelo Ministério da Saúde no Programa Nacional de DST/AIDS que 

desenvolvia oficinas para capacitar profissionais de saúde, educadores e alunos como multiplicadores 

em Prevenção ao abuso de drogas, DSTs e HIV se mostrou ineficiente. A ideia de multiplicação de 
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Ao tratar do tema Orientação Sexual, busca-se considerar a sexualidade como 

algo inerente à vida e à saúde, que se expressa no ser humano, do nascimento 

até a morte. Relaciona-se com o direito ao prazer e ao exercício da sexualidade 

com responsabilidade. Engloba as relações de gênero, o respeito a si mesmo e 

ao outro e à diversidade de crenças, valores e expressões culturais existentes 

numa sociedade democrática e pluralista. (BRASIL, 1998, p. 287). 

A Orientação sexual seria um tema transversal, devendo ser trabalhada em articulação 

com as outras áreas de ensino. Assim, as questões referentes à sexualidade não seriam mais 

relegadas ao professor de ciências, como ocorria historicamente, o que limitava o debate a uma 

perspectiva de sexualidade biológica. Deviam ser contempladas em todas as áreas durante o 

ensino fundamental, fosse numa aula de história ou de matemática e só nos três últimos anos, a 

partir do sexto ano é que aconteceria como atividade específica. 

“O mérito dos PCNs foi possibilitar a abordagem da Educação Sexual sem a 

perspectiva de proibição e repressão antes dominantes, mas sua grande lacuna 

está em não garantir o espaço coletivo reflexivo e continuado da formação do 

professor/educador para o trabalho com Educação Sexual, que possibilite a 

interação entre o pessoal e o profissional. Se já é difícil que o professor de 

Ciências Biológicas assuma o trabalho com a Educação Sexual em todas as 

suas dimensões, o que dizer em relação aos professores de áreas diferentes, 

por exemplo, professores de Matemática, Física ou Geografia, distantes desta 

temática na sua formação inicial?” (SILVA; MEGID NETO, 2006, p.195). 

 Para suprir esta deficiência da formação inicial dos profissionais, foi necessário 

incluir a sexualidade como parte da formação continuada dos professores no país. Isto ocorreu 

principalmente através de cursos e palestras. Em função disso publicações como Aquino (1997), 

Camargo e Ribeiro (1999), Nunes e Silva (2000), Silva (2002), Egypto (2003) entre outras 

também vieram a instrumentalizar os profissionais da educação a constituírem uma base para o 

domínio do tema, tentando quebrar a forma tradicionalmente trabalhada com a sexualidade no 

ambiente escolar que era a de “negar a sexualidade na escola, fazer de conta que ela não existe” 

(Egypto, 2003, p. 9). 

 
informação para ensinar a prevenção se mostrou infrutífera, pois apenas passavam dados sobre a epide-

mia e a prevenção, mas não conseguiam criar comportamentos preventivos. Assim surgiu a necessidade 

de um trabalho educativo sobre sexualidade. 
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 Isto representou uma guinada na prática escolar, pois na maioria das escolas an-

tes deste PCN o tema era trabalhado em palestras pontuais a partir de demandas locais, pois não 

era um tema bem acolhido pela maioria dos profissionais. 

 O trabalho de divulgação da AIDS mostrou este despreparo. Na maioria das ve-

zes, as tentativas de se criar multiplicadores de informação preventiva, seja com professores ou 

com alunos, enfrentaram extrema dificuldade. De modo geral, os professores tinham duas rea-

ções quando convocados a trabalhar com o tema.  Ou se negavam a discutir as questões que 

envolviam a AIDS, como homossexualismo, UDIs (Usuário de drogas injetáveis), uso de pre-

servativo, sexo anal ou oral, tópicos que esbarravam no desconhecimento ou nos preconceitos 

dos próprios profissionais da educação.  Ou o faziam de uma forma sem empatia com o assunto, 

apenas socializando os dados básicos que constavam em panfletos sobre a síndrome, numa ex-

plicação rasteira e que não tinha a preocupação de ensinar, apenas informar.  

Ou seja, o debate sobre a realidade e as dúvidas dos alunos ficava em segundo plano, 

consequentemente não focava a aprendizagem e sim a mera transmissão de informação, mos-

trando que uma formação mais ampla que discutisse cultura, preconceito e tabus deveria ser 

criada para que a epidemia fosse conhecida, discutida e problematizada, visando arranjos que 

produzissem cuidados pessoais e coletivos.   

O reconhecimento pelo poder público da necessidade de abordagem da 

sexualidade é recente na educação formal. Isto remete à observação de que o 

processo de revisão das posturas e condutas adotadas histórica e culturalmente 

por professores e educadores não se efetivará num período curto. Dependerá, 

essencialmente, da possibilidade de reflexão e diálogo com os mesmos e da 

abertura de espaço grupal para que isto ocorra na escola [...] Por outro lado, 

as instituições de ensino superior, em seus cursos de habilitação ao magistério 

e nos cursos ligados à temática, como Enfermagem, Fisioterapia, Medicina, 

Psicologia, Serviço Social, dentre outros, além dos cursos de Ensino Médio 

da área da Saúde, devem ser sensibilizadas para o tema e incluir a Educação 

Sexual em seus currículos, visando a formar profissionais já preparados para 

essa abordagem. Se essas instituições forem sensibilizadas pelos profissionais 

que já vêm trabalhando com o tema será possível um grande avanço na 

superação desta lacuna na educação formal. (SILVA; MEGID NETO, p. 195-

6) 

 Esta dificuldade dos professores em transversalizar o tema da orientação sexual 

também é discutido por Altemann (2003,) e Abramovay, Castro e Silva (2004). 



114 

 

A inclusão do tema orientação sexual nas escolas, foi tão efetiva que foi gerando mani-

festações contrária a ela no país, principalmente de pais, religiosos e políticos da frente evan-

gélica do Congresso Nacional. 

25. Lei de estupro de vulnerável 

Na entrada do século XXI a sexualidade da juventude brasileira se tornou cada vez mais 

dizível. Começamos o novo século com uma efervescência nas questões que envolvem a sexu-

alidade infantil. Ela se tornou mote de cruzadas religiosas que invadiram as mídias com o dis-

curso de que há a necessidade de aumentar a punição para os pedófilos como forma de proteger 

as crianças. 

O foco do debate sobre as manifestações sexuais nunca é aleatório, ele se insere em um 

movimento maior da sociedade, em um movimento que define atos desejáveis e indesejáveis. 

A judicialização reivindicada aqui se insere em estratégias biopolíticas que visam, por meio da 

punição, controlar as condutas sexuais. 

O discurso contra a pedofilia71, que seria o termo médico definida pela OMS como uma 

doença em que a pessoa apresenta desejos, fantasias e ou estímulo sexual por crianças e ou 

adolescentes, quando aparece na mídia, não é um discurso médico e sim um discurso inflamado, 

eu diria até pejorativo, que prima pela judicialização. Os provocadores desse debate ignoram a 

nomenclatura médica e acadêmica do termo abuso sexual, pois não fazem um debate amplo que 

envolveria questões médicas, culturais e sociais juntas. Eles apenas se restringem à proteção e 

prevenção de eventos de abuso sexual a partir de penas mais rigorosas. 

 Foi nesse jogo narrativo contra a pedofilia que se promulgou uma lei popularmente 

chamada de “lei de estupro de vulnerável”, lei nº 12.015 de 07/08/2009, visando punir qualquer 

ato libidinoso com menores de quatorze anos.  

 
71 Denis Caramigo (s/d) faz o debate sobre esta questão mostrando as questões jurídicas que envolvem 

o termo no artigo: “Sim, pedofilia não é crime”. In: Canal Ciência Criminal. Disponível em: https://ca-

nalcienciascriminais.jusbrasil.com.br/artigos/518445952/sim-pedofilia-nao-e-crime Acessado em: 

18/03/20. 

https://canalcienciascriminais.jusbrasil.com.br/artigos/518445952/sim-pedofilia-nao-e-crime
https://canalcienciascriminais.jusbrasil.com.br/artigos/518445952/sim-pedofilia-nao-e-crime
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A reivindicação de maior punição aos “pedófilos” tem como porta voz o político e pastor 

evangélico, senador Magno Malta, na época membro da Comissão Parlamentar de Inquérito 

(CPI) da Pedofilia no Senado. Com tais qualificações, assume o debate feito por especialistas 

que atuavam na proteção à infância, reivindicando uma nova legislação sobre a questão do es-

tupro de crianças e adolescentes, visando não permitir que o abusador escapasse de uma puni-

ção. 

O argumento se sustentou na crítica ao Código Penal Brasileiro, aprovado em 194072,  

que ao tratar dos crimes contra os costumes e contra a liberdade sexual fala do crime de estupro 

como a conjunção carnal sofrida por uma mulher e originada por um homem73. Deste modo, as 

crianças, os adolescentes e os homens não se enquadravam nesta tipologia penal. A nova lei 

ampliou tanto para a vítima, que pode ser de qualquer sexo ou faixa etária, como para o agente 

do crime que pode ser masculino ou feminino. 

Já havia uma popularização da compreensão de que para que ocorra um abuso sexual não 

é preciso deixar marcas físicas como hematomas, dilacerações, doença ou uma gestação; nem 

provas materiais como vídeos ou fotos. Porém, como aponta Bragagnolo (2006) o considerado 

abusador, para escapar de punições, evita deixar registro de seu ato. Entretanto, o foco na lei 

era a existência de “conjunção carnal”. 

Assim, a ampliação foi necessária para se adequar a estas práticas que não se restringem 

mais a atos que marcavam o corpo como o exemplo do estupro, que é algo detectável pelas 

escoriações, vestígios materiais ou consequências do ato como doenças venéreas ou uma gra-

videz. Deste modo, passa a ser considerado abuso sexual o enquadramento de qualquer ato 

libidinoso envolvendo crianças e uma parcela dos adolescentes. Foi a partir da Lei 12.015 de 

07/08/2009 que estes atos também assumiram uma nova nomenclatura, passando a ser chama-

dos de estupro de vulnerável. Esta nova lei fez aumentar o número de artigos no ECA referentes 

à sexualidade, que passou de três para nove (Art.130, Art. 240, Art. 241, Art. 241-A, Art. 241B, 

Art. 241C, Art. 241D, Art. 241 E e Art. 244 A). 

Dois artigos dessa lei tentam elucidam a abrangência que a mesma assume. 

 
72 Este código apesar de ter sofrido alterações, ainda é o que está em vigor. 

73 Moura (2015) detalha a história da legislação penal com relação ao estupro. 
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Art. 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor 

de 14 (catorze) anos: Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos. 

 Art. 218-A. Praticar, na presença de alguém menor de 14 (catorze) anos, ou 

induzi-lo a presenciar, conjunção carnal ou outro ato libidinoso, a fim de 

satisfazer lascívia própria ou de outrem: Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 

(quatro) anos. (BRASIL, 2009) 

Cometer estes e outros atos sexualizados implica em austera punição, já que é compre-

endido como algo irremediavelmente catastrófico, sendo crime de extrema gravidade, um crime 

hediondo. Pelas leis brasileiras, este tipo de crime é de ação penal pública incondicionada, o 

que impõe ao Ministério Público a obrigatoriedade de dar início ao processo mesmo contra a 

vontade da família e da vítima.  

Deste modo, só a acusação já é uma condenação, a pessoa é condenada por ser passível 

de delação. Como se a delação, já fosse um crime. A acusação, é uma condenação a priori. Isto 

acontece em função de uma juridicialização cotidiana. Se juridicializa um evento (AUGUSTO, 

2009), criando práticas de julgamento, na medida que ele foi publicizado. Pequenos tribunais 

na família, na vizinhança, na escola e em diferentes instituições serão criados. O outro, ou os 

outros julgam o evento “criminoso”. Delatar o possível abusador, é como se fosse um dever 

cívico, delatá-lo, também é, uma forma de não se cumpliciar com um delito. 

“A denúncia da violência é o caminho mais recomendado. Não apenas para 

não incorrer em ilícito penal de, tendo tomado conhecimento de um crime, 

não comunicá-lo à autoridade competente, constituindo-se em verdadeiro 

encobridor do crime, mas principalmente para evitar o agravamento da 

situação.” (VERONESE; COSTA, 2006, p. 173). 

O detalhe desta reformulação jurídica é que a forma que foi estruturada, vai além do que 

se propôs na medida que além de punir os chamados abusadores, ela define a proibição de 

qualquer “ato libidinoso com menor de 14 (catorze anos)” (BRASIL ,2009). Neste sentido, com 

o discurso de proteção da infância e da juventude, os tentáculos da judicialização determinam 

que as crianças não podem e quando os adolescentes podem manifestar sua sexualidade. 

Na medida em que amplifica seu controle, o chamado estupro de vulnerável é mais que 

uma judicialização do abuso sexual de menores de 14 anos: é um novo dispositivo de controle 

da sexualidade de crianças e adolescentes. A contravenção que era restrita a um ato considerado 

violento como o estupro, ou o abuso sexual, agora é ampliada para qualquer ato libidinoso com 
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estas pessoas. O namoro antes dos 14 anos pode ser assim enquadrado, a não ser que seja um 

namoro sem carícias, sem contato, sem libido.  

Deste modo, ao aprovar esta lei74 em nome da prevenção ao abuso sexual a judicializa-

ção veio tecendo novas amarras no governo da vida, criando uma estratégia biopolítica por meio 

da punição que visa controlar não apenas os chamados pedófilos, mas também as condutas 

sexuais infanto-juvenis75. 

26. A retirada da orientação sexual do currículo escolar e a “ideologia 
de gênero” 

A supressão da orientação sexual do currículo aconteceu em 2014, mas seu  debate co-

meçou em 2004 com um movimento de pais, chamado escola sem partido que entendiam que 

o tema orientação sexual como conteúdo escolar ameaçava o modelo heteronormativo  vigente, 

entendendo que  seriam usurpados  os “direitos dos pais na educação moral e religiosa de seus 

filhos". (El PAÍS, 2016, s/p.). Esta proposta vai ganhando popularidade com a adesão de polí-

ticos conservadores a ela. 

Para o grupo escola sem partido a orientação sexual desenvolvida nas escolas é um 

problema relacionado às famílias cristãs, pois a entendem como uma condição que afetaria a 

moralidade de seus filhos. Deste modo, também tentaram tirar dos professores o direito à liber-

dade de cátedra76, pressionando-os para que não expusessem as suas opiniões sobre os conteú-

dos aplicados, devendo apenas dar o conteúdo que previamente fosse aprovado pelas famílias. 

Esta proposta fere o direito constitucional de liberdade de ensinar e do pluralismo de ideias 

(BRASIL, 1988), algo fundamental em um país democrático. Também numa tentativa de fazer 

 
74 É importante demarcar que não apoio nenhum tipo de violência sexual com crianças ou adolescentes 

e nem sou contra a criação de estratégias legais para repreensão aos pedófilos. O intuito aqui é expor 

dados que auxiliem a análise da biopolítica para controlar a sexualidade infanto-juvenil. 

75 A discussão detalhada desta lei foi publicada em Chiaradia e Nascimento, (colocar fonte apenas o 

ano). 

76 Toledo (2017) faz um estudo da legislação demonstrando a base constitucional da liberdade de cáte-

dra. 
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do ato educativo um ato neutro, algo academicamente inviável, pois não é possível a ausência 

de implicação no ato pedagógico77. 

Altemann, (2003) Abramovay, Castro e Silva, (2004) mostram que havia dificuldade 

em se trabalhar a orientação sexual como um conteúdo transversal pelas instituições escolares 

e que se continuava delegando aos professores de ciências e biologia este conteúdo. Ou como 

coloca Braga (2006) a proposta de Orientação Sexual do Governo era “um programa voltado 

para a “higienização” da sexualidade [...] heteronormativo, preventivo, higienizador e biologi-

cista [...] (BRAGA, 2006, p. 6). 

Apesar destas críticas o fato da sexualidade deixar de ser um tema ignorado ou proibido 

ao espaço escolar gerou uma mudança cultural, percebida por diferentes pesquisadores como 

Rosistolato (2013), Gesser, Oltramari, Cord e Nuernberg (2012), Souza e Dinis (2010), Leão,  

Ribeiro e Bedin (2010); César ( 2009), Dinis e Asinelli-Luz (2007); Silva e Megid Neto (2006), 

Tonatto e Sapiro (2002). Assim, os temas considerados polêmicos e que fazem parte do cotidi-

ano também foram ganhando a cena como aborto, diversidade sexual, arranjos amorosos, gê-

nero, preconceito, religiosidade, entre outros. Teve início uma saída do campo restrito das ex-

plicações biológicas, trazendo a sexualidade para um espaço mais transversal, pois todos os 

profissionais da educação, não apenas os das áreas biológicas, estavam tendo uma base teórica 

sobre sexualidade na sua formação profissional. 

Criar uma base narrativa crítica que fosse além da biologicidade dos corpos foi uma 

mudança de paradigma que fez com que a escola incorporasse a diversidade sexual que já fazia 

parte da sua realidade, tanto para professores como para alunos e isto estava mexendo com o 

status quo criando um olhar crítico ao modelo heteronormativo. 

O fato deste modelo deixar de ser a única opção, ampliando o debate instituído da hete-

ronormatividade e instituindo um arcabouço que permitisse a escolha quanto à orientação se-

xual, gerou forte reação para a não mudança desta normalização. Assim, os preceitos da escola 

sem partido foram tomando corpo nas redes sociais e páginas como Associação para Defesa 

da Heterossexualidade, Casamento e Família Tradicionais, Proteção de Crianças, Adolescen-

 
77 A questão da proposta da escola sem partido é detalhadamente discutida em Frigotto (2017). 
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tes e Jovens contra o Assédio, Aliciamento, Proselitismo e abusos sexuais e homossexual; con-

tra o Aborto e ajuda a pessoas que desejam deixar a homossexualidade78  (ADHT), que come-

çaram a aparecer e a se fortalecer em discursos e propostas profissionais pela chamada cura 

gay. 

Esta narrativa desponta  no cenário nacional no fim da primeira década  dos anos 2000 

e ganha força no Congresso Nacional, fazendo com que o programa criado pelo Governo Fe-

deral chamado “Escola sem Homofobia”, seja, segundo Chagas (2013), barrado por pressão das 

bancadas religiosas79 no Congresso Nacional, que erroneamente consideravam o material como 

incentivo à orientação sexual homoafetiva. 

Estes mesmos legisladores, transformaram o programa “Escola sem Homofobia” cha-

mado de “Kit anti-homofobia”, em um “Kit gay”. Foi com este slogan, dizendo que as escolas 

agora iriam receber kits gays e que isso faria dos jovens também gays, que se fortaleceram 

preconceitos e violências dirigidos a homossexuais, e se ampliaram as desinformações sobre a 

questão. Criando-se, assim, uma narrativa que dava a entender que a homoafetividade era se-

melhante a um contágio e que aprender sobre ela, seguindo os parâmetros das pesquisas na área, 

faria com que os jovens escolhessem esta orientação sexual. 

Porém, este programa era constituído apenas de material didático80, com orientações 

para todos os integrantes do espaço escolar, como gestores, professores e profissionais de edu-

cação, para trabalhar com a questão da diversidade sexual referentes a gays, lésbicas, bissexu-

ais, travestis e transexuais. 

 Este movimento repressor contra o Programa “Escola sem homofobia” faz com que 

desde 2011 cerca de 6 mil escolas de ensino médio não incluam em suas atividades conteúdos 

sobre diversidade sexual, pois o material deste programa não pode ser distribuído. Esta vitória 

 
78  ADHT, encontrado na página: DefesaHetero.org Disponível em: http://defesa-hetero.blogs-

pot.com.br/ Acessado em 30/10/2016. 

79 A bancada religiosa se organiza como Frente Parlamentar Evangélica, que é o grupo de legisladores 

explicitamente vinculados a igrejas evangélicas. 

80 O material didático constava de “seis Boletins Escola sem Homofobia (Boleshs), destinados aos estu-

dantes, com brincadeiras, jogos, letras de música e dicas de filmes. Todos com o tema diversidade sexual 

e homofobia.” (ÉBOLI, 2011). 

http://defesa-hetero.blogspot.com.br/
http://defesa-hetero.blogspot.com.br/
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dos conservadores aumentou o discurso dos que dizem haver a necessidade e a possibilidade da 

chamada cura gay, o que vem fazendo aumentar a homofobia no país. 

Esta polêmica interferiu na aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE) 2011- 

202081, encaminhado pelo governo para o Legislativo em 15/12/2010, momento em que a po-

lêmica sobre o kit anti-homofobia já estava acontecendo e colaborou com o retardo nas votações 

e com todas as modificações que ocorreram no PNE. Por isso, ele só foi aprovado em 

25/06/2014 pela lei nº 13.005 de 25/06/2014 após milhares de ementas82 e com mais de três 

anos de atraso. 

Deste modo, em 2014 o novo PNE substitui toda a proposta de educação sexual que 

vinha sendo implantada no país por uma estratégia associada ao combate à violência.  

7.23) garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo 

desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de educadores para 

detecção dos sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, 

favorecendo a adoção das providências adequadas para promover a construção 

da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a 

comunidade. (BRASIL, 2014). 

Junto com isso tivemos uma série de outros eventos para implantar um único modelo de 

orientação sexual, o modelo secular e heteronormativo do cristianismo. Através da bandeira do 

que chamaram de ideologia de Gênero83, se instaurou uma campanha contra tudo e todos que 

não concordavam com este modelo e o debate sobre gênero e/ou sexualidade, que historica-

mente vinha crescendo, foi sendo proibido. 

O argumento usado pelos conservadores é que a sexualidade da forma que vinha sendo 

trabalhada nas escolas implantava uma ameaça na família cristã e na moralidade. Entendem que 

o tema orientação sexual como conteúdo escolar ameaça o modelo heteronormativo vigente e 

por isso deve ser excluído da realidade escolar brasileira. 

A proposta tinha ampla abrangência que envolvia tópicos tais como a análise 

dos livros didáticos quanto ao conteúdo discriminatório acerca da mulher, do 

negro e do índio; a inclusão na formação docente de discussões relacionadas 

 
81 A lei nº 13.005 de 25/06/2014 (Brasil, 2014) aprova o Plano Nacional de Educação (PNE) 2011- 2020. 

82 Só Câmara dos Deputados recebeu cerca de 3 mil emendas nos quase dois anos que lá ficou antes de 

seguir ao Senado. 

83 Uma discussão mais aprofundada sobre o conceito de ideologia de gênero e suas consequências na 

nossa sociedade é feita em Chiaradia e Cassal ( 2019). 
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aos temas transversais e às questões de gênero e etnia e a coleta de dados para 

formulação de políticas tanto na educação básica como no ensino superior. 

(NASCIMENTO; CHIARADIA, 2017, p. 108) 

 Apesar de não condizer com a realidade do documento, os conservadores enca-

minham ao senado o projeto de lei nº 193 de 2016, chamado Programa Escola sem Partido, que 

reivindicou a tutela da sexualidade infanto-juvenil exclusivamente para os pais, na tentativa de 

proibir a socialização de qualquer conhecimento que fira a proposta “moral” dos pais, fazendo 

com que, por todos os espaços, o modelo heteronormativo, e ainda hegemônico, seja o único 

passível de aprendizado. Há também um agravante: o modelo não pode sofrer críticas, pois se 

tenta crimininalizar aqueles que não concordam com a proposta. 

Como exemplos temos a hostilização84 feita, em novembro de 2017, à filósofa estadu-

nidense Judith Butler (2010/2010a/2015), rotulada em redes sociais como a fundadora da ideo-

logia de gênero. Primeiro houve tentativas de impedir a sua participação no Simpósio Interna-

cional “Os Fins da Democracia”. Como não conseguiram, vários manifestantes conservadores 

a aguardaram no aeroporto, quando da sua saída do país, e a acusaram de pedófila e demoníaca, 

por  suas produções escritas sobre o que entendem como ideologia de gênero (BALIEIRO, 

2018). 

Grupos de pesquisa também foram perseguidos Marinho, Santos e Vigné (2017) e Lima 

(2017) mostram que há uma intolerância aos pesquisadores que não tem o mesmo discurso dos 

conservadores.  

A expressão ideologia de gênero foi criada, segundo Junqueira (2017) na década de 

noventa com o apoio do Vaticano para, por meio de um discurso moral, impedir a continuidade 

de pesquisas e debates sobre a diversidade sexual que já vinham acontecendo.  O autor discute 

que ideologia de gênero é o que vem sendo feito por estes grupos, que tentam manter o velho 

modelo hegemônico como o único e universal. 

Também em 2017 uma campanha massiva contra os espaços públicos de arte que apre-

sentavam algum tipo de diversidade sexual em suas propostas foram bombardeados negativa-

mente por grupos religiosos com o discurso de que suas mostras e exposições sexualizavam as 

crianças e que propagavam o que chamam de ideologia de gênero. Como mostram Fidelis 

 
84 Conforme Revista Veja (2017) e Revista Cult (2017). 
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(2017), Tavares (2017), Balieiro (2018) esta intolerante atuação conseguiu abalar a arte, que-

brando com propostas que visavam descontruir a normatividade imposta. Os eventos que não 

foram cancelados tiveram sua apreciação limitada em áreas especificas e com proibição de de-

terminadas idades. Com isso, se instituiu um novo lugar de censura, pois os pais e responsáveis 

perderam a autonomia sobre a educação estética de seus filhos. 

Esta postura tem feito a associação cada vez mais efusiva de que o conhecimento sobre 

a sexualidade é algo ameaçador, que gera práticas consideradas impróprias e indesejáveis, ou 

seja, fora do modelo pregado pela escola sem partido. A norma agora assumiu um nome e as 

ações que vemos surgindo são referentes a ela, definindo todas as outras formas de vida amorosa 

ou sexual como divergentes e ilegais. 

Gradativamente o discurso que falava em proteger a criança e a família vem se transfor-

mando num discurso de intolerância a tudo e a todos que tentam manter um debate democrático 

e plural sobre a sexualidade. Esta intolerância e a violência vem se fazendo presente no cotidi-

ano da sociedade brasileira e começando a constituir uma nova leva de exilados que, em função 

de ameaças a suas vidas, são obrigados a deixarem nosso país como o caso do Deputado Federal 

reeleito em 2018 Jean Wyllys e da antropóloga e professora da Universidade de Brasília Débora 

Diniz85. 

Estamos enfrentando mais do que uma normalização forçada da sexualidade a partir da 

ação dos conservadores. De fato, estamos enfrentando o fim da democracia e a instituição de 

um regime autoritário que nega mais do que a diversidade sexual, que nega espaços heteroge-

néticos para as subjetividades, pois as regulações que se iniciaram no espaço escolar vêm se 

ampliando. Agora, não só as escolas, é a universidade, é a arte, é o financiamento em pesquisas 

é, é.... É o espaço democrático que está em jogo, pois sem diversidade não há democracia, sem 

respeito às diferenças não há democracia, sem respeito às singularidades não há qualidade de 

vida, só há subjetivação de um modo de vida, o modo cuja base  são os preceitos cristãos con-

servadores.  

A intolerância foi aumentando ao ponto de pais sofrerem agressões verbais e físicas por 

serem afetivos com seus filhos em espaços públicos. Num deles o pai teve a orelha decepada 

 
85 Justificando (2018) e Rossi (2019) em reportagens discutem a questão desta professora. 
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por um dos seus sete agressores. Isto ocorreu numa feira agropecuária no interior de São Paulo 

em 201186. Em outro, uma mulher com uma de suas filhas, levou um soco em meio a xinga-

mentos à saída do cinema num shopping em Brasília em 201787. A homofobia chega a níveis 

alarmantes e a simples ideia de alguém ser gay, mesmo que não seja, gera rompantes de ira. A 

tentativa de impor um disciplinamento dos corpos segue no país com uma violência jamais 

vista. 

Este medo da violência em espaços públicos gera este tipo de situação. 

Ontem no almoço em Tubarão SC, um professor universitário da cidade 

comenta que seu amigo que mora em Brasília e tem um filho adolescente cego 

que não gosta de usar bengala, consequentemente anda com apoio de outras 

pessoas, foi orientado pelo pai que deveria começar a usar a bengala porque 

com a violência homofóbica que se instalou considerava perigoso aquela 

aproximação entre eles, o pai temia ser interpretado de outra forma e citou o 

espancamento do pai que foi espancado por estar afetivo com o filho. 

(DIÁRIO de CAMPO, 21/9/2018). 

A ideia de relação de amizade como exposta por Foucault (1981), onde é possível uma 

aproximação dos corpos, independente da sexualidade, de relação amorosa ou de orientação 

sexual, começam a ficar inviável nos espaços públicos. Uma vigilância moralista pública se 

instaura e algumas pessoas se sentem no direito de agredir aquilo que consideram imoral, ge-

rando medo até em vínculos que não tenham uma conotação sexual, como de pais e filhos. 

Outro episódio emblemático que mostra o recrudescimento do controle sobre os corpos 

começou em 2014, sendo seguido da judicialização, no início de 2015, do direito à amamenta-

ção em espaços públicos88. Ao ser associado a um ato sexualizado, passou a ser considerado 

uma obscenidade, devendo ocorrer apenas no privado.  Homens e mulheres começaram a ver-

balizar sua indignação por terem de ver uma mãe amamentando seu filho, constrangendo tanto 

as mães como seus filhos. 

 
86 Conforme Revista Veja (2011). 

87 Conforme Carvalho (2017). 

88 Em São Paulo, o prefeito teve que criar uma lei para garantir a amamentação em espaços públicos 

(G1, 2015). 
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O que é relatado aqui são apenas alguns discursos conservadores que vem crescendo no 

país, restringindo os modos singulares de viver a sexualidade. Há outros episódios de controle, 

muitos outros, surgindo a cada dia. 
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 CAP. V – INFÂNCIA E NEGATIVIDADE 

1. A sexualidade das crianças brasileiras 

A realidade brasileira se diferencia do que é relatado por Foucault (1999/2010), pois 

historicamente a pedagogização da sexualidade das crianças é recente. Enquanto na Europa se 

utilizou a masturbação como o aglutinador dos pais em volta dos filhos, já a partir do fim do 

século XVIII e início do XIX, aqui, uma discursividade sobre a sexualidade das crianças apa-

rece, segundo Gondra (2015), ao longo do século XIX, pois havia referências a uma educação 

moral formulada por médicos e apoiada pela Igreja que visavam o controle das paixões e a 

prevenção dos vícios que começavam na infância e na juventude. Ao analisar uma produção 

médica de 1845, o autor explicita que havia um consenso na ordem médica, indicando que “para 

os homens da ciência moralidade e religião não poderiam ser tratadas dissociadamente. [...] a 

ordem médica trata e converte a sexualidade em um problema escolar ramificado em quatro 

ângulos: onanismo, prostituição, celibato e pederastria.” (p. 150). 

Os colégios são os lugares escolhidos para “coagir os excessos e desvarios, coibindo-os 

e estacando-os; quanto às ausências ou insuficiências, preenchendo-as.” (GONDRA, 2015, p. 

149-150). Deste modo, esta prescrição era restritiva aos espaços escolares, não sendo uma ori-

entação dirigida aos pais e sim aos educadores, algo que restringia a população atingida, pois a 

clientela era pequena e elitizada. 

Por outro lado, no início do século XX, com a sífilis sendo um problema de saúde pú-

blica, ocorre uma reforma sanitária articulada à tentativa, do governo federal, de criar uma na-

ção brasileira, a partir da ampliação da interferência do Estado, visando integrar e controlar os 

diferentes estados da federação, com “a constituição de novas linhas de penetração do poder 

federal, submetendo interesses oligárquicos a interesses mais amplos” (CARRARA, 1996, p. 

290). Assim, “a partir dos anos 20, espalharam-se dispensários antivenéreos públicos pela ca-

pital da República e por todo o país.” (CARRARA, 1996, p. 290). Desse modo, a reforma sa-

nitária dos anos 1920 articulava-se à tentativa de se criar uma nação brasileira através de uma 

nova moral sexual. 

Foi durante a década de 1930 que aparecerão medidas para organizar as práticas sexuais 

e também fortalecer a ideia de uma família brasileira. Neste sentido a infância é incluída nas 
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campanhas para a obtenção de uma sexualidade sadia. Nessas campanhas a criança surge nas 

narrativas, mas ainda aparecendo como foco secundário das ações implantadas. 

Vinculada ao discurso de modernização das nações, a educação sexual 

assumia como objetivo a intensificação de um projeto de civilidade que 

pudesse retirar o sexual da insígnia da sensualidade que, no caso brasileiro, 

coaduna com um dos traços fundantes da constituição de uma brasilidade: o 

excesso sexual. É para regular os efeitos sociais do que era discursivamente 

afirmado como um defeito da ‘raça’ brasileira que a educação sexual se 

afirmaria. Era preciso educar o sexo do brasileiro, retirando-o da sensualidade 

que o enredava. (OLIVEIRA, 2012, p. 509) 

A ideia de produzir uma moralidade sexual89 se insere em pleno combate à epidemia da 

sífilis, que apesar de circular na população desde a entrada dos navegadores portugueses, na-

quele  momento  tinha o  intuito de combater as críticas a este país tropical  no qual negros, 

índios e imigrantes se acasalavam e viviam. É, desse modo, que surge essa proposta de civili-

dade, estabelecendo a ideia de moralidade do sexo, que no auge do debate durante a década de 

1930, incluiu com mais visibilidade uma pedagogização das crianças. Neste sentido, médicos e 

religiosos90 quebram um silenciamento referente à temática, por entenderem que esta prática 

mantinha a cultura das iniciações sexuais “clandestinas”. Uma iniciação sexual que acontecia 

de forma desordenada, pois foram tecidas durante séculos pelos personagens que aqui chega-

vam: navegadores, negros e imigrantes91. Diferentes culturas que geraram um cotidiano sexual 

que, para aquele momento histórico, foi considerado uma degeneração moral.  

Assim, tendo como base a força de um grande país católico, a sexualidade deveria ser 

usada a serviço de Deus, através da narrativa da defesa da castidade e da monogamia como 

práticas higiênicas para o bem comum. 

 O sexo das crianças deveria ser educado para que se pudesse fazer profilaxia 

dos crimes, das doenças e dos vícios que acentuavam o risco de degeneração 

social. É com esse intuito que pacientemente a medicina vai aconselhar as 

mães que explicassem a seus filhos, sempre que, e somente se, 

espontaneamente eles a demandarem, as questões sexuais, que seriam salvas 

 
89 Gondra (2015) discorre sobre a publicidade através de jornais, revistas e conferências, nessa mesma 

época de médicos eugenistas que defendiam a doutrina higiênica. 

90 Apesar de haver diferenças na forma de falar de sexo com as crianças, pois os médicos focavam a 

fisiologia do corpo e os padres o corpo como parte da divindade. 

91 A descrição dessa iniciação sexual aparece em livros como O Cortiço de Aluísio Azevedo (2009), 

Casa Grande e Senzala e Sobrados e Mucambos de Gilberto Freire (2000 e 2000a). 
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do tom da imoralidade pela filiação do sexo à ordem da natureza. (OLIVEIRA, 

2012, p. 509) 

Neste momento, os pais, especificamente as mães, já receberam orientações que lhes 

permitiam terem um pequeno papel na educação sexual dos filhos. Ou seja, já lhes foi concedida 

a possibilidade de interferirem nesse processo de educação inicialmente restrita a médicos e 

professores.  

Concordo com Carrara (1996) quando afirma que na construção do dispositivo de sexu-

alidade brasileiro a luta antivenérea foi um importante motor, pois possibilitou um controle 

governamental sobre o corpo individual e o corpo espécie através de prescrições higiênicas que 

visavam disciplinar a sexualidade da população. Uma profilaxia venérea foi criada, mas estas 

ações visavam proteger os homens. Eles foram a preocupação do Brasil sifilítico, as mulheres 

e as crianças aparecem em segundo plano, principalmente como doentes. Neste sentido, são 

passivas frente à sexualidade, sendo consideradas resultado das ações imoderadas dos homens, 

sejam eles pais, maridos ou clientes. 

Como mostra Carrara (1996), na primeira metade do século XX a luta antivenérea 

quando falava do autocontrole individual “dizia respeito muito particularmente aos homens [...] 

parece ter sido muito menos o controle sobre as prostitutas ou sobre o caos urbano que elas 

simbolizavam, e muito mais o controle sobre o comportamento sexual masculino.” (p. 292). 

Com isso se mexeu no paradigma de total liberdade sexual masculina instituído desde a chegada 

dos navegadores portugueses, pois em nome da saúde da população se esperava que os homens 

mudassem sua postura para “exercitarem-se sexualmente apenas em condições medicamente 

definidas e seguras.” (Carrara, 1996, p. 292) 

A criança apareceu na luta antivenérea apenas como pano de fundo, pois ela surge de 

modo restrito  no discurso médico, quando nele é mencionado ser a infância  o período em que 

se iniciam os maus hábitos, e portanto, seria nesse momento que se deveria começar um con-

trole dos hábitos. Porém, essa discursividade se fez para proteger os homens que eram o foco 

daquele momento92. 

 
92  Visto que as leis seguem a sociedade, que elas fotografam práticas instituídas, as usarei para demons-

trar o lugar da infância neste momento da história brasileira. Nos códigos penais anteriores a 1940, o 

casamento resolvia todas as violências que viessem a acontecer com as mulheres ou meninas, mostrando 

que a preocupação não era com essas pessoas e sim com a instituição do casamento. Nos dois primeiros 
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No entanto, o debate médico que embasou a educação sexual infantojuvenil na década 

de 1930, foi que a masturbação era uma reação orgânica e espontânea, enfoque na fisiologia do 

corpo, ou que fazia parte do desenvolvimento psíquico, enfoque psicanalítico. Foram estas di-

zibilidades que fizeram com que a partir de 1940, os escritores católicos se apropriassem destas 

produções e dessem destaque à masturbação na narratividade.  Desta forma, a discursividade 

médica forjada sobre a sexualidade foi utilizada para ratificar preceitos conservadores cristãos, 

como a fidelidade conjugal, a continência sexual e o autocontrole, que através de escritores 

católicos das décadas de 1940 a 1980 incorporaram as produções científicas ao seu repertório. 

Estes autores constituíram as bases do pensamento conservador, pois encontraram espaço para 

falar sobre sexualidade para a população. Assim, havia uma orientação sobre o controle da 

masturbação, mas era um saber que se restringia aos leitores, não era algo popular.  

A pedagogização da sexualidade da criança brasileira se amplia a partir da segunda me-

tade do século XX, quando há um aumento valorativo da noção de abuso sexual, o que gera 

uma ampliação de sua visibilidade associada à prevenção deste tipo de violência. Este processo 

configura a criação de uma máquina, máquina de subjetivação temerosa, que usa o medo no 

processo de subjetivação sustentado no trauma psíquico e, por consequência, se utiliza desta 

noção como motriz dos cuidados preventivos. É esta máquina que fortalece o dispositivo de 

sexualidade brasileiro com relação à criança. 

O final dos anos 1990 foi um marco na constituição do abuso sexual como uma máquina 

de subjetivação temerosa, pois com a divulgação do conceito e de dados estatísticos para a 

população, ela também é informada que suas crianças e adolescentes estão em risco e que de-

vem ser observados, investigados e protegidos para que não sofram quietas e também para que 

não fiquem traumatizadas. O medo do trauma avassalador da subjetividade sadia só vai cres-

cendo com o tempo e fortalecendo a judicialização da sexualidade. 

 
códigos penais, de 1830 e 1890, se houvesse estupro, não importando se a vítima era menor de idade ou 

não, o estuprador não sofreria pena caso se casasse com a vítima. Então, o que se protegia era o casa-

mento, não a vítima e nem a criança. A pena para esses atos violentos só aparecerá no terceiro e atual 

código, aprovado em 7 de dezembro de 1940. 
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Este discurso que fomenta a proteção da sexualidade infantojuvenil e instaura a gover-

namentalidade da sexualidade infantil, começa através de leis como o Estatuto da Criança e do 

Adolescente em 1990. 

No século XXI a sexualidade das crianças assume uma visibilidade midiática e cotidi-

ana. Desse modo, constantemente ocorreram ações visando controlar a sexualidade infantil e 

normalizar os modos de vivê-la. Considero dois marcadores fortes dessa discursividade: a cri-

ação da lei de estupro de vulnerável e o debate para a retirada da orientação sexual do currículo 

escolar que ocorreu em todos os municípios do país. Em ambos, se fortaleceu o discurso cristão 

tradicional da heteronomatividade, só que agora não mais como um discurso católico, mas sim 

como um discurso evangélico, com católicos agregados. 

Nesta empreitada midiática e popular, apoiada pelas redes sociais virtuais, até as artes 

foram enquadradas como sendo permissível ou não às crianças, pois se começou a definir a 

faixa etária para cada exposição ou espetáculo. Desse modo, as artes foram enquadradas em um 

modelo de desenvolvimento e os pais perderam sua autonomia na educação cultural dos filhos, 

pois agora eles serão punidos se insistirem em mostrar algo que foi definido como inapropriado. 

A sexualidade infantil, como uma biopolítica, aumentou seus tentáculos, fazendo com 

que em qualquer espaço as crianças sejam monitoradas e “protegidas”. 

 

2. A sexualidade como negatividade 

“Nosso mundo é obcecado pelos problemas fí-

sicos, morais e sexuais da infância”. (ARIÈS, 

1981, p. 279.) 

O modelo burguês se constituiu a partir de inúmeras regras para uma sexualidade “sau-

dável”. É como se uma fórmula da felicidade relacional se naturalizasse a partir deste modelo 

que deveria ser vivido por adultos, heterossexuais e monogâmicos. Porém, como mostra Ariès 

(1981) e Foucault (1999) este modelo começa a se constituir a partir do século XVIII com a 

chamada moral vitoriana e a ideia de uma família nuclear, que visava um maior controle dos 
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acordos matrimoniais e consequentemente dos bens a ele relacionado, pontos importantes para 

a constituição do capitalismo que se fazia naquele momento. 

Mudanças vem ocorrendo, dando mais espaço a outros arranjos familiares e a outras 

formas de viver a sexualidade, porém este modelo centrado na heterossexualidade ainda se 

mantém, e é nesta perspectiva que ele é ensinado, desejado e esperado socialmente.  

A história da sexualidade narrada por Foucault (1999) nos mostrou que a constituição 

da sexualidade como um dispositivo se organiza em torno das crianças. A sua força como nar-

rativa está no cuidado que se deve dar a estas pessoas como forma de protegê-las de algum mal 

futuro. Inicialmente, o foco foi na masturbação, que trazia no seu discurso uma estruturação da 

família burguesa, reforçando o seu pequeno núcleo. A proteção não era de si mesma e sim dos 

outros, numa aproximação cotidiana para proteger o corpo das crianças. 

Foi assim que a ideia de família como cerne da sociedade se instituiu e se mantem até 

hoje. Uma família que tende a forçar seu isolamento em um pequeno núcleo, afastando-a do 

resto do mundo. Delimitando-a como um grupo forte e fundamental para a sociedade tendo a 

sexualidade das crianças como motor de aproximação dos casais em prol dos filhos. 

São muitas forças que atuam para manter a sexualidade das crianças como algo funda-

mental para a sobrevivência da sociedade.  Essa governamentalidade da criança se faz objeto 

caro para a sociedade burguesa e na contemporaneidade não é diferente. 

Pedagogização do sexo da criança: dupla afirmação, de que quase todas as 

crianças se dedicam ou são suscetíveis de se dedicar a uma atividade sexual; 

e de que tal atividade sexual, sendo indevida, ao mesmo tempo "natural" e 

"contra a natureza", traz consigo perigos físicos e morais, coletivos e 

individuais; as crianças são definidas como seres sexuais "liminares", ao 

mesmo tempo aquém e já no sexo, sobre uma perigosa linha de demarcação; 

os pais, as famílias, os educadores, os médicos e, mais tarde, os psicólogos, 

todos devem se encarregar continuamente desse germe sexual precioso e 

arriscado, perigoso e em perigo. (FOUCAULT, 1999, p.99). 

 O mote do funcionamento da sexualidade infantil como negatividade reforça a 

necessidade de proteção do elo mais fraco dos arranjos familiares, pois sua dignidade, sua saúde 

física e principalmente mental depende da proteção social. 

 No Brasil, a ideia de negatividade na sexualidade infantil, começa a aparecer no final 

do século XIX, através de um discurso médico, mas focando os espaços escolares, não tomava 
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a sociedade como um todo, pois os pais não participavam dessas campanhas. Assim, se inicia 

a pedagogização do sexo das crianças, buscando uma mudança comportamental que gerasse 

uma moralidade higiênica e cristã. Deste modo, se explicitam os problemas, principalmente 

psicológicos, que o uso de uma sexualidade precoce pode desencadear, em especial a mastur-

bação93. A sexualidade infantil não pode ser manifestada, ela deve ficar adormecida através do 

que chamam bons hábitos. 

Já a partir de 1920, em meio aos debates profiláticos contra a epidemia de sífilis, havia 

mais do que uma orientação e sim uma proposta de educação sexual nas escolas, mas caso a 

criança se manifestasse, os pais deveriam responder suas questões com explicações ligadas à 

ordem da natureza. Ocorreu uma abertura, na qual a sexualidade aparecia na rádio, em palestras 

e em panfletos que também foi envolvida por uma onda de moralidade apoiada pela Igreja. 

Assim, a produção acadêmica feita até então é cooptada e divulgada pelo discurso católico a 

partir da década de 1940. No momento em que a sífilis já não é mais mortal, pois com a desco-

berta da penicilina a efervescência do debate sobre a sexualidade se acalma. O governo não tem 

mais a obrigação de fazer campanhas para evitar a morte de seus cidadãos e deixa de investir 

massivamente no gerenciamento do sexo da população como fazia antes. Este discurso católico 

substituíra os livros que traziam outras perspectivas sobre a sexualidade. Assim incorporará a 

seu discurso os autores mais citados durante a abertura que ocorreu no movimento do Círculo 

Brasileiro de Educação Sexual, como os programas de rádio, o dia do sexo, etc.. Desta forma, 

uma narrativa mais elaborada manteve a ideia de que há uma natureza divina na sexualidade e 

que ela deve ser cultuada através da castidade, da espera do par perfeito, do par único e aben-

çoado por Deus.  

Deste modo, essa pedagogização do sexo das crianças se articula à doutrinação católica 

do país. Não há um grande destaque sobre a temática e muitos outros preceitos católicos são 

também difundidos, a sexualidade das crianças é apenas um entre muitos a serem disseminados. 

 
93 No Brasil, as campanhas contra a masturbação ganham corpo no século XXI associadas à chamada 

luta contra a “ideologia de gênero”. Grupos religiosos conservadores, tanto da igreja católica como das 

evangélicas, fazem pregações associando a masturbação ao pecado. Para isso, além dos cultos, sejam 

presenciais ou on line, aparecem em sites e inclusive em propostas de lei (CHAGAS, 2014; AQUINO, 

2016; AMADO, 2017). 
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Segundo Rago (2015), na década de 1970, pouco se sabia da masturbação. Era assunto enunci-

ado com pudor, apenas cochichado, o que demonstra como ocorria esta narratividade: não havia 

uma constante dizibilidade sobre a sexualidade e a masturbação na infância; ela aparece sim, 

mas como pano de fundo de tantas outras questões que, naquele momento, emergiam no país. 

 Será a partir dos anos de 1990, com a aprovação do Estatuto da Criança e do Adoles-

centes, que a sexualidade infantojuvenil ganha destaque, na medida em que o referido estatuto 

especifica as proibições, no âmbito desta sexualidade, que essa sociedade espera que sejam 

respeitadas. 

A popularização do conceito de abuso sexual fez aumentar o medo de problemas sexuais 

com a juventude. A máquina de subjetivação temerosa faz temer as consequências e incita cada 

vez mais proteção e punição. 

As crianças e adolescentes tiveram a sua sexualidade destacada pela judicialização com 

o aumento das regras judiciais normalizadoras do tema. O mote da força desta judicialização e 

de outros movimentos que se seguiram no Brasil, foi a proteção das crianças e adolescentes 

contra a pedofilia e contra orientações sexuais não heteronormativas.  

Foi com o binômio proteger e punir que se instituiu em 2009 a chamada lei de estupro 

de vulnerável (BRASIL, 2009) que proibiu qualquer contato, chamado de ato libidinoso, com 

menores de 14 anos. O beijo e o namoro ficaram legalmente proibidos entre as pessoas com 

menos de 14 anos. Assim, ações aceitas até então se tornam legalmente proibidas, mesmo que 

socialmente ainda se mantenham aceitas. É como se a sociedade se estruturasse para que a 

máquina temerosa não engolisse a família, já que depende dela para manter seu status quo. 

O fato de ser o adulto quem fala pelas crianças mantêm e garante a manutenção dessa 

estratégia de controle funcionando, a mulher, os homossexuais, os “loucos” conseguiram ver-

balizar sobre si, mas as crianças permanecem caladas, permanecem dominadas pela lógica adul-

tocêntrica que tende a manter o status quo e que explicita a governamentalidade da criança 

como necessária ao bem comum. 

Desde que se entendeu que a sexualidade também faz parte da vida infantil, o meca-

nismo dominante é a negatividade, inspirando cuidados específicos, pois se entende que o uso 

incorreto desta sexualidade gera problemas graves ao sujeito. Dito isto, é importante assinalar 
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que muitas forças levam à criação e à manutenção da negatividade da sexualidade infantil, pois 

tem a força de mover a todos, pais, professores, técnicos, legisladores, etc. 

O foco do debate sobre as manifestações sexuais nunca é aleatório, ele se insere em um 

movimento maior da sociedade, em um movimento que define atos desejáveis e indesejáveis.  

Foucault (1992) mostra que, a partir do século XVIII na Europa, uma rede de poder se constitui 

sobre a sexualidade infantil:  

Foi constituída uma ‘sexualidade das crianças’ específica, precária, perigosa, 

a ser constantemente vigiada. Daí uma miséria sexual da infância e da 

adolescência de que nossas gerações ainda não se livraram; mas o objetivo 

procurado não era esta miséria, não era proibir. O fim era constituir, através 

da sexualidade infantil, tornada subitamente importante e misteriosa, uma rede 

de poder sobre a infância. (FOUCAULT, 1992c, p.232). 

As tecnologias se modificaram, a família brasileira não se organizou em torno da mas-

turbação como ocorreu na Europa, mas sim em torno do abuso sexual, fazendo com que a se-

xualidade de nossas crianças também virasse precária, perigosa, a ser constantemente vigiada. 

Uma boa forma de controlar uma sociedade é através do medo de que algum mal possa 

se abater sobre suas crianças. Por isso, desde o início da construção do dispositivo de sexuali-

dade é a criança o foco dos cuidados. De todos os conjuntos estratégicos a pedagogização da 

criança foi o que mais se fortaleceu durante os séculos. Não que não se utilizem outros conjun-

tos, mas este foi sendo reinventado e com isso foi se fortalecendo. 

O corpo da criança é uma parte estratégica no dispositivo da sexualidade, pois nem todos 

são mulheres, nem todos são perversos, mas todos são ou foram crianças. O controle do corpo 

infantil traz uma ampliação deste próprio controle, pois desde que foi constituída a chamada 

infância, ninguém dela pode fugir, na medida que se entende que é o primeiro momento da vida 

de todos os indivíduos. Deste modo, o corpo da criança passa a ser o elemento base da família 

e da sociedade em geral. Seu controle torna factível não apenas a sua sexualidade, mas a de 

toda a rede familiar que a cerca. Não apenas a família nuclear, mas também a rede de paren-

tesco, ampliando-se para os espaços escolares, religiosos, etc..  A criança e sua sexualidade vão 

se tornando objeto de cuidado da sociedade em geral. Começará com a prevenção da mastur-

bação, expandindo-se para a prevenção do abuso sexual. 



134 

 

Uma rede de poder com mais especialidades e com muitas linhas de atuação, mas que 

ainda atua frente às crianças como se sua sexualidade fosse apenas negatividade. Esta compre-

ensão opera com um sujeito universal abstrato, um sujeito padrão, a-histórico. Portanto, em 

relação, ele é homogeneizado na teoria e desconsiderado em suas singularidades.  

Esta é uma compreensão de subjetividade que não dá conta da maleabilidade das traje-

tórias, que não são uniformes e estanques e sim múltiplas e heterogêneas. 

A psique, em essência, é o resultado de componentes múltiplos e 

heterogêneos. Ela envolve, sem dúvida, o registro da fala mas também meios 

de comunicação não-verbais, relações com o espaço arquitetônico, 

comportamentos etológicos, estatutos econômicos, relações sociais de todos 

os níveis e, ainda, mais fundamentalmente, aspirações éticas e estéticas. 

(GUATTARI, 1992, p. 200) 

A subjetividade é o sujeito em coletividade, é o sujeito inserido no mundo, com uma 

história particular cunhada em rede, cunhada nas diferentes relações que estabelece: com os 

outros, com a cultura, com as arquiteturas, com as mídias, com os corpos, com os desejos, com 

a sexualidade, com a religião, com, com, com... As articulações relacionais que podemos enu-

merar são indeterminadas e infinitas, pois vão depender da trajetória de cada pessoa. A subje-

tividade se faz com o ser no mundo, é marcada pela heterogeneidade e não por categorizações 

pré-definidas. 

Em outras palavras, não há singularidade nas análises e sim enquadramento das histórias 

em uma métrica pré-definida, impossibilitando a ponderação de seus modos de subjetivação 

coletivos, dinâmicos e sempre políticos (GUATTARI; ROLNIK, 1986). 

A negatividade da sexualidade infantil é o que sustenta as expectativas de um bom fu-

turo para as crianças e ameniza o temor às anormalidades. Afinal, a sexualidade é colocada 

como o definidor dos sujeitos. Essa máquina, que trabalha com o medo (de algo subjetivo, do 

perigo, dos desvios, das irregularidades...), agrega a sociedade na direção da chamada proteção 

à infância, facilitando a governamentalidade de uma população que se une em torno de alguma 

bandeira, seja a luta contra a masturbação ou a luta contra a violência sexual e, assim, forjada 

por outras diferentes máquinas, define formas de viver que se adequem a um determinado mo-

delo de sociedade. 
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